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Sumário 

 

Os trabalhos tiveram início às 10 horas e 3 minutos. 

A Sessão foi aberta com a Verificação de poderes do Deputado Pedro Filipe Goulart Almeida, apresentado 

pela Deputada Ana Jorge (PSD). Posto à votação, foi aprovado por unanimidade.  

De seguida foi apresentado um Voto de Pesar - Pelas Vítimas das Tempestades em Portugal Continental, 

apresentado pelo Deputado Luís Garcia (PSD). O voto foi aprovado por unanimidade. 

Posteriormente deu-se o Debate de urgência sobre “Prevenção, Plano de Catástrofes e Capacidade de 

Resposta da Região”, apresentado pelo Deputado José Pacheco (CH). Intervieram os Deputados: Pedro 

Ferreira (IL), Joana Pombo Tavares (PS), Luís Soares (PSD), Pedro Pinto (CDS-PP), Pedro Neves (PAN), 

Francisco Lima (CH), António Lima (BE), João Mendonça (PPM), José Ávila (PS), Luís Silveira (CDS-PP) e 

Flávio Soares (PSD), bem como o  Secretário Regional do Ambiente e Ação Climática (Alonso Miguel) e o 

Secretário dos Assuntos Parlamentares e Comunidades (Paulo Estêvão). 

Seguidamente deu-se a apresentação em Plenário do Projeto de Resolução n.º 64/XIII - Reforço da proteção 

e bem-estar do animal de companhia”, apresentado pelo Deputado Pedro Neves (PAN). 

Posteriormente sucedeu o debate e votação do Projeto de Resolução n.º 61/XIII – “Classificação do 

arvoredo de interesse público nos Açores”, apresentado pelo Deputado Pedro Neves (PAN). Intervieram os 

Deputados: José Pacheco (CH), António Lima (BE), Pedro Ferreira (IL), Paulo Chaves (PSD), Luís Silveira 

(CDS-PP), Joana Pombo Tavares (PS), João Mendonça (PPM), bem como o Secretário Regional da 

Agricultura e Alimentação (António Ventura). O Projeto de Resolução foi aprovado por unanimidade. 
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De seguida foi apresentado o Relatório do Grupo de Trabalho para a Elaboração de uma Proposta de 

Revisão da Lei das Finanças Locais, apresentado pelo Deputado Carlos Rodrigues (PSD). 

Seguido do Pedido de urgência e dispensa de exame em comissão do Projeto de Resolução n.º 63/XIII – 

“Pronúncia por iniciativa própria da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores, que 

recomenda que o Governo da República contemple as reivindicações das autarquias locais da Região 

Autónoma dos Açores na revisão da Lei de Finanças Locais”, apresentado pela Deputada Sabrina Furtado 

(PSD). O Pedido de Urgência foi aprovado por unanimidade. 

Posteriormente deu-se o debate e votação do Projeto de Resolução n.º 63/XIII – “Pronúncia por iniciativa 

própria da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores, que recomenda que o Governo da 

República contemple as reivindicações das autarquias locais da Região Autónoma dos Açores na revisão 

da Lei de Finanças Locais”, apresentado pela Deputada Sabrina Furtado (PSD). Intervieram os seguintes 

Deputados: Mário Tomé (PS),  Pedro Pinto (CDS-PP), José Leal (PSD), Olivéria Santos (CH), João Mendonça 

(PPM), António Lima (BE), Pedro Ferreira (IL), Carlos Rodrigues (PSD), Cristina Calisto (PS), bem como o 

Secretário Regional dos Assuntos Parlamentares e Comunidades (Paulo Estêvão). O Projeto de Resolução foi 

aprovado por maioria. Proferiram no âmbito de declarações de voto os seguintes Deputados: Cristina Calisto 

(PS), Sabrina Furtado (PSD), Olivéria Santos (CH), Pedro Pinto (CDS-PP) e Berto Messias (PS). 

Os trabalhos terminaram às 18 horas e 43 minutos.  

 

Presidente: Muito bom dia, Sras. e Srs. Deputados, Sras. e Srs. Membros do Governo. 

 

Eram 10 horas e 03 minutos. 

 

Vamos iniciar os nossos trabalhos com a chamada.  

Faça favor, Sr. Secretário. 

Secretário: Obrigado, Sr. Presidente. 

Bom dia, Sras. e Srs. Deputados Sra. e Srs. Membros do Governo. 

 

Procedeu-se à chamada, à qual responderam os seguintes Deputados: 

 

Partido Social Democrata (PSD) 

Ana Maria dos Santos Silva e Jorge 

Carlos Eduardo da Cunha Freitas 

Carlos Henrique Lopes Rodrigues 
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Cecília Maria Soares Estácio 

Flávio da Silva Soares 

Francisco Manuel Raposo Gaspar 

José Joaquim Ferreira Machado 

José Manuel Resendes Leal  

Luís Carlos Correia Garcia 

Márcia Fernanda Oliveira Goulart 

Maria Eugénia Pimentel Leal 

Nídia Manuela Lopes Inácio 

Paulo Duarte Gomes 

Paulo José da Cunha Simões 

Rúben Filipe Rebelo Cabral 

Sabrina Marília Coutinho Furtado 

Maria Salomé Dias Matos 

 

Partido Socialista (PS) 

Berto José Branco Messias 

Carlos Emanuel Rego Silva 

Cristina de Fátima Silva Calisto 

Dora Maria Coelho de Castro e Câmara Freitas Valadão 

Inês Soares de Oliveira e Sá  

Isabel Maria Diniz Berbereia 

Joana Sousa Pombo Tavares 

José Gabriel Freitas Eduardo 

Lubélio de Fraga Mendonça 

Marco Euclides Lemos Martins 

Marco Paulo Neves da Silva 

Mário José Dinis Tomé 
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Marlene Andrea Martins Oliveira Damião de Medeiros  

Marta Ávila de Matos 

Patrícia Maria Melo Miranda 

Russell Michael Sousa 

Sandra Micaela Costa Dias 

Vasco Ilídio Alves Cordeiro 

 

CHEGA (CH) 

Francisco Gabriel Meneses de Lima 

Hélia Maria Pinheiro Cardoso 

José Eduardo da Cunha Pacheco 

José Paulo Machado de Sousa 

Olivéria de Lurdes Cabral dos Santos 

 

Partido Popular Monárquico (PPM) 

João António Mendes de Mendonça 

 

Bloco de Esquerda (BE) 

António Manuel Raposo Lima 

  

Iniciativa Liberal (IL) 

Pedro Miguel de Borba Ferreira 

 

Partido Pessoas-Animais-Natureza (PAN) 

Pedro Miguel Vicente Neves 

 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Secretário. 

Estão presentes 44 Sras. e Srs. Deputados, o que significa que temos quórum.  
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Declaro aberta a Sessão.  

Pode entrar o público.  

 

Pausa.  

 

Sras. e Srs. Deputados deu entrada na Mesa um Relatório de Verificação de poderes 

do Sr. Deputado Pedro Filipe Goulart Almeida. 

Tem a palavra a Sra. Relatora, a Sra. Deputada Ana Jorge, da Comissão de Assuntos 

Parlamentares, Ambiente e Desenvolvimento Sustentável (CAPADS), para a 

apresentação do relatório, faça favor Sra. Deputada. 

(*) Deputada Ana Jorge (PSD): Bom dia. 

Exmo. Sr. Presidente da Assembleia, Exmos. Srs. Deputados, Exmos. Srs. Membros 

do Governo: 

 

Relatório e Parecer – Verificação de Poderes do Candidato à Assembleia 

Legislativa da Região Autónoma dos Açores, Pedro Filipe Goulart Almeida. 

 

A Comissão de Assuntos Parlamentares, Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 

reuniu no dia 23 de fevereiro de 2026, presencialmente e com recurso ao sistema de 

videoconferência. 

Da agenda da reunião constava a emissão de parecer relativo à verificação de poderes 

do candidato à Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores, Pedro Filipe 

Goulart Almeida. 

O pedido deu entrada na Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores em 

20 de fevereiro de 2026, tendo sido enviado a esta Comissão para relato e emissão de 

parecer, em razão da matéria. 

Nos termos do disposto no artigo 5.º do Estatuto dos Deputados à Assembleia 

Legislativa da Região Autónoma dos Açores, aprovado pelo Decreto Legislativo 
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Regional n.º 19/90/A, de 20 de novembro, os deputados podem requerer ao Presidente 

da Assembleia a sua substituição temporária por motivo relevante. 

Nos termos do disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 4.º do citado Estatuto dos 

Deputados, o deferimento do requerimento de substituição temporária por motivo 

relevante determina a suspensão do mandato, a qual cessa pelo decurso do período de 

substituição ou pelo regresso antecipado do deputado. 

O n.º 1 do artigo 9.º do Decreto Legislativo Regional n.º 19/90/A, de 20 de novembro 

(Regime de Execução do Estatuto dos Deputados), estabelece que, em caso de vacatura 

ou de suspensão de mandato, “o deputado será substituído pelo primeiro candidato não 

eleito na respetiva ordem de precedência da mesma lista”. De acordo com o disposto 

no n.º 5 do mesmo dispositivo legal, a substituição de deputado, em caso de vacatura, 

depende de requerimento da direção do grupo parlamentar ou de órgão competente do 

partido ou, ainda, do candidato com direito a preencher o lugar vago. 

Nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 70.º do Estatuto Político-Administrativo da 

Região Autónoma dos Açores, na redação que lhe foi conferida pela Lei n.º 2/2009, de 

12 de janeiro, constitui competência da Assembleia Legislativa proceder à verificação 

dos poderes dos seus membros. 

A verificação de poderes consiste na conferência da identidade do deputado e na 

apreciação da regularidade formal do mandato, através da verificação da elegibilidade 

e de quaisquer incompatibilidades, tal como dispõem os n.os 1 e 2 do artigo 8.º do 

Regimento da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores, aprovado pela 

Resolução n.º 15/2003/A, de 26 de novembro. 

Nos termos do artigo 2.º da Resolução da Assembleia Legislativa da Região Autónoma 

dos Açores n.º 1/2024/A, de 8 de abril, os “assuntos constitucionais, estatutários e 

regimentais” e a “organização e funcionamento da Assembleia Legislativa” são 

competência desta Comissão. 

Por ofício dirigido a Sua Excelência o Presidente da Assembleia Legislativa da Região 

Autónoma dos Açores, em 20 de fevereiro de 2026, na sequência do pedido de 
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suspensão do respetivo mandato pelo Deputado Gualberto Costa Rita, com efeito a 23 

de fevereiro de 2026, a Direção do Grupo Parlamentar do PS comunicou que a vaga 

será preenchida pelo candidato Pedro Filipe Goulart Almeida. 

Compulsada a ata de apuramento geral do resultado da eleição para a Assembleia 

Legislativa da Região Autónoma dos Açores realizada a 4 de fevereiro de 2024, o mapa 

oficial de resultados e as listas definitivas de candidatos e considerando a ordem de 

precedência na respetiva lista, há que proceder à verificação dos poderes do candidato 

Pedro Filipe Goulart Almeida, o qual, nos termos das já citadas normas do Estatuto dos 

Deputados deverá substituir o Deputado Gualberto Costa Rita, face aos pedidos de 

substituição temporária por motivo relevante dos candidatos Flávio Miguel da Ponte 

Pacheco, Edite Souto de Freitas Preto, André da Costa Melo e Maria de Lurdes Moreira 

Alfinete.  

O candidato Pedro Filipe Goulart Almeida não apresenta qualquer situação de 

inelegibilidade, dada a comunicação do exercício de atividade de mediador de seguros 

pelo que não se verifica qualquer situação de incompatibilidade. 

Com base na apreciação efetuada, a Comissão de Assuntos Parlamentares Ambiente e 

Desenvolvimento Sustentável considera, por unanimidade elegível o candidato Pedro 

Filipe Goulart Almeida, e que o mesmo não está em situação de incompatibilidade, 

concluindo que, pode assumir o mandato à data da suspensão do mandato do deputado 

que substitui, ou seja, a 23 de fevereiro de 2026. 

O presente Relatório foi aprovado por unanimidade.  

Muito obrigada. 

Deputado Paulo Gomes (PSD): Muito bem. 

Presidente: Muito obrigado, Sra. Deputada. 

Está apresentado o Relatório. Dispõe o nosso Regimento que ele seja submetido à 

discussão e votação. 

Pergunto se há inscrições. Creio não existirem. 

Vamos então passar à votação deste Relatório de Verificação de Poderes. 
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As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como estão. 

Secretária: Verificação de Poderes do Sr. Deputado Pedro Filipe Goulart Almeida foi 

aprovado por unanimidade. 

Presidente: Tendo sido aprovado por unanimidade, peço ao Sr. Deputado que ocupe 

o seu lugar.  

Seja bem-vindo. Desejo-lhe um bom trabalho. 

 

Neste momento, o Deputado Pedro Almeida (PS) toma o seu lugar na bancada. 

 

Aproveito também para dar as boas-vindas aos Srs. Deputados Pedro Ferreira e ao Sr. 

Deputado Marco Silva, desejando também aos mesmos um bom trabalho.  

Perguntará quem nos acompanha: são três Deputados novos, a um verificamos os 

poderes a dois não verificámos, porque eles estavam verificados no início da 

legislatura. 

A CAPADS normalmente faz a verificação de um conjunto alargado de Deputados 

eleitos e candidatos, o Sr. Deputado Pedro Filipe Goulart Almeida não tinha sido na 

altura verificado os seus poderes, houve a necessidade da CAPADS o verificar nesta 

altura. 

Sras. e Srs. Deputados decidiu a Conferência de Líderes que iniciaríamos os nosso 

trabalho com a apresentação de um Voto de Pesar subscrito por todos os Líderes dos 

Grupos e Representações Parlamentares e que será apresentado por mim. 

 

VOTO DE PESAR 

Pelas Vítimas das Tempestades que Assolaram Portugal Continental 

 

Nos meses de janeiro e fevereiro, Portugal Continental foi atingido por fenómenos 

meteorológicos extremos, associados às depressões Kristin, Leonardo e Marta, que 

provocaram dezoito vítimas mortais, centenas de feridos e desalojados, bem como 
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elevados prejuízos materiais em diversas regiões do país. 

A intensidade do vento, associada a períodos de precipitação forte originaram cheias, 

deslizamentos de terra e derrocadas, causando danos significativos em habitações, 

infraestruturas públicas e privadas, estabelecimentos comerciais e explorações 

agrícolas, com particular incidência na destruição de culturas e pastagens, 

comprometendo o sustento de inúmeras famílias e o isolamento de diversas 

comunidades. 

As regiões Centro, Lisboa e Vale do Tejo e Alentejo foram particularmente afetadas, 

ficando marcadas por um cenário de destruição que comprometeu a normalidade da 

vida de milhares de cidadãos portugueses, com a queda de árvores e estruturas, o 

encerramento de estradas, escolas e serviços de transporte, cortes no fornecimento de 

água, energia e comunicações, bem como a ocorrência de inundações e cheias.  

A Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores manifesta o seu profundo 

pesar pelas vidas perdidas, apresentando às famílias enlutadas as mais sentidas 

condolências e expressando solidariedade para com todos os que sofreram perdas 

humanas e prejuízos materiais na sequência destes acontecimentos. 

Num momento particularmente exigente para as comunidades atingidas, cumpre 

reconhecer o trabalho incansável desenvolvido por governantes, autarcas, bombeiros, 

agentes da Proteção Civil e das forças de segurança, militares, profissionais de saúde e 

por todos os cidadãos que, com elevado sentido de responsabilidade e espírito de 

solidariedade, prestaram apoio às populações afetadas e contribuíram para as operações 

de socorro, assistência e reconstrução. 

Perante a dimensão das perdas humanas e materiais registadas, reafirmamos a 

importância de uma resposta coordenada e eficaz que permita a recuperação das áreas 

afetadas e a reposição das condições de normalidade, garantindo o apoio necessário às 

famílias, aos trabalhadores e aos setores mais prejudicados, em especial o setor agrícola 

e produtivo. 

Enquanto território insular que conhece a exposição a fenómenos naturais adversos e 
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os desafios que estes colocam às populações, a Região Autónoma dos Açores associa-

se, com particular sentido de solidariedade, às comunidades atingidas, reafirmando os 

laços de unidade e de coesão que prevalecem quando parte do território nacional é 

confrontada com situações de calamidade. 

Assim, nos termos estatutários e regimentais aplicáveis, a Assembleia Legislativa da 

Região Autónoma dos Açores propõe a aprovação deste voto de pesar pelas vítimas 

das intempéries que assolaram Portugal Continental, manifestando a sua solidariedade 

para com as populações e regiões afetadas. 

Mais propõe que deste voto seja dado conhecimento a S. Exa. o Sr. Presidente da 

República, a S. Exa. o Sr. Presidente da Assembleia da República e ao Sr. Primeiro-

Ministro.  

Horta, 24 de fevereiro de 2026 

Os Líderes Parlamentares. 

 

Pausa. 

 

Sras. e Srs. Deputados pergunto se há inscrições. 

Não existindo vamos votar este Voto de Pesar. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como estão. 

Secretária: Voto de Pesar pelas Vítimas das Tempestades que Assolaram Portugal 

Continental foi aprovado por unanimidade. 

Presidente: Vamos então dar continuidade... 

Sr. Deputado João Mendonça para uma interpelação, faça favor Sr. Deputado. 

(*) Deputado João Mendonça (PPM): Para pedir um intervalo regimental de 15 

minutos. 

Presidente: De 15 minutos? É regimental.  

Voltamos às 10 horas e 35 minutos. 
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Eram 10 horas e 22 minutos.  

 

Eram 10 horas e 37 minutos. 

 

Presidente: Sras. e Srs. Deputados agradeço que ocupem os vossos lugares. 

Sra. Deputada Sabrina Furtado, para uma interpelação, faça favor. 

(*) Deputada Sabrina Furtado (PSD): Obrigada, Sr. Presidente. 

Devido a constrangimentos nos voos desde ontem e atrasos hoje ainda verificados e, 

porque temos colegas e Membros do Governo que vão participar neste debate já 

imediato, pedimos por favor, um intervalo regimental de 30 minutos.  

Obrigada. 

Presidente: É regimental.  

Regressamos às 11 horas e 08 minutos. 

 

Eram 11 horas e 8 minutos. 

 

Presidente: Sras. e Srs. Deputados, Srs. Membros do Governo, vamos então iniciar o 

ponto um da nossa agenda - Debate de urgência sobre “Prevenção, Plano de 

Catástrofes e Capacidade de Resposta da Região”, é um debate de urgência 

promovido pelo Grupo Parlamentar do CHEGA. 

Os tempos já estão espelhados nos nossos ecrãs: o Governo, PSD, PS e CH têm 25 

minutos; o CDS-PP 12 minutos; as Representações Parlamentares do PPM, do BE, da 

IL e do PAN dispõem cada de 10 minutos. 

Para iniciar o debate, tem a palavra o Sr. Deputado José Pacheco. Faça favor Sr. 

Deputado. 

Deputado José Pacheco (CH): Obrigado.  

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Os acontecimentos recentes no território continental demonstraram, com clareza, que 
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fenómenos naturais extremos continuam a testar a capacidade de resposta das 

instituições públicas.  

Infraestruturas colapsadas, populações isoladas e serviços sob forte pressão são 

realidades que não podem ser ignoradas. 

Nos Açores, essa reflexão é ainda mais exigente. Vivemos num arquipélago exposto a 

riscos vulcânicos, meteorológicos e hidrográficos. Não se trata de uma hipótese 

remota; trata-se de um enquadramento estrutural permanente. 

Por isso, a questão que hoje aqui colocamos é objetiva: qual é o nível real de preparação 

da Região Autónoma dos Açores para um cenário de catástrofe de grande escala. 

Governar é antecipar. E antecipar exige planeamento testado, coordenação formalizada 

e capacidade operacional comprovada. 

Quanto ao Plano Regional de Emergência — A Região dispõe de um Plano Regional 

de Emergência de Proteção Civil. Contudo, importa saber: 

Quando foi realizado o último exercício operacional de grande dimensão? 

Quantos exercícios multi-ilha foram concretizados nos últimos 3 anos? 

Estão claramente definidos os níveis de decisão e coordenação nas primeiras horas após 

um evento crítico? 

Um plano só cumpre a sua função quando é regularmente testado e atualizado. 

Quanto à Proteção Civil e Meios Operacionais — O Serviço Regional de Proteção Civil 

e Bombeiros dos Açores constitui o pilar da resposta operacional. 

Importa, por isso, esclarecer: 

Está dimensionado para responder a crises simultâneas em mais do que uma ilha? 

Existem mecanismos automáticos de reforço inter-ilhas? 

As comunicações dispõem de redundância efetiva, incluindo sistemas satélite 

independentes? 

As instalações críticas possuem autonomia energética suficiente para vários dias? 

Num arquipélago disperso, falhas de comunicação ou de energia não são meras 

contingências técnicas; podem transformar-se em vulnerabilidades estruturais. 
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Quanto aos Hospitais e Centros de Saúde — Existem três hospitais públicos regionais 

que são infraestruturas críticas. 

Assim, questiona-se: 

Qual o plano de contingência se um hospital ficar inoperacional? 

Existe plano formal de evacuação médica massiva inter-ilhas? 

Há reservas estratégicas de medicamentos e consumíveis? 

Qual a autonomia energética real destas unidades? 

Relativamente aos centros de saúde: 

Existem geradores testados regularmente? 

Há reservas de combustível para períodos superiores a 72 horas? 

Estão asseguradas redundâncias informáticas e de comunicações? 

Num contexto insular, cada centro de saúde deve ser concebido como unidade 

resiliente. 

Sras. e Srs. Deputados, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Membros do Governo, 

quanto à Comunidade Escolar e a Cultura de Prevenção a preparação começa na 

formação. 

Qual é o grau de envolvimento da comunidade escolar nos planos de emergência? 

Com que periodicidade são realizados simulacros nas escolas? 

Existe avaliação formal desses exercícios? 

Uma cultura de proteção civil constrói-se através da educação e da prática regular. 

Importa igualmente esclarecer: 

Que articulação formal existe entre o Governo Regional e o movimento escotista dos 

Açores? Um movimento muito importante e preparado para algumas situações. 

Estão estas organizações integradas em planos logísticos e humanitários em caso de 

emergência? 

O voluntariado organizado pode representar um recurso relevante, desde que 

enquadrado e preparado. 

Quanto à Evacuação Aérea e aos Transportes: 
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Num arquipélago, o transporte aéreo é infraestrutura crítica. 

Qual a articulação operacional com: 

SATA Air Açores e Azores Airlines, de igual modo com a Força Aérea Portuguesa? 

Existem protocolos escritos e testados? 

Estão definidos tempos máximos de mobilização? 

Há exercícios conjuntos regulares? Queremos saber. 

Quanto ao Realojamento das Populações: 

Outra dimensão essencial prende-se com o realojamento. 

Existe um plano regional estruturado para acolhimento de populações deslocadas? 

Estão identificados espaços adequados por ilha? 

Há planeamento logístico para alimentação, apoio social e acompanhamento 

psicológico? 

A ausência de preparação nesta área pode gerar uma segunda crise humanitária. 

Quanto aos Núcleos de Proteção Civil nas Freguesias, no nosso entender bastante 

importante, também questionamos: 

Existem Núcleos de Proteção Civil organizados ao nível das freguesias? 

Estão devidamente formados e certificados? 

Existe inventário local de meios e voluntários? 

A primeira resposta é sempre local. A preparação deve começar no território. 

Uma questão que também levantamos — Quanto a Seguros de Catástrofe 

Por fim, uma dimensão frequentemente negligenciada: 

Existe estudo regional sobre a cobertura de seguros de catástrofe? 

As apólices multirriscos habitacionais cobrem efetivamente sismos e outras catástrofes 

naturais? 

A população tem conhecimento claro das suas coberturas? 

O impacto financeiro de uma catástrofe pode agravar dramaticamente a crise social se 

não houver proteção adequada e, acrescento, também as algibeiras dos contribuintes. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sras. e Srs. Membros do Governo, 
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este debate não é um exercício de alarmismo, é um exercício de responsabilidade 

institucional. 

A preparação mede-se em: 

Planeamento testado; Protocolos formalizados; Redundância operacional; Formação 

comunitária, tal como a transparência pública que tanto falamos e exigimos. 

Este debate deve traduzir-se, também, em compromissos concretos: 

Um Relatório anual público sobre o estado de preparação da Região; 

Exercícios operacionais multi-ilha com periodicidade definida; 

Auditorias técnicas independentes às infraestruturas críticas; 

Definição de padrões mínimos de autonomia energética; 

Protocolos formais e testados de evacuação médica; 

Plano estruturado de manutenção preventiva de ribeiras; 

Consolidação de núcleos locais de Proteção Civil. 

A Região Autónoma dos Açores tem condições para ser um exemplo de resiliência 

insular, mas isso exige avaliação rigorosa, compromisso político e execução concreta. 

A questão final é simples: 

Estamos preparados para responder eficazmente a uma catástrofe de grande dimensão? 

Se a resposta não for inequivocamente afirmativa, então o momento é de agir e é agora. 

Que este seja um debate e não um combate político numa matéria tão importante e tão 

sensível para os Açores.  

Disse. 

 

Aplausos dos Deputados da bancada do CH. 

 

Presidente: Obrigado, Sr. Deputado. 

Dou agora a palavra ao Sr. Secretário Regional do Ambiente e Ação Climática. Faça 

favor, Sr. Secretário Regional. 

(*) Secretário Regional do Ambiente e Ação Climática (Alonso Miguel): Sr. 
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Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sras. e Srs. Membros do Governo:  

Os Açores, pela sua localização geográfica e pelas suas características hidrológicas, 

geológicas e geomorfológicas, apresentam elevada exposição a diferentes perigos 

naturais entre os quais sismos, erupções e eventos meteorológicos extremos, que 

colocam em causa a segurança das populações e causam prejuízos materiais e 

financeiros avultados. 

Em bom rigor, há sempre um grau de incerteza associada à ocorrência de fenómenos 

naturais, sendo que o nível de preparação para agir em caso de emergência e catástrofe 

é condicionado por múltiplos fatores entre os quais a tipologia, frequência, magnitude 

e duração dos fenómenos em questão. 

Perante este contexto, na Região, a estratégia de preparação tem assentado no reforço 

do conhecimento sobre os fenómenos naturais e no desenvolvimento de instrumentos 

que nos permitam monitorizar, prever e avaliar os riscos com o objetivo de assegurar 

preventivamente um adequado planeamento e ordenamento do território, definir 

ferramentas de comunicação e de sensibilização eficazes, bem como capacitar a Região 

ao nível da resposta operacional. 

O trabalho desenvolvido em conjunto com a comunidade científica, o IPMA (Instituto 

Português do Mar e da Atmosfera), o CIVISA ( Centro de Informação e Vigilância 

Sismo vulcânica dos Açores) e o IVAR (Instituto de Investigação em Vulcanologia e 

Avaliação de Riscos), tem permitido um reforço contínuo dos meios de monitorização, 

previsão e avaliação do risco sísmico, vulcânico e meteorológico. 

A instalação de radares meteorológicos de última geração nas ilhas Terceira, Flores e 

São Miguel, num investimento do IPMA de 7 milhões de euros, bem como a duplicação 

do financiamento ao CIVISA para monitorização de riscos sismo vulcânicos de 300 

mil para 600 mil euros anuais, expressam um reforço da nossa capacidade técnica, de 

vigilância e de antecipação. 

Também a implementação do Observatório Climático do Atlântico, na ilha Terceira, 

num investimento conjunto com o IPMA de 2 milhões de euros, a executar até 2027, 
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ou ainda o contrato programa estabelecido com o IVAR em 2025 no valor de 250 mil 

euros, para a modernização do Observatório da Montanha do Pico, demonstram bem a 

aposta firme da Região no reforço da capacidade de monitorização dos fenómenos 

climatológicos. 

Em 2026 será também lançado um concurso internacional para implementação de um 

sistema de alerta de cheias em bacias de risco da Região, sinalizadas no Plano de 

Gestão de Riscos de Inundações dos Açores num investimento previsto de 1,5 milhões 

de euros. 

Um investimento de 3,7 milhões de euros, projetado para a criação de cartografia de 

riscos de inundações e derrocadas implementação de um sistema de alerta de cheias 

em bacias de risco da região sinalizadas no plano de gestão de riscos de inundações 

dos Açores no investimento previsto de 15 milhões de euros um investimento de 37 

milhões de euros projetado para a criação de cartografia de risco é outro aspeto 

determinante. 

Em 2026 será lançado um procedimento para aquisição de serviços de cartografia 

vetorial de elevado detalhe que permitirá melhorar significativamente a identificação 

dos riscos associados a inundações, galgamentos costeiros e movimentos de vertente. 

Importa, no entanto, que toda esta evolução ao nível do conhecimento sobre os riscos 

naturais se traduza na melhoria dos processos de planeamento e ordenamento do 

território através da respetiva integração nos instrumentos de gestão territorial. 

Neste sentido, o Governo Regional dos Açores despoletou um processo de alteração 

dos planos de ordenamento da orla costeira das diferentes ilhas já concluído para as 

ilhas de São Jorge, Terceira e São Miguel, sendo que os municípios dos Açores têm 

também em curso os procedimentos de revisão dos respetivos Planos Diretores 

Municipais. 

Ainda assim, a preparação para lidar com os riscos naturais não se esgota na produção 

de conhecimento, na capacidade de previsão e no planeamento territorial, ficando 

também dependente da capacitação para intervenção concreta no terreno. 
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Nesse contexto, para além do trabalho regular de monitorização desassoreamento e 

manutenção das ribeiras assegurado por cerca de 130 colaboradores distribuídos por 

todos os Serviços de Ambiente e Ação Climática dos Açores, nos últimos 5 anos foram 

investidos mais de 4,5 milhões de euros na gestão dos recursos hídricos e da rede 

hidrográfica. 

Adicionalmente, já em 2026, será lançado um procedimento para dotar os serviços da 

Secretaria Regional do Ambiente e Ação Climática em todas as ilhas com maquinaria 

e equipamentos para assegurar uma adequada ação preventiva de limpeza e 

manutenção da rede hidrográfica, bem como para garantir uma atuação eficaz na 

resposta às ocorrências. 

Também o reforço de investimento no programa ECO-Freguesia, superior a 4 milhões 

de euros, entre 2021 e 2025, tem permitido capacitar as nossas freguesias para a 

limpeza e desobstrução das linhas de água. 

A estas medidas juntam-se intervenções estruturais de requalificação da rede 

hidrográfica e de proteção da orla costeira das nossas ilhas que nos últimos anos, 

representaram investimentos de dezenas de milhões de euros. 

Importa ainda recordar que em 2022, foi criado o regime jurídico-financeiro de apoio 

à emergência climática, que já permitiu apoiar financeiramente mais de 100 famílias e 

empresas afetadas por danos materiais e patrimoniais na sequência de eventos 

meteorológicos extremos. 

Sr. Presidente Sras. e Srs. Deputados, no contexto do sistema regional de proteção civil 

tem sido feito um esforço muito significativo para aumentar, do ponto de vista 

operacional, a capacidade de resposta e gestão de situações de emergência. Só nos 

últimos 5 anos foram investidos cerca de 60 milhões de euros neste setor. 

Este esforço tem permitido implementar um processo consistente de reforço do 

dispositivo em particular dos nossos corpos de bombeiros, com um investimento 

superior a 6,8 milhões de euros, em apenas 4 anos, na aquisição de viaturas de socorro, 

de combate a incêndio e de ambulâncias ao qual acresce cerca de 1 milhão de euros em 
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equipamentos de proteção individual. 

Estes investimentos traduziram-se também num saldo qualitativo no sistema de 

emergência médica pré-hospitalar através do reforço de tripulações e da introdução de 

novos meios tecnológicos, através da modernização dos sistemas de gestão operacional 

e da criação do Centro de Coordenação Operacional Regional, estrutura que é 

fundamental para a articulação entre os agentes de Proteção Civil. 

No âmbito do planeamento e da gestão de emergência e catástrofe, a Região dispõe, 

hoje, de um conjunto muito significativo de instrumentos operacionais entre os quais 

se destacam o Plano Regional de Emergência e de Proteção Civil dos Açores e os 

Planos Municipais de Emergência de Proteção Civil. 

Ao nível das comunicações, vetor crítico em proteção civil, os Açores dispõem da Rede 

Integrada de Telecomunicações de Emergência — a Rede RITERAA — infraestrutura 

com elevada resiliência, caracterizada pela redundância dos seus sistemas, 

independência face às infraestruturas civis e autonomia energética. 

Outro avanço estrutural na Proteção Civil e na gestão do risco prende-se com a 

implementação do Sistema Regional de Comunicação de Risco, alerta especial e aviso 

à população, aprovado nesta Casa em 2024, que permite o envio de SMS de aviso e 

alerta à população reforçando a comunicação e a proximidade entre as autoridades e a 

comunidade. 

A literacia em proteção civil é também uma prioridade regional e tem sido trabalhada 

de forma estruturada sobretudo em contexto escolar. 

Dessa aposta fazem parte dois projetos fundamentais: O Aprender a Socorrer, dirigido 

aos alunos do 9.º ano, que proporciona formação em suporte básico de vida e o Educar 

Para a Proteção Civil, destinado ao primeiro ciclo, abordando os riscos naturais do 

arquipélago e as respetivas medidas de autoproteção. 

Em conjunto estes projetos abrangem anualmente mais de oito mil alunos a que se 

somam cerca de 20 mil participantes nas diversas ações de sensibilização promovidas 

pelo Serviço Regional de Proteção Civil e Bombeiros dos Açores. 
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Finalmente, é essencial que estas capacidades instaladas na Região sejam testadas, 

validadas e aperfeiçoadas de forma contínua. Para o efeito, o Serviço Regional de 

Proteção Civil e Bombeiros dos Açores promove anualmente o exercício TOURO, 

realiza trimestralmente os exercícios da série BASALTO e participa em exercícios como 

o: Escala Total, o Açor e o ASAREX, envolvendo múltiplos agentes de proteção civil, 

forças de segurança e forças armadas. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Pelo exposto, podemos afirmar com responsabilidade política e com base em dados 

concretos que os Açores estão hoje mais preparados para enfrentar situações de 

emergência e catástrofe do que no passado. 

Permitam-me antes de concluir deixar uma palavra de profunda solidariedade para com 

todos os que no território continental foram recentemente afetados pelas intempéries. 

A todas as famílias afetadas, às autarquias, aos agentes de proteção civil às forças de 

segurança, às forças armadas, endereço uma palavra de respeito, reconhecimento e 

solidariedade.  

Muito Obrigado. 

 

Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e Membros do 

Governo. 

 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Secretário Regional. 

Estão abertas as inscrições.  

Está inscrito o Sr. Deputado Pedro Ferreira a quem dou a palavra. Faça favor, Sr. 

Deputado. 

Deputado Pedro Ferreira (IL): Sr. Presidente da Assembleia, Sras. e Srs. Deputados, 

Sras. e Srs. Membros do Governo Regional: 

Sendo esta a minha primeira intervenção, como legítimo representante do Povo dos 

Açores, proferida no mais importante órgão da Autonomia, não posso deixar de saudar  
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V. Exa., Sr. Presidente da Assembleia, felicitando-o pelo trabalho de proximidade aos 

Açorianos e de dignificação institucional deste órgão que tem vindo a desempenhar, 

recentrando a importância da Assembleia.  

Através de si saúdo todas as Sras. e Srs. Deputados, assumindo o compromisso de 

participação leal, cooperante e respeitadora do Povo dos Açores, apesar de 

divergências ideológicas ou de pontos de vista políticos diferentes que nos possam 

assolar, mas que são salutares e, afinal, o cerne da democracia liberal. 

Dentro deste Parlamento, todos me conhecem. Hoje serei o mesmo Pedro Ferreira que 

sempre fui, pelo que a minha conduta continuará a ser a de me dar ao respeito para 

continuar a merecer o respeito de todos vós. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados: 

Vivemos num território belo, mas exigente.  

Um arquipélago atlântico, vulcânico, sísmico, onde a natureza não pede licença. 

E quando a natureza mostra a sua força, não há plano que a consiga controlar.  

Não há decreto que pare um sismo, não há despacho que silencie um vulcão, não há 

resolução que desvie uma tempestade. 

Os Açores não enfrentam apenas um risco. Enfrentam um sistema de riscos múltiplos 

e cumulativos. 

Vivemos numa região situada na junção de 3 placas tectónicas, um território exposto a 

depressões atlânticas intensas e, cada vez mais, a fenómenos meteorológicos de 

intensidade acrescida. 

O Furacão Lorenzo foi um exemplo claro dessa vulnerabilidade. Destruiu 

infraestruturas portuárias, provocou prejuízos avultados e demonstrou algo essencial: 

a nossa exposição marítima é estrutural, não é episódica. 

Porque quando um porto é danificado numa ilha, não estamos a falar apenas de 

infraestruturas, estamos a falar de abastecimento, mobilidade, economia e segurança. 

E a ciência é clara: as projeções climáticas para o Atlântico Norte indicam tendência 

para uma maior intensidade de fenómenos extremos, mesmo que não necessariamente 
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com maior frequência.  

Não se trata de retórica ambiental, trata-se de gestão de risco baseada em evidência. 

Num arquipélago como o nosso, as alterações climáticas significam maior pressão 

sobre infraestruturas costeiras; maior risco de derrocadas associadas a precipitação 

intensa; maior erosão; maior instabilidade em zonas já vulneráveis. 

E aqui reside o ponto central: os riscos somam-se! 

O Serviço Regional de Proteção Civil e Bombeiros dos Açores desempenha um papel 

central, mas não pode trabalhar isolado.  

Municípios, forças de segurança, forças armadas, setor privado, instituições 

particulares de solidariedade social, órgãos de comunicação social e comunidades 

locais têm de estar integrados numa verdadeira arquitetura de resposta. 

Sras. e Srs. Deputados: 

A recente crise sismo vulcânica de São Jorge foi um teste relevante. Houve ativação 

de planos e mobilização operacional. Falhou redondamente a comunicação 

institucional e de emergência! 

Felizmente, o cenário mais grave não se concretizou. Mas a pergunta que devemos 

fazer, com honestidade, é simples: 

O que mudou estruturalmente em S. Jorge desde então? 

Melhorámos acessibilidades críticas? 

Desconcentrámos serviços essenciais? 

Reforçámos redundâncias logísticas entre ilhas? 

Criámos verdadeiros planos de contingência para cenários de isolamento prolongado? 

Ou ficámos satisfeitos porque verdadeiramente nada aconteceu? 

Hoje, em São Jorge, continua tudo igual ao que era antes da crise sismo vulcânica. 

A nossa resiliência não pode depender apenas da nossa capacidade operacional. A 

concentração excessiva de serviços críticos numa única localização pode ser eficiente 

em tempo normal, mas em tempo de crise pode ser um erro estrutural. 

Num arquipélago como o nosso, cada ilha deve ter capacidade mínima autónoma para 
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responder às primeiras 48 a 72 horas de uma crise severa. 

Isto é planeamento sério; isto é responsabilidade. 

Não basta ativar planos, é preciso reduzir vulnerabilidades estruturais, porque risco 

sem resposta não é mitigação.  

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados: 

A verdadeira responsabilidade política não se mede pela qualidade da conferência de 

imprensa. Num território como o nosso, a prevenção não pode ser um documento 

arquivado, tem de ser uma cultura permanente. 

Por isso a dispersão geográfica exige: 

Cadeias logísticas redundantes; 

Capacidade de transporte alternativo entre ilhas; 

Planos reais para evacuação faseada; 

Infraestruturas críticas descentralizadas; 

Sistemas de comunicação resilientes; 

Formação contínua das populações. 

Mas exige também reconhecer que o ordenamento do território é uma essencial política 

de proteção civil, Sr. Secretário. 

Continuar a construir em zonas de risco, manter infraestruturas frágeis ou adiar 

intervenções estruturais não é neutralidade; é acumulação de risco. 

A natureza não negocia, ela não espera pelos nossos planos e ela não dá aviso, ela age! 

Não vale dizer que “foi bem gerido” quando nada aconteceu. 

A verdadeira medida de responsabilidade política é a capacidade de resposta antes de 

um desastre real e isso mede-se pela robustez da infraestrutura antes do impacto. 

A natureza vai continuar a testar-nos. 

O que está sob nossa responsabilidade é saber se aprendemos com os testes com que 

ela nos tem brindado. 

Não podemos impedir sismos, nem furacões, mas podemos impedir que a falta de 

preparação transforme fenómenos naturais em crises humanas agravadas. 
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É isso que devemos aos Açorianos.  

Disse. 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado. 

Tem agora a palavra, pelo Grupo Parlamentar do Partido Socialista, a Sra. Deputada 

Joana Pombo Tavares. Faça favor, Sra. Deputada.  

Deputada Joana Pombo Tavares (PS): Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sras. e 

Srs. Membros do Governo: 

Desde a sua formação que o planeta Terra tem registado variações climáticas, mas que 

hoje, enfrentamos alterações aceleradas pela ação humana, que nos aproximam 

perigosamente de um aquecimento global superior a 2ºC, com consequências 

potencialmente irreversíveis. 

Nos Açores, esta realidade sente-se de forma particularmente intensa. A nossa 

localização no Atlântico Norte, sob influência de depressões cada vez mais energéticas, 

torna a Região especialmente vulnerável.  

A subida da temperatura do mar potencia tempestades mais intensas, precipitação 

extrema, galgamentos costeiros e movimentos de vertente, num território marcado por 

declives acentuados e solos vulcânicos sensíveis. 

Esta conjugação de fatores faz dos Açores uma das regiões europeias mais expostas 

aos efeitos das alterações climáticas. 

Mas é importante dizer com clareza: a Região tem sabido responder. 

Por ter identificado as alterações climáticas como um dos principais desafios para o 

seu desenvolvimento, a Região desde 2011, definiu uma política que permite encarar 

seriamente estes desafios, através da Estratégia Regional para as Alterações Climáticas 

e da sua regulamentação pelo Programa Regional para as Alterações Climáticas. Estes 

instrumentos definem medidas concretas de mitigação e adaptação da Região em áreas 

estruturantes. 

A Região tem demonstrado capacidade de enfrentar situações de emergência, 

mobilizando meios, ativando planos e protegendo as populações.  
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Mas o Regime jurídico-financeiro de Apoio à Emergência Climática tem sido acionado 

repetitivamente. Contudo, é importante reconhecer que, em muitos dos casos, o 

intervalo entre a ocorrência dos eventos e o momento em que os apoios são 

efetivamente recebidos por parte da população tem sido longo. Estas situações mostram 

a necessidade de continuarmos a aperfeiçoar os mecanismos de resposta e de apoio, de 

modo a tornar mais célere o suporte à comunidade quando esta mais precisa.  

Temos capacidade, temos conhecimento técnico, temos instituições preparadas, temos 

uma proteção civil operacional e temos uma população resiliente. 

Contudo, reconhecer a capacidade, não nos impede de reconhecer que podemos — e 

devemos — melhorar. 

Nesse contexto, torna-se essencial que, para além de reforçar a resposta imediata a 

emergências, continuemos a investir na prevenção, dotando as nossas ilhas de 

infraestruturas e de meios, agilizando processos administrativos, para que a resiliência 

desta população açoriana seja cada vez maior.  

Ao longo dos anos, enfrentámos eventos graves: sismos, tempestades, eventos como 

os movimentos de vertente — da Ribeira Quente, que atendendo à dimensão do evento 

da derrocada, levou à perda de vidas humanas, ou como por exemplo à Baía da Maia, 

em Santa Maria, onde um deslizamento com 18.500 m2 mobilizou um trabalho 

exemplar da Universidade dos Açores, que permitiu desenvolver redes de 

monitorização, sistemas de alerta e cartografia de suscetibilidade publicada em 2019. 

Esse trabalho tem de continuar. A cartografia tem de ser atualizada. A informação tem 

de ser refinada. E para isso é necessário investimento constante. Foi anunciado um 

investimento superior a 2 milhões de euros para cartografia de base de riscos naturais 

— investimento essencial e que deve ser executado sem atrasos.  

Paralelamente, foi anunciado pelo Sr. Presidente do Governo, o Observatório 

Climático dos Açores, sob gestão do IPMA, infraestrutura estratégica para reforçar a 

monitorização atmosférica e a capacidade de previsão. Porque cada ferramenta 

adicional significa maior capacidade de antecipação e maior proteção das populações, 
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este é um projeto que não pode também sofrer qualquer atraso. 

Essa capacidade de antecipação é essencialmente importante no caso de cheias e 

inundações, cada vez mais frequente nos Açores. 

O Plano de Gestão de Riscos e Inundações, criado em 2016 e revisto em 2025,  

identifica zonas de risco e define medidas de prevenção, nas quais se enquadra: o 

sistema de alerta de cheias a instalar nas bacias hidrográficas — essencial num 

território de resposta hidrológica rápida. 

O Sr. Secretário já informou o ponto da situação, mas realçamos e alertamos, como é 

nossa função nesta Casa, para a necessidade urgente do seu avanço num processo de 4 

anos de atraso que deveria ter sido instalado. 

Porque prevenir é sempre mais eficaz e mais humano — do que correr atrás do prejuízo. 

Esta exigência não pode ser adiada. Porque os fenómenos estão a acontecer com maior 

frequência e maior intensidade. 

Têm sido cada vez mais recorrentes os episódios de derrocadas, cheias e inundações. 

Não falamos de cenários hipotéticos, falamos de realidades concretas e até recentes. 

Recordemos, por exemplo, a derrocada no acesso à Ferraria, ocorrida em setembro 

último, que condiciona a mobilidade de residentes e visitantes. Em outubro de 2025, 

verificou-se a derrocada na estrada de acesso à Fajã dos Cubres, com nova ocorrência 

já no início deste ano, isolando não apenas aquela fajã, mas também o acesso à Fajã de 

Santo Cristo. 

Na ilha das Flores, multiplicam-se os episódios de instabilidade de vertentes. São várias 

as ocorrências que colocam em risco moradias, mas sobretudo a circulação segura de 

pessoas, em troços viários onde o perigo é evidente e a resolução se impõe com 

urgência. 

Estes acontecimentos demonstram que estamos perante uma nova normalidade 

climática. E perante essa nova realidade, a resposta não pode ser reativa — tem de ser 

preventiva, estruturada e sustentada em conhecimento técnico. 

Não basta agir depois da ocorrência. É necessário antecipar, monitorizar, estabilizar 
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taludes e reforçar a limpeza das ribeiras em toda a Região. 

Já alertamos em novembro passado que a pressão sobre as ribeiras é crescente e que a 

sua manutenção tem falhado. 

E não é apenas o Partido Socialista que o afirma. Ainda na semana passada houve quem 

classificasse a Região como “desleixada” nesta matéria. 

Foram anunciados investimentos superiores a 2 milhões de euros para a capacitação 

dos serviços na área de recursos hídricos, esses meios não chegaram ao terreno e 

estavam anunciados para 2025 e não para 2026. 

Quando os recursos não chegam aos serviços, a prevenção falha, o risco aumenta.  

Porque cada derrocada que isola uma comunidade, cada estrada que fica interrompida, 

cada família que vive sob incerteza, lembra-nos que a prevenção não é um luxo — é 

uma obrigação. 

Importa também reforçar o cumprimento rigoroso das regras de ordenamento do 

território e apostar numa verdadeira articulação intersectorial. Os municípios, pela sua 

proximidade às populações, desempenham um papel central na prevenção e na 

reposição da normalidade. Tratando-se de matérias que dizem respeito à segurança 

coletiva, é essencial que as candidaturas destinadas a reforçar os meios municipais no 

âmbito da adaptação climática encontrem a devida valorização e enquadramento. 

Esta preparação não é alarmismo, é responsabilidade. 

A Região tem capacidade de resposta, tem uma população resiliente, que já enfrentou 

momentos difíceis e soube sempre erguer-se. 

Mas capacidade instalada exige responsabilidade política, exige execução, exige 

cumprimento de prazos, exige que os planos não fiquem no papel e que os anúncios se 

transformem em ações concretas no terreno. 

Em todas as situações difíceis que os Açores enfrentaram — sejam sismos, derrocadas 

ou tempestades — o Partido Socialista esteve presente. Esteve presente na construção 

dos instrumentos estratégicos, esteve presente na mobilização de recursos, esteve 

presente no apoio às populações e esteve presente nas decisões difíceis que tiveram de 
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ser tomadas e continuaremos a estar. 

O Partido Socialista não se demite das suas responsabilidades, não se esconde nos 

momentos de exigência, não instrumentaliza a emergência, trabalha, propõe, fiscaliza 

e constrói soluções. 

Hoje, como no passado, afirmamos com clareza: estaremos sempre disponíveis para 

reforçar a capacidade de resposta da Região, para melhorar os mecanismos de 

prevenção, para exigir celeridade nos apoios e para garantir que a segurança das 

pessoas e dos seus bens é prioridade absoluta. 

Porque quando falamos de catástrofes, falamos de vidas, falamos de famílias, falamos 

de futuro. 

O Partido Socialista está — como sempre esteve — presente. 

Presente para os Açores e para os Açorianos. 

 

Aplausos dos Deputados da bancada do PS. 

 

Presidente: Muito obrigado, Sra. Deputada. 

Tem agora a palavra, pelo Grupo Parlamentar do PSD, o Sr. Deputado Luís Soares. 

Faça favor, Sr. Deputado. 

(*) Deputado Luís Soares (PSD): Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Sr. Presidente Sras. e Srs. Deputados, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Eu quando verifiquei o agendamento deste debate de urgência, por parte do Partido 

CHEGA, fiquei realmente com algum receio que ele fosse aquilo que o Sr. Deputado 

José Pacheco não quer que ele seja: alarmista e que venha aqui colocar algum 

desconforto na nossa população. 

Portanto, vou fazer a minha intervenção precisamente no sentido contrário àquelas que 

me antecederam e vou-me focar naquilo que nós… 

Deputado Carlos Silva (PS): Já era espectável. 

O Orador: … temos como um dado real, como um dado factual e não me basear em 
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poesia, nem em ditos de outras pessoas. 

A verdade é que a Proteção Civil nos Açores, acontece precisamente pelos motivos que 

o CHEGA agora nos traz aqui a este debate.  

Após o sismo de 1980, é criada a proteção civil, porque se chegou à conclusão que era 

necessário um plano estruturado, que tínhamos de ter uma intervenção preparada para 

fazer face a estas situações que, infelizmente e, parece que havia aqui alguma 

futurologia já neste tempo, cada vez são mais extremos e cada vez são mais intensos. 

A verdade é que a Proteção Civil, ao longo destes anos, com tutelas dedicadas e 

vocacionadas, tem-se vindo a adaptar e a preparar bem. Recordo aqui, sem problema 

nenhum, o ex-Secretário e ex-Deputado desta Casa, Professor José Contente, que teve 

uma visão estratégica para o setor. Foi ele quem se debateu para que hoje tivéssemos a 

RITERAA (Rede Integrada de Telecomunicações de Emergência dos Açores), 

garantindo que não ficássemos — numa linguagem menos técnica — "pendurados" no 

SIRESP (Sistema Integrado de Redes de Emergência e Segurança de Portugal), e 

permitindo que esta rede tivesse mais redundâncias. Em São Jorge tivemos um bom 

exemplo da capacidade de mobilização de todos os agentes de proteção civil e foi um 

grande exemplo de como todos os agentes de proteção civil conseguem efetivamente 

cooperar. 

A verdade é que em São Jorge, o sistema continua ativo. O teste foi feito e quando 

voltar a ser necessário ativar o sistema, voltam-se a aplicar as mesmas medidas. Não 

acho que seja necessário colocar helicópteros em São Jorge, barcos no porto ou que 

seja preciso colocar lá um dispositivo de proteção civil de 24 horas por dia, nem criar 

um edifício qualquer que seja capaz de albergar todas as pessoas de São Jorge. 

Portanto, aquilo que foi realizado foi um teste — aliás, os melhores testes que a 

Proteção Civil Regional tem tido são, infelizmente, em cenário real.  

Já chegámos ao ponto de termos um simulacro que deixou de o ser — e, gerar até 

alguma confusão a quem estava no terreno — porque afinal era mesmo uma situação 

real. 
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Portanto, a Proteção Civil dos Açores está muito bem equipada, muito bem preparada, 

muito bem motivada para ocorrer a todos os fenómenos que têm surgido e que se 

preveem possam vir a surgir. 

A ciência está ao Serviço da Proteção Civil dos Açores, a cartografia de pormenor — 

como disse o Sr. Secretário e muito bem. Sim, nos Açores a cartografia vem ajudar 

muito, mas somos, efetivamente, conhecedores do nosso terreno. Conhecer o terreno é 

essencial para desenvolver uma ação e uma missão de proteção civil e isto nós temos.  

Nós temos um conhecimento perfeito do nosso terreno, nós somos um exemplo a nível 

nacional do que de melhor se faz ao nível da proteção civil. 

Nesta minha primeira intervenção, fico-me por aqui, deixando a nota de que a proteção 

civil não começa nem acaba no Governo Regional dos Açores ou na Secretaria 

Regional que a tutela.  

Deputado Paulo Chaves (PSD): Muito bem. 

O Orador: A proteção civil segue uma escalada e uma hierarquia própria. 

As câmaras municipais têm uma responsabilidade muito grande ao nível da proteção 

civil, parece é que com a criação do Serviço Regional de Proteção Civil se 

desresponsabilizou as câmaras municipais — não foi nada disso que se estipulou. O 

que nós temos aqui são níveis de proteção civil que vão sendo ativados consoante a 

gravidade do incidente ou do fenómeno que que está a acontecer. 

E parece que há aqui uma tendência de colocar toda essa responsabilidade em cima do 

serviço regional esquecendo que existe, ao nível municipal, câmaras municipais com 

excelentes exemplos do que é que é uma gestão de proteção civil. 

Deputado Paulo Gomes (PSD): Muito bem! 

O Orador: Angra do Heroísmo, aquela que eu tenho melhor conhecimento, é um 

exemplo naquilo que se faz em proteção civil, com rede de comunicações, com juntas 

de freguesia todas com núcleos de proteção civil, sim, todas as freguesias têm 

geradores, têm sinalizações de trânsito, os presidentes de junta ou em quem neles é 

delegado, têm formação ao nível da proteção civil. 
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Portanto é preciso é que estes bons exemplos se tornem numa infeção e não que os 

maus exemplos venham infetar.  

Muito obrigado. 

Vozes de alguns Deputados da bancada do PSD: Muito bem! 

 

Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e Membros do 

Governo. 

 

Presidente: Muito Obrigado, Sr. Deputado. 

Pelo CDS-PP, tem a palavra o Sr. Deputado Pedro Pinto. Faça favor, Sr. Deputado. 

(*) Deputado Pedro Pinto (CDS-PP): Sr. Presidente da Assembleia, Sras. e Srs. 

Deputados, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

O debate que hoje aqui fazemos é sempre relevante porque, vivendo numa região 

arquipelágica, isolada no meio do Oceano Atlântico Norte, exposta a fenómenos 

naturais exigentes e cada vez mais imprevisíveis na frequência ou na intensidade, 

aquilo que verdadeiramente importa aos açorianos é saber se estamos hoje mais 

preparados para prevenir e responder a situações de catástrofe. 

E a verdade é que olhando para o trabalho desenvolvido percebemos que existe uma 

estratégia que não assenta apenas na reação mas também e sobretudo na prevenção, no 

planeamento e na antecipação. 

A proteção civil começa muito antes do toque da sirene; começa na capacidade de 

prever, de monitorizar e agir preventivamente. 

E é nesse sentido que importa salientar o reforço da monitorização meteorológica na 

Região, nomeadamente através da Rede de Radares Meteorológicos, rede essa que era 

uma reivindicação antiga do CDS-PP, desde 2010, e que foi concluída no ano passado. 

Essa rede de radares meteorológicos representa um avanço estrutural na deteção e 

acompanhamento de fenómenos meteorológicos extremos. 

Mais informação e sobretudo informação recolhida em tempo real significa melhores 
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avisos, decisões mais atempadas e intervenções mais eficientes. 

É aliás uma medida há muito defendida pelo CDS-PP, precisamente como já referi, 

porque sempre entendemos que investir na prevenção é proteger as pessoas, bens e 

território antes que ocorra o pior. 

Também a aquisição da Estação Meteorológica do Aeroporto das Lajes, na ilha 

Terceira, deve ser vista nesta lógica de reforço da capacidade regional de observação e 

análise e incremento da segurança. 

Não estamos a falar apenas de equipamentos técnicos, estamos a falar de melhorar a 

articulação entre entidades, aumentar a qualidade de informação disponível e permitir 

uma resposta mais coordenada perante fenómenos adversos. 

Quanto melhor for a informação maior é a capacidade de antecipação e menor será o 

risco. 

Neste mesmo caminho importa também valorizar o investimento científico e técnico 

associado ao Laboratório de Observação Climática do Atlântico instalado na Região, 

que reforça o conhecimento sobre o comportamento climático no espaço atlântico e 

contribui para uma melhor compreensão dos fenómenos extremos que nos afetam. 

Mais ciência e mais conhecimento significam maior capacidade de previsão, melhor 

planeamento e decisões públicas mais informadas reforçando a preparação da Região 

perante riscos naturais. 

A prevenção passa igualmente pela intervenção no território e pela redução direta das 

vulnerabilidades existentes. 

As medidas de controlo e mitigação do caudal das ribeiras, através de intervenções 

como bacias de retenção e obras de regularização, são exemplos claros de políticas que 

evitam consequências graves em episódios de chuva intensa. 

Estas ações diminuem o arrastamento de materiais, reduzem o risco de inundações e 

protegem infraestruturas e habitações. 

São investimentos muitas vezes pouco visíveis, sobretudo no debate político, mas 

decisivos quando surgem situações extremas. 
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Importa igualmente destacar programas como o ECO-Freguesia, que traduzem uma 

lógica de prevenção assente na proximidade. Ao capacitar as juntas de freguesia para 

a limpeza e manutenção de espaços públicos, para a gestão de linhas de água e para a 

redução de materiais acumulados que aumentam riscos, está-se a atuar diretamente na 

diminuição da exposição das nossas freguesias a situações de emergência. 

A prevenção faz-se também assim, envolvendo o poder local e valorizando quem está 

mais próximo das pessoas. 

Mas a preparação não se esgota na tecnologia ou nas obras físicas, um sistema de 

proteção civil eficaz exige treino, coordenação e capacidade operacional testada. 

Os exercícios que têm sido realizados pela proteção civil são fundamentais 

precisamente porque permitem testar procedimentos, identificar falhas e melhorar a 

articulação entre todas as entidades envolvidas. 

Treina-se em tempo de normalidade para que em tempo de crise a resposta seja rápida 

e eficaz. 

Importa também referir o trabalho de sensibilização e consciencialização que tem 

vindo a ser desenvolvido junto da população, em particular nas escolas. 

A proteção civil tem promovido ações regulares de formação e contacto direto com 

alunos e comunidade educativa, contribuindo para criar uma verdadeira cultura de 

prevenção desde cedo. 

Ensinar como agir perante um sismo, uma tempestade ou uma situação de emergência 

não é um detalhe, é garantir que cada cidadão sabe como proteger-se e como ajudar os 

outros quando necessário. Porque a segurança não depende apenas dos meios no 

terreno, depende também do conhecimento e da preparação de cada cidadão. 

Naturalmente que devemos também reconhecer o reforço dos meios de resposta, a 

valorização dos bombeiros e o investimento nos recursos operacionais que são 

essenciais e merecem reconhecimento. 

Mas aquilo que importa sublinhar neste debate é que a Região tem vindo a seguir um 

caminho que combina várias dimensões: a prevenção, a monitorização, o planeamento 
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e a capacidade de resposta. Não são medidas isoladas, mas uma ação articulada onde a 

tecnologia, o ordenamento do território, a proximidade local e a preparação operacional 

trabalham em conjunto. 

Este percurso resulta também do trabalho consistente que tem vindo a ser desenvolvido 

pelo Governo através da Secretaria Regional do Ambiente e Ação Climática que tem 

assumido a prevenção e a preparação como pilares centrais da política pública nesta 

área, reforçando a capacidade dos meios e operacionais da Região para enfrentar riscos 

naturais com maior segurança e antecipação. 

O CDS-PP sempre defendeu que a verdadeira política de proteção civil não é apenas 

reagir bem às emergências, mas sobretudo reduzir ao máximo possível a probabilidade 

e o impacto das catástrofes. 

E é justamente essa lógica preventiva que hoje importa reconhecer e continuar a 

reforçar, porque prevenção não é alarmismo, porque quando investimos em 

antecipação, em conhecimento e em preparação estamos a aumentar a segurança dos 

açorianos e a proteger melhor o nosso território.  

Muito obrigado. 

 

Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e Membros do 

Governo. 

 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado. 

Tem a palavra o Sr. Deputado Pedro Neves. Faça favor Sr. Deputado. 

(*) Deputado Pedro Neves (PAN): Obrigado.  

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Srs. Membros do Governo: 

A origem deste debate de urgência tem a sua piada, ironia e máxima hipocrisia, já para 

não dizer que o CHEGA acabou de ser “PANificado”, sobretudo por ser proveniente 

de um partido negacionista das alterações climáticas com iniciativas que sustentam o 

lobby que alimenta os próprios partidos. 
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Deputado Francisco Lima (CH): Ui! 

O Orador: Veja-se o que é que o Sr. Deputado Francisco Lima do CHEGA disse... 

Deputado Francisco Lima (CH): Presente! 

O Orador: … aquando da discussão à declaração política do PAN, no ano passado, 

sobre o estado do ambiente da Região, no seu decurso da declaração política: 

“fundamentalismo climático”, “ambientalistas radicais”, “alterações climáticas não 

existem” — disse-o várias vezes.  

Mais, o CHEGA criticou o ordenamento territorial e os seus instrumentos e depois quer 

saber quais são as medidas de prevenção!? 

Deputado Pedro Pinto (CDS-PP): Muito bem.  

O Orador: A melhor resposta às catástrofes é a prevenção, quase todos os partidos já 

o disseram. 

Temos que ter coragem de dizer às pessoas que não podem construir em todo o lado, 

que há de respeitar os circuitos naturais do ambiente e aceitar que as alterações 

climáticas vieram, chegaram e algumas vieram para ficar. Temos que aprender a lidar 

com elas, criar mecanismos de literacia ambiental. 

Vejamos a cambalhota política que se está a tentar fazer com a Lei das Bases do Clima. 

Não nos podemos esquecer que somos ilhas e que já estamos e vamos continuar a ser 

fustigados por eventos de climatéricos adversos, cada vez mais, com mais recorrência. 

Não há qualquer fundamentalismo climático, há sim a educação. 

Mas também há desinformação através das negações das alterações climáticas, como 

foi dito há poucos dias, o CHEGA situa-se no internacional do negacionismo das 

alterações climáticas. E a Iniciativa Liberal? A IL caminhando lado a lado com o 

CHEGA… 

 

Risos dos Deputados da bancada do CH. 

 

… no que esta matéria respeita e tende a aproximar-se cada vez mais. Isto está a 
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acontecer na República e está a haver um retrocesso em termos dos diplomas já 

aprovados nos últimos 10 anos, é o que está a acontecer. 

Aqui, nos Açores, está um bocadinho mais “fininho” e um bocadinho mais suave. 

O CHEGA não tem deixado investir na prevenção dos efeitos das alterações climáticas, 

nega e propõe retrocessos ambientais através de medidas. 

O que está a acontecer em Portugal Continental foi e é um alerta. 

O PAN no Orçamento Regional de 2022 propôs a criação de um fundo de emergência 

ambiental, mesmo para a prevenção, mas que foi chumbado. 

O PAN tem apostado nos bombeiros. Colocou os bombeiros na agenda política em 

2021, porque são os primeiros agentes da proteção civil… 

Deputado José Pacheco (CH):O CHEGA também quer! 

O Orador: …tudo chumbado, nem subsídio de risco, nem estatuto profissional. 

Queremos ser robustos na proteção civil unicamente com precários e voluntários. E a 

nível local? PDM (Plano Diretor Municipal) que nunca mais se concluem.  

O ordenamento territorial nos Açores, na sua larga maioria, é uma piada de mau gosto. 

O negacionismo climático pode até não matar mas vai destruir nem que seja pela 

ignorância ou negligência. 

Este negacionismo tende a negar as evidências científicas, mas apela ao empirismo em 

estado selvagem e depois reza ao Deus da ignorância na hora da agonia. Acordem do 

despertar tardio para a emergência climática que vivemos não dá para mudar agulhas 

nas políticas públicas; no espírito de aprendizagem continua. 

Assistimos a um agravamento de intensidade dos fenómenos e alguns continuam a 

“assobiar para o lado”. 

Temos que passar do papel à ação através de investimentos na prevenção, mitigação, 

obedecendo a um conhecimento científico existente para investir de forma acertada. 

Se calhar a cada vez aviso laranja e vermelho temos que nos preparar para o pior; se 

calhar este vai ser o novo normal mas esse é um dos preços da insularidade. 

Nós queríamos a profissionalização dos bombeiros, os verdadeiros agentes da proteção 
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civil, mas este Parlamento não acolheu a proposta do PAN — está tudo na gaveta. 

Repito novamente Sras. e Srs. Deputados: a solução é a prevenção e assumir que as 

alterações climáticas estão aqui para ficar. 

Este discurso foi feito apenas com sound bites, isto porque este debate é unicamente 

um exercício de retórica e brincar na areia, isto porque quando temos que avançar com 

os diplomas para acompanhar a recorrência climática, os suspeitos de costume 

chumbam tudo que tem o nome: Clima.  

Obrigada. 

Deputado José Pacheco (CH): O senhor está zangado? 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado. 

Pelo Bloco de Esquerda, tem a palavra o Sr. Deputado António Lima. Faça favor Sr. 

Deputado. 

(*) Deputado António Lima (BE): Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Neste debate de urgência sobre Prevenção, Plano de Catástrofes e Capacidade de 

Resposta da Região, certamente que não será possível aferir na totalidade, ou longe 

disso, da capacidade de resposta da Região. 

Ela é aferida essencialmente através dos exercícios, é aferida essencialmente através 

da aplicação prática dos planos e dos meios que estão no terreno. 

Mas há, sem dúvida, algo a debater: há a debater os recursos, há a debater a legislação, 

os planos e há a debater algo que é fundamental que é a prevenção e a nossa melhor 

ferramenta para prevenir os riscos a que a Região está sujeita, seja ao nível de 

fenómenos climáticos, seja ao nível de fenómenos geológicos — e, são muitos, bem 

sabemos — é a prevenção. Não há quaisquer dúvidas disso. 

E, não só os tristes acontecimentos no território continental nos recordam da 

necessidade e da importância da prevenção, como, neste momento, sabemos que há na 

Região, na freguesia da Ribeira Quente, 20 famílias que estão fora das suas casas 

exatamente por uma derrocada junto às suas habitações, que nos recorda mais uma vez 
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dos riscos a que estamos sujeitos e da necessidade de termos políticas públicas para 

responder na prevenção, mas também responder quando há situações destas que 

exigem respostas imediatas. 

E, de facto, o tempo atual é extremamente exigente, os fenómenos climáticos 

acelerados pelas alterações climáticas, há quem designe por “pânico climático”, aliás, 

os mesmos que provocam este debate sobre prevenção de catástrofes, são os primeiros 

a dizer que as alterações climáticas são um mero “pânico climático”. 

Por isso, assim, bem se vê a preocupação que existe com a prevenção por parte de quem 

provoca o debate, o Partido CHEGA. 

E as nossas ilhas foram de facto, falando de prevenção, povoadas num tempo em que 

a preocupação com o ordenamento do território não era, de longe, aquela que existe 

hoje, como é natural. 

Construiu-se em zonas demasiado próximas do mar — bem sabemos — e a 

necessidade que há hoje de mitigar esses riscos, construiu-se em leitos de cheias, mas 

hoje, nós temos conhecimento científico e temos instrumentos, para, pelo menos, 

mitigar os riscos, mas também, e, acima de tudo para impedir que novos erros sejam 

cometidos a esse nível. 

E o ordenamento do território é o principal instrumento de prevenção e de redução dos 

riscos, sejam os Planos Diretores Municipais, o Plano Regional do Ordenamento do 

Território, os Planos de Ordenamento da Orla Costeira, são todos fundamentais para 

salvar vidas, para salvar bens.  

E os mesmos que apresentam e que trazem este debate têm uma proposta no 

Parlamento, neste momento, para suspender totalmente todos os Planos de 

Ordenamento da Orla Costeira, o Plano Regional de Ordenamento do Território e a 

suspensão de todos os Planos Diretores Municipais. Ou seja, o CHEGA vem aqui falar 

de prevenção, mas quer acabar com todo o edifício legislativo que garante a prevenção 

e que salva vidas na Região e que impede que se construa em cima do mar… 

Deputado José Pacheco (CH):  Em cima do mar é um navio! 
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Deputado Francisco Lima (CH): Navios, ilhéus! 

O Orador: … que se impede que se construa em cima de ribeiras, em zonas de elevado 

declive e de risco de deslizamento de terras que tiram e já tiraram muitas vidas aqui na 

Região Autónoma dos Açores. 

Ou seja, quem quer vir falar de prevenção quer no fundo acabar com ela. E não 

podemos salientar esta profunda hipocrisia de quem quer que se construa em cima do 

mar… 

Deputado José Pacheco (CH): Não está escrito nada disso. 

O Orador: … em cima das ribeiras, na base de perigosas falésias das nossas ilhas, ou 

seja a profunda irresponsabilidade de quem com falinhas mansas quer falar de 

prevenção, mas, no fundo, quer acabar com ela. 

Uma última palavra para os meios, de facto, os agentes de proteção civil somos todos 

nós, começa em cada um de nós, mas há, naturalmente, quem tenha especiais 

responsabilidades e especiais funções. 

E, era fundamental que a Região, como aqui já se debateu e como o Sr. Deputado Pedro 

Neves há pouco referiu, que a Região não esperasse por uma qualquer catástrofe natural 

que —  como aconteceu por exemplo na Madeira — levasse à clara necessidade e 

conclusão de que nós precisamos de ter corpos de bombeiros com outro tipo de 

carreiras, com um estatuto diferente, (podem ser bombeiros sapadores ou chamemos 

outra coisa qualquer) mas agora precisamos de facto de corpos de bombeiros com 

carreiras diferentes, com outras condições porque, com a exigência que temos hoje e 

com o conhecimento que temos, já percebemos que é preciso fazer algo mais, é preciso 

dar melhores carreiras e melhor dignidade a esses profissionais e é preciso garantir que 

essa profissão seja cada vez mais atrativa.  

Muito Obrigado. 

Deputado José Pacheco (CH): Bem vindo ao meu mundo 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado. 

Pelo CHEGA, tem a palavra o Sr. Deputado Francisco Lima. Faça favor, Sr. Deputado.  
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(*) Deputado Francisco Lima (CH): Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Srs. Membros do Governo: 

Começo por agradecer, do fundo do coração a publicidade que o Bloco de Esquerda e 

o PAN fazem ao Partido CHEGA… 

 

Risos dos Deputados das Representações Parlamentares do PAN e BE. 

 

O Orador: … sem que a gente tenha qualquer esforço, porque isso só nos dá votos, 

aliás quanto mais vincam a diferença entre os vossos dois partidos e o partido CHEGA, 

mais o CHEGA cresce.  

E por incoerência, aliás há logo uma incoerência nas siglas do PAN porque a parte de 

“Animais e Natureza” até concordo, há uma certa coerência. Já a parte das “Pessoas” 

é que eu não concordo, porque para o PAN se não existissem seres humanos no planeta 

era fantástico. Não sei onde é que iam arranjar votos, não sei se os animaizinhos 

também não iam votar. 

Sobre o Bloco de Esquerda é sempre mais do mesmo, aliás o Bloco de Esquerda só no 

fim é que falou alguma coisa, que não se chegou a perceber bem, sobre proteção civil… 

Deputado Pedro Neves (PAN): E a iniciativa? E o debate? 

O Orador: … e que interessasse aos açorianos. Portanto também aproveitou foi o 

tempo de antena para falar mal do CHEGA. Mais uma vez, o meu sincero 

agradecimento. 

Em relação a tudo o resto que foi aqui dito, entre, por exemplo, ser acusado de 

negacionista, podemos então dizer também que até o maior e mais rico país do mundo 

— não é maior em território, mas mais rico — os Estados Unidos, claramente é 

negacionista, a China é negacionista, a India é negacionista, tudo o que tem 

crescimento económico é negacionista, só o PAN e mais alguns partidos e alguns países 

que estão em vias de falência, nomeadamente, alguns na Europa, esses é que não são 

os negacionistas. 
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Portanto, o CHEGA, os Conservadores são negacionistas, os Liberais são negacionistas 

— há uns conservadores aqui, que eu não percebo também, se entusiasmam um 

bocadinho, mas deve ser mais para criticar o CHEGA do que propriamente por 

convicção. 

E, portanto, tudo isso é: se de facto a comparação entre o extremismo do PAN e, por 

sua vez, algum extremismo da esquerda, embora moderada, então nós somos 

negacionistas — não há problema nenhum. Se é para esse tipo de ideologia extremista 

que persegue os agricultores, que não deixa construir nada porque é tudo reservas, que 

não quer saber dos seres humanos, então nós — o CHEGA — assumimos nesta 

Assembleia: Nós somos negacionistas. 

Portanto, estamos para embarcar em arco nesse empobrecimento coletivo, nessa 

perseguição a quem trabalha, na desertificação do meio rural, nós não estamos a 

embarcar em arco nessas teorias aliás, se fosse por esse caminho eu perguntava onde é 

que está o Buraco do Ozono? O Buraco do Ozono que ia-nos consumir a todos, que ia 

fazer desaparecer o planeta. Onde é que está o Buraco do Ozono? 

Isso é tudo muito relativo. Aliás, quem é que anda a ganhar dinheiro com as agendas 

climáticas? Insinuou-se aqui que o CHEGA defende determinados interesses, mas de 

quem são os interesses das energias renováveis? Custam milhões aos portugueses para 

aumentar a corrupção. Há muita corrupção à volta das energias renováveis e essa não 

está escondida, está à vista de toda a gente. 

E, portanto… 

 

Protestos do Deputado da Representação Parlamentar do PAN.  

 

… sim senhor, é mesmo assim. O que é que aconteceu aos carros elétricos agora na 

catástrofe? Ficaram todos parados! Não podemos ir para o extremismo, os partidos que 

são extremistas aqui é a esquerda e a extrema-esquerda, estes sim são extremistas. 

E, portanto, nós temos que salvaguardar a economia e salvaguardar, acima de tudo, um 
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ser vivo que se chama Homo Sapiens, esse tem que ser salvaguardado. Tem que viver 

no planeta Terra. E dentro do Homo Sapiens tem o “Homo Azoriano”, que tem que 

viver na sua Terra… 

 

Risos de alguns Deputados da bancada do PSD.  

 

… tem que construir a sua casa, tem que usar determinadas reservas para fazer 

determinadas infraestruturas, ou então a gente vai por tudo ao abandono e vamos por 

aqui só uns caracóis, umas minhocas aqui a pastar. Isto não pode ser assim! 

Esta minha intervenção não era no âmbito deste debate, eu nem sequer estava para 

intervir, mas uma vez que o meu nome foi visado daquela tribuna, como sendo 

negacionista, eu assumo como sendo um “negacionista-mor” quando me comparo com 

o PAN e com o Bloco de Esquerda.  

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Deputado José Pacheco (CH): Muito bem! 

 

Aplausos dos Deputados da bancada do CH. 

 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado. 

Pelo PPM, tem a palavra o Sr. Deputado João Mendonça. Faça favor, Sr. Deputado.  

Deputado João Mendonça (PPM): Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sras. e Srs. 

Membros do Governo: 

 

Conversas paralelas entre os Deputados José Pacheco (CH) e Carlos Silva (PS). 

 

O Orador: A prevenção e a capacidade de resposta a emergências são 

responsabilidades permanentes da Região.  

Nos Açores estamos expostos a fenómenos meteorológicos extremos. 
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A ocorrência de derrocadas e ao risco de destruição de infraestruturas essenciais, o que 

exige preparação contínua, coordenação institucional e meios operacionais 

disponíveis.  

A dispersão geográfica do arquipélago e a dependência das ligações marítimas tornam 

qualquer interrupção portuária um problema com um impacto imediato nas populações. 

Quando uma infraestrutura falha as consequências refletem-se no abastecimento, nos 

serviços essenciais e na estabilidade das comunidades. 

Por isso a preparação tem de ser permanente, sustentada em planos atualizados, cadeias 

de comando definidas e capacidade operacional testada. 

O Governo da coligação tem vindo a reforçar essa capacidade.  

Existe hoje maior articulação entre: proteção civil, forças de segurança, serviços de 

saúde e entidades sociais. 

Os planos de emergência foram revistos e testados, a cadeia de comando está definida, 

a capacidade hospitalar é acompanhada de forma contínua. 

Foram também instalados radares meteorológicos na Terceira, nas Flores e em São 

Miguel, reforçando a vigilância atempada das tempestades e outras catástrofes. 

Estes avanços são relevantes mas não encerram o trabalho necessário. Numa região 

arquipelágica, a prevenção exige atualização constante, investimento contínuo e 

avaliação regular da capacidade de resposta. 

A destruição do Porto das Lajes das Flores demonstrou bem a dimensão dos desafios 

que enfrentamos, estamos a falar de uma infraestrutura essencial para o abastecimento 

das Flores e do Corvo.  

Esta perda comprometeu a regularidade no fornecimento de bens de primeira 

necessidade e colocou uma pressão significativa sobre o sistema logístico regional. 

Perante esta situação o Governo Regional agiu com determinação e assegurou o 

fretamento de duas embarcações, garantindo o abastecimento regular às ilhas do Grupo 

Ocidental. 

Esta decisão representa um custo anual de milhões de euros para a Região, é um esforço 
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financeiro muito significativo mas foi assumido para evitar ruturas no abastecimento 

destas ilhas e para assegurar estabilidade às suas populações. 

Esta opção demonstra que quando confrontado com uma situação crítica o Governo 

não hesita em mobilizar recursos para proteger comunidades. 

Ao mesmo tempo evidencia que a política de prevenção e resposta não se esgota na 

reação à crise, exige continuidade, planeamento e investimento estruturado. 

Reconhecemos que há ainda muito a fazer, mas é igualmente evidente que existe muito 

trabalho feito. 

O compromisso da Região é claro — continuar a investir, reforçar a capacidade 

operacional e garantir que nenhuma comunidade fica desprotegida perante situações 

adversas. Disse.  

 

Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP e Membros do Governo. 

 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado. 

Sr. Deputado José Ávila, faça favor, tem a palavra. 

(*) Deputado José Ávila (PS): Obrigado, Sr. Presidente. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sra. e Srs. Membros do Governo: 

A prevenção, o planeamento e a capacidade de resposta da Região, em situações de 

catástrofe, é um tema importante, estrutural e permanente. Num arquipélago como o 

nosso, marcado pela insularidade, pela dispersão geográfica e por riscos naturais 

conhecidos, este assunto não pode ser tratado com ânimo leve, mas também não deve 

ser tratado com alarmismo. 

E é precisamente por isso que o Grupo Parlamentar do Partido Socialista entende que 

este debate deve ser conduzido com rigor, responsabilidade e sentido de serviço 

público.  

Deputado Mário Tomé (PS) e Deputado Berto Messias (PS): Muito bem! 

O Orador: É por demais sabido que a prevenção não começa quando a catástrofe 
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acontece. Prevenção começa no planeamento, na avaliação de riscos, na manutenção 

de meios, na formação de pessoas e na coordenação entre entidades.   

E capacidade de resposta não se mede apenas pelo número de equipamentos ou pela 

existência de planos no papel. Mede-se pela prontidão real, pelos tempos de resposta, 

pela articulação entre ilhas, pela robustez das comunicações e pela clareza das cadeias 

de comando. 

É igualmente fundamental falar de meios e prontidão operacional. Não basta afirmar 

que a Região tem equipamentos, é preciso saber qual o seu estado e a sua distribuição 

territorial. E, sobretudo, se existem tempos de mobilização e de chegada realistas, 

especialmente em cenários que impliquem movimentações inter-ilhas. 

Num contexto de catástrofe, minutos contam. E contar minutos exige planeamento 

sério, investimento continuado e avaliação permanente. 

Outro ponto central é a coordenação. Em situações complexas, com impacto na saúde, 

nas infraestruturas, nas comunicações e na segurança, é essencial que exista uma 

estrutura de comando clara, conhecida da população e devidamente testada.  É isso que 

evita confusão, duplicação de esforços e falhas de resposta. 

Também não podemos ignorar a questão das comunicações e da sua redundância. Num 

arquipélago, a falha energética ou das telecomunicações pode isolar comunidades e 

mesmo ilhas. Por isso, é importante saber se existem sistemas redundantes e se há 

capacidade de integração real das várias entidades envolvidas no processo, 

nomeadamente as câmaras municipais. 

Como já referimos aqui no dia 26 de novembro de 2025, aquando do debate e votação 

do Plano e Orçamento para o corrente ano, o Governo deve atender aos pedidos de 

financiamento para a aquisição de equipamentos pesados das câmaras municipais, 

porque serão sempre elas que, quer queiramos ou não, estarão na primeira linha para 

acudir às populações em caso de catástrofe. 

Deixo novamente esta crítica porque há financiamento disponível nos Fundos 

Comunitários, mas a realidade é que, de forma recorrente, o Serviço Regional de 
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Proteção Civil e Bombeiros dos Açores emite pareceres negativos, de carácter 

vinculativo, às pretensões apresentadas pelas autarquias. O efeito prático destes 

pareceres é evidente: impedem os municípios de aceder a meios essenciais e acabam 

por beneficiar apenas o próprio Serviço Regional.  

Deputada Joana Pombo Tavares (PS): Muito bem. 

O Orador: Estamos perante um modelo, que, assim sendo é opaco, centralizador e 

politicamente dirigido, que retira capacidade de resposta ao poder local e enfraquece a 

proteção civil de proximidade. Esta falta de transparência e de equidade é da inteira 

responsabilidade do Governo Regional e tem de ser corrigida com urgência. 

Sras. e Srs. Deputados, um último ponto, mas não menos importante, diz respeito às 

pessoas.   

Sem profissionais qualificados, motivados e devidamente formados, na proteção civil, 

nos bombeiros, na saúde, na logística e no apoio técnico, não há planos que funcionem.   

E isso exige investimento continuado, previsibilidade e valorização do serviço público. 

As Associações de Bombeiros dos Açores continuam cronicamente subfinanciadas, 

empurradas para dificuldades financeiras que resultam diretamente da prestação de 

serviços essenciais que o Governo não comparticipa de forma justa nem adequada. O 

Executivo exige disponibilidade permanente, resposta imediata e profissionalismo 

exemplar, mas falha sistematicamente no financiamento dos custos reais dessa missão, 

transferindo para as associações voluntárias responsabilidades que são, 

indiscutivelmente, do poder público. Esta opção política fragiliza o sistema de proteção 

civil, desgasta as corporações e coloca em risco a capacidade de socorro às populações. 

Ao deixar encerrar, durante a noite, o posto avançado dos Bombeiros da Calheta na 

Vila do Topo, o Governo falha gravemente na sua responsabilidade de garantir 

proteção civil eficaz e deixa as populações daquele lado da ilha mais vulneráveis em 

situações de emergência. 

Secretário Regional do Ambiente e Ação Climática (Alonso Miguel):  Não é 

verdade! 
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O Orador: Como já aqui foi dito pela minha colega, Deputada Joana Pombo Tavares, 

o Grupo Parlamentar do Partido Socialista está, como sempre esteve, disponível para 

discutir este tema com seriedade, sem dramatismos artificiais e sem aproveitamentos 

políticos.   

Porque falar de resposta a catástrofes é falar de vidas humanas, de segurança das 

populações e de confiança nas instituições. 

E essa confiança constrói-se com planeamento, financiamento, transparência e 

resultados, não apenas com palavras de ordem.  

Muito obrigado. 

 

Aplausos dos Deputados da bancada do PS. 

 

Presidente: Obrigado, Sr. Deputado. 

Está inscrito o Sr. Deputado José Pacheco a quem dou a palavra. Faça favor, Sr. 

Deputado. 

(*) Deputado José Pacheco (CH): Muito obrigado. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

E toma a palavra mais um negacionista. 

Eu na vida aprendi: “cada macaco no seu galho”. Os políticos tratam da política, e da 

ciência tratam os cientistas. 

Repararam que já não se fala de Aquecimento Global!? Essa expressão desapareceu… 

Deputado Vasco Cordeiro (PS): Estamos no Inverno.  

 

Risos na Câmara.  

 

O Orador: … Aquecimento Global mas agora chamam Alteração Climática — e 

relembrou bem o meu colega que nos anos 90 era o Buraco do Ozono. 

Deputado Francisco Lima (CH): Agora é o buraco negro. 
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O Orador: Bem, por falar em buracos, uma coisa é, nós com seriedade ouvirmos os 

cientistas. Ainda há dias, estava um cientista num canal nacional e que falava 

exatamente disto. 

Agora, vir dizer que nós viemos com sound bites? Eu não sei o que é que são sound 

bites, mas que trouxemos para aqui mais de 30 perguntas — trouxemos. E trouxemos 

para aqui uma dúzia de soluções, de compromissos — trouxemos. 

Eu aqui ouvi foi uns “bites”, umas coisas contra o CHEGA… 

Deputado Francisco Lima (CH): Contra os Açores! 

O Orador: … não percebi, olha mas cada um sabe de si. Agora quando nós 

defendemos os bombeiros desde a primeira hora, quando defendemos a emergência da 

habitação e nunca defendemos construção à beira da falésia, antes pelo contrário, agora 

não pode ser é a 500 metros do mar, isto é que nós não defendemos, é isto que nos 

divide. 

A limpeza das ribeiras é fundamental e, há uma coisa, Sr. Secretário e o senhor sabe, 

que nós colocámos 1 milhão de euros no Orçamento, para poder ajudar nesta tarefa, o 

que é que está a falhar? Está a falhar uma coisa fundamental é a “paulada”. O que é 

que é “paulada”? É penalizar quem deixa madeira nas ribeiras… 

Secretário Regional do Ambiente e Ação Climática (Alonso Miguel): Pois é.  

O Orador: … porque a fiscalização é feita, sabe-se que ela existe, as madeiras estão 

lá e depois Água de Pau fica com aquilo tudo inundado porquê? Porque ninguém foi 

penalizado, ninguém levou multinha. 

É isto que é preciso fazer e quando fazemos este debate é para chamar a atenção destes 

“pequenos nadas” que se transformam em catástrofe no dia a seguir. 

Eu também gostaria de deixar aqui uma ideia, e, que ficou um pedacinho esquecido — 

peço desculpa por isso: o papel da RTP Açores, que se viu, em São Jorge, que tem nisto 

da prevenção, que tem nisto o acompanhamento e que tem nisto da comunicação com 

as populações e o CHEGA tem pedido um reforço à nossa RTP Açores, porque não é 

um mero canal de entretenimento ou de passar as vaidades dos Deputados, onde eu me 
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incluo. É também uma ferramenta de proteção civil e nós também temos que levar a 

sério a nossa RTP Açores, como falamos na SATA, como falamos na Força Aérea. 

Bom, mas também há coisas engraçadas, eu ouvi aqui os investimentos e lembrei-me 

de uns investimentos que são feitos ou foram feitos em caminhos, uma série de coisas, 

o problema é que alguns dos caminhos acabaram por ficar abandonados, o que põe em 

risco a nossa proteção civil. 

Eu lembro-me aqui, por exemplo, uma história nas Feteiras: há um caminho alternativo 

que, neste momento, só se passa a burro, já não passa um carro. Nunca ninguém teve 

esse cuidado de ir lá limpar o caminho, sendo uma alternativa — não é preciso asfaltar, 

não gastem dinheiro, limpar, limpar! Não há alternativas, se acontecer alguma coisa, 

que já aconteceu, nas Feteiras, tem que se dar a volta pelas Bretanhas, ou seja, meia 

ilha. São esses pequenos nadas que é preciso fazer. 

Uma coisa também importante, alguns edifícios do Estado, especialmente da 

República, estão em avançado estado de degradação, então como é que é? E se 

acontecer alguma coisa e se cair sobre uma habitação? Lá vai o contribuinte. 

Chamar também aqui a atenção da República para ter os edifícios em condições ou 

passá-los para a Região, imediatamente, do que termos edifícios, como é o Tribunal da 

Praia da Vitória, que qualquer dia cai — “ai Jesus!” — e está tudo bem.  

Não é isto que nós devemos fazer, ver a casa do vizinho a arder pode ser um grande 

alerta e este grande alerta também foi o que quisemos trazer aqui. 

Estamos a correr perigo todos os dias, é natural. Aqui nos Açores não é se vai acontecer, 

é quando! O “se” a gente já nem fala nele — vai acontecer! 

Nós somos uma região vulcânica, é natural que aconteça, que seja mais tarde como é 

óbvio. Nós não podemos é ter a irresponsabilidade de pensar “está tudo bem e está tudo 

bem”. Depois, também não podemos ir nesses discursos populistas, de não apresentar 

uma única solução a não ser atacar o CHEGA. Porquê? Porque o CHEGA incomoda, 

pois claro que incomoda.  

Haja saúde e muito obrigado, Sr. Presidente. 
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Aplausos dos Deputados da bancada do CH. 

 

Presidente: Obrigado, Sr. Deputado. 

Tem a palavra o Sr. Secretário Regional do Ambiente e Ação Climática, faça favor. 

(*) Secretário Regional do Ambiente e Ação Climática (Alonso Miguel): Muito 

obrigado, Sr. Presidente. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

O assunto que é trazido a esta Casa é de facto muito pertinente. Julgo que o que 

interessa aos açorianos, verdadeiramente, é saber se estamos mais ou menos preparados 

para enfrentar situações extremas e de garantir o socorro às populações em caso de 

emergência. 

Evidentemente foram colocadas muitas questões ao longo deste debate, algumas muito 

pertinentes, outras se calhar menos bem enquadradas naquela que é a missão do 

Governo Regional, porque é preciso recordar que estas questões são colocadas a todos, 

ao Governo Regional evidentemente, mas a proteção civil começa em cada um, as 

câmaras municipais têm um papel fundamental e todos os agentes de proteção civil 

também desempenham um papel fundamental nesta matéria. 

Portanto as críticas que forem feitas, evidentemente são para o Governo Regional, mas 

também são para todos os agentes que são envolvidos neste processo. 

E naturalmente não existem sistemas perfeitos; os sistemas vão sendo aperfeiçoados, 

não temos também a ousadia de dizer que está tudo bem, mas muito tem sido feito. E 

a verdade é que nos últimos 5 anos se investiram 60 milhões de euros na proteção civil. 

Deputado Flávio Soares (PSD): Muito bem. 

O Orador: Era preciso mais, por sinal, evidentemente que sim, mas esse investimento 

é muito superior do que aquele que tinha sido feito anteriormente. Portanto estamos 

hoje mais capacitados. 
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Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e Membros do 

Governo. 

 

E isso é fácil de se verificar quando temos em atenção que os investimentos previstos 

para 2025 e 2026 são os maiores de sempre no Sistema Regional de Proteção Civil e 

diretamente no Serviço Regional de Proteção Civil e Bombeiros dos Açores. 

E portanto, estamos a trabalhar, o sistema responde e responde bem e tanto responde 

bem, que tem respondido, ao longo dos tempos, de forma adequada, sempre com 

necessidade de aperfeiçoamento.  

Isso foi visto, evidentemente, na gestão de muitas situações, designadamente daquilo 

que já foi falado aqui hoje, da crise sismo vulcânica da ilha de São Jorge, mas também 

no incêndio que ocorreu no HDES (Hospital Divino Espírito Santo) e também muito 

recentemente na gestão da passagem do Ciclone Tropical Gabriel — e, aqui, também 

cumprimento o Sr. Deputado Pedro Ferreira, seja muito bem-vindo. 

A verdade é que o Ciclone Gabriel e a gestão que foi feita também mostra uma 

mudança de paradigma na comunicação e na forma como tudo foi transmitido entre as 

instituições e com a população. 

Queria dar nota de que, vou responder a algumas questões, se alguma ficar para trás 

evidentemente lembrar-me-ão. 

Em relação aos exercícios de grande escala que perguntou o Sr. Deputado José 

Pacheco, como sabe o Plano Regional de Emergência e de Proteção Civil é testado 

anualmente com a realização do TOURO — o maior exercício de proteção civil que 

fazemos da responsabilidade do Governo Regional — em 2025 ocorreu na ilha do Faial 

e, também, dar nota que este Plano de Emergência e de Proteção Civil foi ativado no 

contexto da crise sismo vulcânica de São Jorge, do incêndio do HDES e também na 

questão da Ciclone Tropical Gabriel. 

Relativamente aos exercícios inter-ilha ou multi-ilha, que foram realizados nos últimos 

anos: pela primeira vez em 2026, serão realizados dois exercícios de grande escala em 
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simultâneo, designadamente o exercício TOURO na ilha de São Miguel e também o 

exercício AÇOR na ilha do Pico, da responsabilidade do COA (Comando Operacional 

dos Açores), com cenários evidentemente complementares que testam a capacidade de 

intervenção em duas ou mais ilhas ao mesmo tempo. 

Relativamente aos níveis de decisão, evidentemente que estão bem definidos: nas 

primeiras 2 horas ou 3 horas ou 4 horas de um evento, Sr. Deputado José Pacheco, a 

direção das operações depende do impacto do evento, numa primeira instância são 

sempre os municípios que assumem, pela figura do senhor presidente da câmara 

municipal, quando a capacidade municipal é excedida evidentemente passa para um 

nível regional. 

Também a questão se estamos dimensionados ou se o sistema está dimensionado para 

responder às crises simultâneas em mais do que uma ilha: sim, está dimensionado. 

Vamos testá-lo agora também, como disse, com estes dois exercícios em simultâneo. 

Existem mecanismos automáticos de reforço inter-ilhas: os mecanismos nunca são 

automáticos são sempre acionados de forma criteriosa com base também em matrizes 

de risco e análises de risco que são feitos pelo Serviço Regional de Proteção Civil e 

Bombeiros dos Açores, garantindo que os meios são projetados quando e onde são 

verdadeiramente necessários. 

Relativamente às comunicações: esta de facto uma matéria muito importante e julgo 

que tem sido feito um percurso muito importante também nesta matéria com a rede 

RITERAA, uma rede que tem redundância intra-ilha e inter-ilhas, que é independente 

das redes civis, que mantém capacidade operacional durante vários dias porque tem 

também autonomia e consegue ter um funcionamento autónomo do ponto de vista 

energético. Dou nota também que os próprios repetidores da proteção civil têm grupos 

geradores com capacidade para vários dias e que as viaturas dos bombeiros também 

podem servir de repetidor em caso de colapso de alguma das antenas. 

Dou nota também que esta componente articula-se com o SIRESP que é utilizado pelas 

forças de segurança, pelas forças armadas e garantindo assim a cadeia de comando. 
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Também existem telefones de satélite distribuídos por todas as ilhas garantindo uma 

ligação entre a estrutura governativa e também executiva, na verdade também dou nota, 

esta capacidade foi aquilo que falhou no recente apagão em Portugal Continental, num 

cenário idêntico a esse apagão, nos Açores nós não teríamos ficado sem comunicações 

de emergência devido à resiliência que está instalada poderíamos sempre manter a 

coordenação operacional e política. 

E portanto, este foi um dos pontos de evolução que demos seguimento de trabalhos que 

foram realizados no passado também para executivos do Governo do Partido Socialista 

e, que evidentemente também os aprimoramos com, enfim, uma priorização da 

utilização das linhas quando há situações de emergência e, portanto, o sistema tem 

vindo a evoluir também nesta matéria. 

Em relação às instalações críticas se possuem energia para funcionamento durante 

vários dias: sim, todas as infraestruturas críticas têm, de facto, por regra grupos 

geradores, incluindo os hospitais, os centros de saúde, as unidades militares, os portos, 

os aeroportos, também o Serviço Regional de Proteção Civil e Bombeiros dos Açores 

em articulação com EDA (Empresa de Eletricidade dos Açores) fez um levantamento 

de todos os equipamentos que podem ser portáteis para projetar noutros locais caso 

seja necessário, também foi feito um levantamento junto das empresas de construção 

civil para ver que meios e que capacidades é que estavam instaladas. 

Relativamente aos hospitais e à inoperacionalidade dos hospitais: todos os hospitais 

têm planos de contingência como sabe e, portanto, o melhor exemplo que julgo que 

pode ser dado tem que ver com o incêndio do HDES, onde foi necessário deslocar, 

desmobilizar 300 doentes quando o hospital ficou inoperacional, tratou-se de uma 

operação sem precedentes em Portugal, o facto de ser de grande escala, feito com 

sucesso e sem um colapso assistencial. 

Dar nota também que ficou demonstrada a capacidade em relação aos hemodialisados 

na capacidade de deslocá-los, quer dentro do arquipélago para o Faial e para a Terceira 

ou mesmo para a Região Autónoma da Madeira. 
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E portanto, há capacidade, há redundância e evidentemente que nós não estamos 

sempre preparados para tudo mas trabalhamos para isso, testamos, formamos e 

capacitamos. 

Relativamente às reservas estratégicas de medicamentos: sim, existem stocks de 

medicamentos, de sangue e de consumíveis, de acordo também com a informação que 

está disponível e o Governo Regional faz parte de um grupo de trabalho precisamente 

para garantir uma reserva estratégica nacional que contemple evidentemente também 

os Açores. 

Quanto à autonomia real energética destas unidades: em termos gerais varia sempre 

entre 48 e 72 horas, nem sempre, no caso dos centros de saúde têm autonomias na 

ordem das 72 horas, é um facto. 

E em relação às redundâncias informáticas e também de telecomunicações, também 

estão garantidas. 

Muito rapidamente em relação às questões que levantou em relação à comunidade 

escolar: sim as escolas têm os seus próprios planos de emergência. 

Nos Açores as escolas estão legalmente obrigadas a realizar pelo menos um exercício 

por ano. No acompanhamento que temos feito vemos que as escolas até fazem mais do 

que isso, duas e três vezes por ano e muitas vezes associam-se também a uma iniciativa 

nacional A Terra Treme, que é promovida pela Autoridade Nacional de Emergência e 

Proteção Civil. 

Relativamente à avaliação que é feita de exercícios: normalmente é feita pelos clubes 

de proteção civil e também pelos serviços municipais de proteção civil. 

Articulação entre o Governo Regional e o movimento Escutista: sim, existe desde 2016 

um protocolo estabelecido que prevê, de facto, a participação do movimento Escutista 

nas ações e nas operações, isso aconteceu no âmbito da operação no HDES, eles 

estiveram lá e foram uma ajuda muito útil para prestar apoio no âmbito dessa operação. 

Relativamente às questões relacionadas com a integração real com a SATA, com a 

Azores Airlines e com a Força Aérea Portuguesa: evidentemente sim, está protocolado, 
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em situações também de grande exceção, na verdade dispensa-se sempre os protocolos 

e tem funcionado de acordo com o Regime Jurídico do Sistema de Proteção Civil na 

Região. 

Tempos máximos de mobilização: normalmente 30 minutos para o EH101, 45 minutos 

para C295. 

Em relação a exercícios regulares conjuntos: sim, fazemos sempre o TOURO, fazemos 

também o AÇOR e o ASAREX. 

Quanto aos realojamentos de populações: existem de facto planos definidos para 

acolhimento das populações, estão identificados também nos Planos Municipais de 

Proteção Civil os locais adequados por cada ilha e todo o apoio para alimentação, apoio 

social e acompanhamento psicológico estão definidos no Plano Regional de 

Emergência e Proteção Civil dos Açores. 

Núcleos de proteção civil, naturalmente essa é uma competência, Sr. Deputado, dos 

Serviços Municipais de Proteção Civil, sendo certo que existe um esforço muito grande 

por parte dos municípios para os implementar, existe inclusive concelhos que já têm 

esses núcleos implementados em todas as freguesias como acontece com o Concelho 

de Angra do Heroísmo. 

Quanto a seguros de catástrofes: pois essa é uma responsabilidade individual de cada 

cidadão. 

Julgo que respondi, se não a todas, à maioria das questões. 

Queria ainda dar nota relativamente a esta intervenção que foi feita pelo Sr. Deputado 

Pedro Ferreira — sim, nós temos vários planos é preciso testá-los mas eles têm sido 

testados, temos o Plano Especial para a Crise 

Sismo Vulcânica de São Jorge, ele já foi testado em 2025 no âmbito de um exercício 

BASALTO, temos também o Plano Operacional para a Crise Sismo Vulcânica da ilha 

Terceira, que também já foi testado duas vezes no âmbito do BASALTO, uma nas Cinco 

Ribeiras e uma também nos Biscoitos para evacuação da população. Evidentemente há 

sempre melhorias a fazer na comunicação, Sr. Deputado Pedro Ferreira, esse é um 
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trabalho contínuo e julgo que temos feito uma evolução também positiva nesta matéria. 

Relativamente às questões levantadas pela Sra. Deputada Joana Pombo Tavares, bom, 

o tempo do Regime Jurídico-Financeiro de Apoio à Emergência Climática: Sra. 

Deputada, já lhe expliquei várias vezes, este é um instrumento de fim de linha, que só 

entra em vigor, só é aprovado quando todos os outros meios, todos os outros sistemas 

já estiverem esgotados, daí o tempo que leva para a sua aplicação, mas a verdade é que 

hoje em dia existe um Regime Jurídico de Apoio e antes, na altura dos governos 

socialistas, nem sequer havia capacidade de apoiar as pessoas sinistradas na sequência 

das intempéries. 

Também dizer-lhe que governar, Sra. Deputada, é fazer escolhas e se nós estamos a 

fazer os maiores investimentos de sempre na proteção civil evidentemente que temos 

que fazer escolhas em relação a outras matérias. Nenhum dos projetos que referi: 

cartografia, sistemas de alerta, o próprio projeto AZMONIRISK (Monitorização de 

zonas de risco dos Açores) que faz a monitorização dos movimentos de vertente, 

nenhum destes projetos caiu, todos eles terão o seu seguimento, evidentemente que às 

vezes temos que fazer ajustes em função da urgência na implementação dos vários 

projetos. 

Dar nota também em relação às intervenções que foram feitas pelo Sr. Deputado José 

Ávila: Sr. Deputado, a diferença é enorme. Nós investimos 8,3 milhões de euros na 

emergência médica pré-hospitalar e em 2020 esse investimento era de 4,9 milhões de 

euros, são mais 70 %, Sr. Deputado, que fazemos agora que fazíamos na altura. 

Depois o reforço também ao nível dos agentes de proteção civil e em específico dos 

bombeiros não tem comparação absolutamente nenhuma. 

A última viatura que tinha sido adquirida tinha sido em 2010, neste momento já 

adquirimos, contando já com o concurso que vamos lançar agora 14 viaturas pesadas 

de socorro e de combate a incêndios, 21 ambulâncias de socorro, 19 auto comandos 

táticos, portanto, a capacitação não tem comparação absolutamente nenhuma para 

além… 
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Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e Membros do 

Governo. 

 

… do investimento que é feito também ao nível dos equipamentos de proteção 

individual que já ultrapassou 1 milhão de euros. 

Relativamente à Calheta, Sr. Deputado, o encerramento noturno da secção da Calheta 

foi uma decisão da Associação de Bombeiros da Calheta. 

Deputado José Ávila (PS): Eu sei, eu sei. 

O Orador: A abertura em 1996 também foi uma decisão da Associação. 

Os meios que nós temos alocados àquela secção e àquele corpo de bombeiros são 

exatamente os mesmos e são por sinal reforçados com o modelo de financiamento que 

também não existia na altura em que o Partido Socialista governava, que começou com 

meio milhão de euros e que neste momento está em 750 mil euros. 

Deputado Flávio Soares (PSD): Muito bem.  

O Orador: Portanto, não houve alteração nenhuma, foi uma decisão da Associação 

que, também convenhamos, a casuística na secção do Topo é de um acontecimento 

noturno de 12 em 12 dias, existem outras situações na Região, nomeadamente, Lajes 

das Flores cuja casuísta é muito maior e também não têm arco noturno, nem nunca 

tiveram, porque a Associação decidiu que assim não o faria. 

E também apenas dar nota… 

Deputado Carlos Silva (PS): Casuística! 

O Orador: … que em relação aos pareceres da proteção civil muito importante, Sr. 

Deputado, esses pareceres — sei de onde é que veio essa informação que o senhor está 

a dizer, não é segredo — mas importa saber que muitas das propostas que foram feitas 

por parte das associações incluíam autobetoneiras, incluíam limpa fossas, estes são 

equipamentos que não são prioritários em termos de proteção civil e a decisão é sempre 

evidentemente da Direção Regional dos Fundos Estruturais.  
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Muito obrigado. 

 

Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e Membros do 

Governo. 

 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Secretário Regional. 

Tem agora a palavra pelo CDS-PP, o Sr. Deputado Luís Silveira, a quem dou as boas 

vindas e desejo bom trabalho. 

Deputado Luís Silveira (CDS-PP): Obrigado. 

 Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados Regionais, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Passados 12 anos em que saí desta Casa regresso e regresso para falar de um tema que 

me é bastante querido que é a área da proteção civil. 

E já hoje aqui ouvimos falar, várias vezes, naquilo que foi a crise sismo-vulcânica de 

São Jorge. E a verdade é que essa crise sismo-vulcânica de São Jorge, felizmente, não 

passou de um verdadeiro exercício de proteção civil. 

Pudemos efetivamente constatar aquilo que é a proteção civil nos Açores, aquilo que é 

a sua forma de atuação, mas também aquilo que foi e que é a forma de atuação dos 

serviços municipais de proteção civil, no caso em apreço de São Jorge, das Velas e da 

Calheta ou até do próprio Serviço Nacional de Proteção Civil. 

E a verdade é que, aqui também já hoje foi dito, inclusive pelo Sr. Deputado Pedro 

Ferreira, que nós tínhamos que criar mais robustez, que tínhamos de ter mais meios em 

todos os sítios e aqui também já foi frisado, inclusive, dando o exemplo das fajãs de 

São Jorge. 

É tão simples quanto isto: sejamos intelectualmente honestos, não é possível ter meios 

e recursos de proteção civil em tudo e em todos os locais. 

Vozes de alguns Deputados das bancadas do PSD: Muito bem!  

O Orador: Se nós tivermos meios de socorro de proteção civil numa fajã de São Jorge, 

teríamos que ter em 40; nós sabemos que quando uma fajã, por uma derrocada fica 
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isolada, os meios não conseguem chegar a outra; nós sabemos perfeitamente que ter 

meios, dando este exemplo, no Concelho das Velas, eles não chegam à Calheta ou vice-

versa.  

E, portanto nós não podemos ter esses meios em cada uma das nossas freguesias e das 

nossas localidades numa Região já difícil por si só porque somos nove ilhas. 

Mas deixem-me dizê-lo de forma frontal e sincera: eu acho que todos, sem exceção, 

mas sobretudo os jorgenses estão gratos e reconhecem a forma como a proteção civil 

funcionou aquando da crise sismo-vulcânica de São Jorge. 

Vozes de alguns Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e Membros do 

Governo: Muito bem!  

 

Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e Membros do 

Governo. 

 

O Orador: E, dizer o contrário disso é desmerecer o trabalho dos homens e das 

mulheres que com muita eficácia e com muita prontidão disseram presente e em muito 

pouco tempo, em poucas horas estavam em São Jorge inúmeros meios regionais e 

nacionais. 

Vozes dos Deputados Flávio Soares (PSD) e Ana Jorge (PSD): Muito bem.  

O Orador: E a proteção civil são, como aqui foi dito, em primeiro instância, os 

municípios, os serviços municipais de proteção civil, onde também foi dito que nada 

foi feito — isso não é verdade. 

Já foram feitos muito mais investimentos em equipamentos, o Município das Velas tem 

neste momento a decorrer um concurso público para a construção de um centro 

municipal de proteção civil de 1,5 milhões de euros, foi feito, como disse e bem o Sr. 

Secretário Regional, um plano especial de ação para a eventual evacuação e socorro às 

populações de São Jorge, de um concelho para o outro, ou até evacuar a ilha toda se 

necessário fosse, e, é preciso frisar uma vez mais aquilo que foi a eficácia de todas as 
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entidades da proteção civil, que é os municípios, que é o Governo Regional, que é o 

Governo Central, mas depois de todos aqueles que fazem parte da proteção civil.  

E foram muitos aqueles que chegaram a São Jorge. Foram homens e mulheres da 

Proteção Civil Regional, foram as Forças Armadas por via da Marinha, por via do 

Exército, por via da Força Aérea, foi a Cruz Vermelha, foi as forças de segurança PSP 

e GNR e foi o Governo Regional dos Açores por via das suas várias Secretarias e 

Direções Regionais, desde logo na área da saúde, com grande reforço de meios a nível 

técnico, quer de enfermeiros, quer de médicos, mas de inúmeras outras instituições do 

Governo Regional que rapidamente e em prontidão tiveram em São Jorge.  

E, faz hoje precisamente, se se lembrarem, 4 anos que isso começou a acontecer. 

Estávamos nós na Bolsa de Turismo de Lisboa que começa amanhã, neste ano, a 

promover o destino dos Açores como um destino de excelência, como um destino 

seguro e como um setor primordial para a economia da nossa Região. 

Mas a verdade é que se somos um destino de natureza, somos para o bem e somos para 

aquilo que é menos bem, que são as catástrofes naturais como aquelas que nós, 

historicamente enquanto açorianos, sempre soubemos com muita resiliência 

ultrapassar. 

É muito bem-vindo o tema, é muito bem-vindo o debate de urgência, certamente há 

muito mais e melhor a fazer, desmerecer aquilo que está feito até então, não me parece 

correto. E, por isso não podia deixar de o dizer, porque de facto, enquanto 12 anos de 

autarca que fui, certamente foi o momento mais difícil da minha vida e o momento 

mais difícil enquanto autarca ao me dizerem: “Sr. Presidente de Câmara, esse rádio da 

proteção civil que o senhor tem na mão a qualquer momento do dia e da noite pode 

tocar para lhe sugerir que o seu concelho deve ser evacuado. Cabe-lhe a si, em primeira 

instância, decidir se o faz ou não.” Isto não é coisa pouca, mas sentir o apoio que 

tivemos de tantos e de muitos efetivamente, faz-nos ter aqui alguma tranquilidade que 

a proteção civil funciona e funciona bem.  

Muito obrigado, Sr. Presidente. 



XIII Legislatura                                                                                                                Número: 77 

II Sessão Legislativa                                                      Horta, terça-feira, 24 de fevereiro de 2026 

61 

 

Vozes de alguns Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e Membros do 

Governo: Muito bem!  

 

Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e Membros do 

Governo. 

 

Presidente: Obrigado, Sr. Deputado. 

O CDS-PP esgotou o seu tempo para este debate. 

Tem a palavra para uma interpelação o Sr. Deputado Pedro Pinto. Faça favor, Sr. 

Deputado. 

(*) Deputado Pedro Pinto (CDS-PP): Era para um intervalo regimental de 30 minutos, 

Sr. Presidente. 

Presidente: É regimental está concedido. 

Eu peço aos Líderes Parlamentares e ao Sr. Secretário Regional que se acerquem aqui 

da Mesa, se fizerem favor. 

Os nossos trabalhos estão interrompidos, bom almoço a todos. 

 

Eram 12 horas e 50 minutos.  

 

Presidente: Muito boa tarde, Sras. e Srs. Deputados, Srs. Membros do Governo.  

 

Eram 15 horas e 04 minutos.  

 

Vamos dar continuidade ao debate de urgência, que estávamos a ter antes do almoço. 

Está inscrito o Sr. Deputado Pedro Ferreira, a quem dou a palavra. Faça favor, Sr. 

Deputado. 

(*) Deputado Pedro Ferreira (IL): Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Srs. 

Membros do Governo:  
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Fico com a sensação das intervenções que ouvimos deste debate que terei sido, 

eventualmente, mal entendido na intervenção que fiz nesta tribuna, hoje de manhã. É 

natural, para um estreante, nem sempre as palavras possam ser as mais adequadas. 

Todavia, há uma coisa que gostava de esclarecer e outra que gostava de clarificar: na 

opinião da Iniciativa Liberal, de facto, o que aconteceu em São Jorge funcionou 

genericamente bem, mas existem situações que, depois de terminada a crise, não foram 

efetivamente — pelo menos que se saiba do ponto de vista público — tratadas ou mais 

alguma vez analisadas. 

O Sr. Deputado Luís Soares falava em pôr helicópteros e barcos em São Jorge. Não é 

isso que a Iniciativa Liberal quer e o Sr. Deputado Luís Silveira pediu honestidade 

intelectual e é essa honestidade que eu vou trazer aqui. 

Preocupa-me, Sr. Deputado Luís Silveira, e o meu amigo — com toda a estima que 

temos de amizade — sabe que foi sempre também uma defesa sua, por exemplo, que 

Velas e Calheta continuem sem ter um acesso alternativo. São, no fundo, duas fajãs, 

são os centros principais de economia e sociais da ilha de São Jorge, e acontecendo 

qualquer derrocada que inviabiliza a passagem no acesso da entrada ou saída das Velas 

ou da Calheta, há, efetivamente, um problema. E quando digo que isso não voltou a 

acontecer em São Jorge, é exatamente nesse sentido. Com certeza que a crise sísmica 

deve ter identificado situações como esta, o que é certo é que, depois da crise sísmica 

passar, nunca mais se ouviu falar de situações como esta. Naturalmente, ninguém quer 

barcos, helicópteros, hospitais ou aeroportos à porta de toda a gente. Não é isso que 

está em causa.  

Depois, foi aqui falado muitas vezes, de todas as bancadas, eu inclusive, sobre a 

questão dos municípios. Mas ainda muito recentemente, no âmbito dos nossos 

trabalhos na Comissão de Política Geral, tivemos a oportunidade de visitar uma 

autarquia dos Açores e percebemos que há, do ponto de vista das juntas de freguesia, 

em muitas circunstâncias, uma desobrigação ou um desincentivo para que elas tenham, 

de facto, aquilo que o Sr. Deputado Luís Soares frisou na sua intervenção, que existe, 
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por exemplo, no Conselho de Angra do Heroísmo que nós bem conhecemos. 

Portanto, é fundamental que não só ao nível das câmaras municipais, mas também das 

juntas de freguesia, sejam trabalhados estes planos de Proteção Civil, porque em 

primeira instância, ainda antes do Presidente de Câmara poder lá chegar, chegará com 

certeza o Presidente da Junta de Freguesia. Antigamente lembro-me — dito assim até 

pareço velho — que em primeira instância ligava-se ao padre da freguesia; hoje, liga-

se ao Presidente de Junta. 

Depois o Sr. Secretário do Ambiente, sabemos todos, teve de se ausentar por razões de 

agenda, mas não posso deixar de fazer uma referência à forma elevada como procurou 

responder a todas as perguntas que lhe foram colocadas neste debate e ao tom que 

utilizou. Mas era importante voltarmos aqui a esclarecer (eventualmente, o Sr. 

Secretário Paulo Estêvão  terá de ficar com essa responsabilidade):  Sr. Secretário, o 

Secretário Alonso Miguel disse, de manhã, que será feito um investimento no 

equipamento da Secretaria para limpar linhas de água. Eu deduzo que sejam máquinas 

roçadoras e coisas do estilo. Mas, e o Parque de Máquinas da Região Autónoma dos 

Açores? E não vale a pena virmos com a cartilha ideológica de que “lá estão os liberais 

contra a externalização”.  Não, os liberais são sempre a favor de mais privado e menos 

Estado, onde é essencial, mas também temos de ter a noção da realidade. E o Parque 

de Máquinas da Região foi depauperado nos últimos anos e, hoje em dia, a própria 

máquina pública não tem capacidade de resposta se necessitar. 

Foi falado aqui das redes de comunicações de emergência. Felizmente funcionam 

muito bem, têm todas muita redundância. Mas e as redes móveis? Existem zonas nas 

nossas ilhas que não têm acesso a redes móveis. Temos garantias de que numa situação 

de calamidade, haverá ou não populações que ficarão isoladas do ponto de vista das 

comunicações? 

Por fim, Sr. Deputado Pedro Neves, quanto à proposta de alteração da Lei de Bases do 

Clima da Iniciativa Liberal, preferiu chamar-me e à Iniciativa Liberal dos Açores de 

fininho, mas deixo-me que lhe diga que prefiro um epíteto que o Sr. Joaquim Machado 
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utilizou há uns dias, relativamente à minha postura liberal: prefiro ser meio liberal 

nessa matéria. E, efetivamente, prefiro ser meio liberal por um motivo simples: nos 

livros de John Locke ou de Adam Smith o liberalismo é perfeito. Numa realidade 

específica como a realidade da Região Autónoma dos Açores, temos de ter noção das 

suas especificidades e é exatamente essa noção e essa preocupação que a Iniciativa 

Liberal tem.  

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado.  

A Iniciativa Liberal esgotou o seu tempo para este debate.  

Tem a palavra o Sr. Deputado José Pacheco, do CHEGA. 

(*) Deputado José Pacheco (CH): Muito obrigado. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Fazer também aqui uma pequena nota. Referi-me à RTP Açores, e bem, mas tenho de 

corrigir e também, fazer aqui uma referência às rádios e ao papel que as rádios têm, 

seja a rádio pública, sejam as rádios privadas — foi um lapso da minha parte.  

Quanto ao Sr. Deputado Luís Silveira, que sentiu na pele o que é que são estas coisas, 

infelizmente. Já agora, as boas-vindas ao CDS-PP e ao Parlamento (já tínhamos 

saudades do CDS-PP)… 

 

Risos de alguns Deputados na Câmara.  

 

O Sr. Secretário não está aqui, mas o CHEGA reconhece que tem sido feito um 

excelente trabalho nesta área, porém há uma coisa que nos preocupa e acontecendo no 

continente, às vezes, também é preciso aprendermos. O que é que aconteceu no 

continente? Se estiveram atentos, certamente perceberam isso. Os bombeiros estavam 

nos quartéis e não sabiam para onde é que deviam ir, porque não havia comunicações. 

A falta de comunicações são um problema em qualquer catástrofe. Eu gostaria, e fica 

para a memória futura, para depois ter esta conversa com o Sr. Secretário, é que já 
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houve uma evolução tecnológica: satélite. Hoje, já é barato ter acesso à internet por 

satélite. É tão barato que custa 29 euros por mês, e eu não tenho qualquer participação 

no Starlink. E vão aparecer outras, a União Europeia está a desenvolver também um 

processo destes. 

Eu continuo, há muitos anos, até desde miúdo, muito preocupado quando falamos de 

repetidores, porque numa região vulcânica, se acontecer algo na Barrosa ou em Santa 

Bárbara, nós podemos ficar mesmo às escuras. E há que ter este cuidado.  

Quanto às ribeiras — que tem sido sempre o nosso problema — tem sido feito um 

investimento, e concordo com o que diz o Sr. Deputado Pedro Ferreira, em relação a 

este assunto, temos de ser meios liberais. Não é sermos meios liberais; é sermos pessoas 

de bom senso. 

O Estado tem de ter um papel mais pesado, digamos assim, porque não serão 

certamente as empresas privadas — que até se calhar não têm interesse nesse tipo de 

trabalho — a substituir o papel que cabe ao Estado. Isto foi discutido (lembro-me 

perfeitamente) na limpeza das estradas, em que muitas vezes, se colocava a questão de 

que os privados poderiam não ter interesse nisto. 

Finalmente, para dizer, que nós já defendemos há muito tempo a limpeza das ribeiras. 

Nós temos pessoas que não fazem nada, nomeadamente os presos e a malta que não 

quer trabalhar. Pois que vão limpar as ribeiras, se calhar era pedagógico para eles. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

 

Aplausos dos Deputados da bancada do CH. 

 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado.  

A Mesa não tem mais inscrições. 

Pergunto se há mais inscrições.  

 

Pausa.  
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Sr. Secretário Regional dos Assuntos Parlamentares, faça favor, tem a palavra. 

(*) Secretário Regional dos Assuntos Parlamentares e Comunidades (Paulo 

Estevão): Muito obrigado. 

Sr. Presidente, Srs. Secretários, Srs. Deputados: 

Em relação às questões que foram colocadas pelo Sr. Deputado da Iniciativa Liberal, 

quero dizer o seguinte: em relação ao Parque de Máquinas, está prevista a aquisição de 

caminhões, retroescavadoras, a curto prazo, e portanto é a maquinaria, tem razão, V. 

Exa. O Parque de Máquinas, como se sabe, sofreu uma degradação bastante acentuada, 

é necessário investir, e é isso que o Governo pretende e tem vindo a fazer.  

Em relação à capacidade de comunicação de urgência: ela existe, temos telefones, 

satélite em todas as ilhas e o Governo, até aqui, como o Sr. Deputado acabou de 

referenciar, também projeta comunicações de urgência, utilizando, nomeadamente, por 

exemplo, o acesso através do satélite.  

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito bem! 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Secretário Regional.  

O Governo também esgotou o seu tempo para este debate. 

Tem a palavra a Sra. Deputada Joana Pombo Tavares. Faça favor, Sra. Deputada. 

(*) Deputada Joana Pombo Tavares (PS): Muito obrigada.  

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Na ausência do Sr. Secretário, adaptei a minha intervenção que teria para resposta ao 

mesmo, no sentido em que a nossa postura neste debate — e foi realçada várias vezes 

— foi uma postura de responsabilidade, para além de crítica e rigorosa, claro que sim, 

esta é a nossa função nesta Casa, mas de uma função também responsável. Até porque 

acredito que esta seria também a função do Sr. Secretário enquanto Deputado, até 

porque estas palavras: crítica, rigorosa e responsável são utilizadas pelo Sr. Secretário 

enquanto Deputado, por isso esta também é a nossa função nesta Casa. É a função de 

chamar a atenção, de fiscalizar e de fazer cumprir. Nesta área de debate, fazer cumprir 
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aquilo que são os investimentos de prevenção, de motorização, para que depois não 

sejam investimentos e resoluções para resolver problemas de catástrofes e de eventos 

que se queiram mais penosos para a nossa população e para os nossos bens.  

Importa também alertar uma questão importante: o Relatório do Estado do Ambiente 

identificou em 2022, que 78 % das ocorrências em linhas de ribeira, deveram-se ou por 

vegetação excessiva, ou por obstrução de resíduos e isto tudo são depois consequências 

para que, numa precipitação intensa, como é cada vez mais frequente nas nossas ilhas, 

se dê uma inundação e que leve depois a colocar em causas vias de acesso e até próprias 

populações e que estas fiquem isoladas. 

Estas são evidências do próprio relatório, não é o PS que o diz e que como todas as 

outras e como tantas outras que também foram identificadas, ao longo deste debate, 

têm e ser motorizadas, têm de ser resolvidas para que depois não haja consequências 

para os açorianos. 

O Sr. Secretário, na sua intervenção, referiu em alguns pontos da intervenção da 

bancada do Partido Socialista tinham sido escolhas. Sem dúvida que foram anunciados 

em 2025 e o que o Governo fez foi escolher como bandeira de investimentos, quer os 

investimentos da Proteção Civil, quer, por exemplo, os 2 milhões e 200 mil para 

capacitação dos serviços e disse isso várias vezes, em vários momentos, que os serviços 

de ambiente estariam cada vez mais capacitados.  

A verdade é que isso não chegou ao terreno; isso não aconteceu. O que foi monitorizado 

pelo Relatório de Estado do Ambiente acabou por não ser resolvido, porque essa 

capacitação não chegou aos serviços. 

O Sr. Secretário diz que é este ano. Cá estaremos para alertar, fiscalizar na nossa 

postura responsável… 

Deputado João Vasco Costa (PS): Muito bem! 

A Oradora: … e fazer cumprir para que depois não tenhamos de debater, nesta Casa, 

as consequências desta falta de limpeza, que possam acontecer em alguns episódios. 

A verdade é que alertamos porque existem populações que atualmente, dado os 
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recentes casos de derrocadas, de chuvas intensas, de quedas de árvores, de cortes de 

acesso a casas, de redes viárias cortadas, vivem receosas, com medo de passar em 

determinadas estradas. E nesta Casa, nesta Assembleia, é responsabilidade de todos 

nós alertar e fazer cumprir, para que depois não tenhamos de apresentar resoluções para 

combater problemas. 

Volto a realçar para o que é que alertamos: uma execução sem atrasos, articulações 

intersectoriais, pela necessidade de dotar municípios de meios e respostas mais rápidas 

e mais próximas, para um rigoroso cumprimento de ordenamento e território. Não 

tenho qualquer dúvida, que qualquer um destes pontos de alerta seja reconhecido e que 

até o próprio Secretário e qualquer membro desta Casa concorde com estes sistemas 

de alerta, porque todos eles contribuem para garantir a segurança dos açorianos. 

O PS está, como sempre esteve, disponível para reforçar a capacidade de resposta da 

Região Autónoma dos Açores.  

Deputada Inês Sá (PS): Muito bem! 

 

Aplausos dos Deputados da bancada do PS. 

 

Presidente: Muito obrigado, Sra. Deputada. 

Pergunto se há mais inscrições. 

Sr. Deputado Luís Soares, faça favor, tem a palavra. 

(*) Deputado Luís Soares (PSD): Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sras. e Srs. Membros do Governo:  

Faço esta intervenção porque parece-me que é importante dizer que concordamos com 

quase todas as sugestões que aqui foram deixadas durante este debate — assumindo 

que ele está-se a aproximar do fim — para que possamos melhorar o Serviço Regional 

de Proteção Civil. Mas gostaria de voltar a frisar que este Serviço Regional de Proteção 

Civil garante e tranquiliza os açorianos pela forma como têm atuado. Peço que se 

foquem em tudo o que de bom tem acontecido; é muito mais do que o mal que possa 
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ter ocorrido.  

É que eu não consigo identificar uma situação que correu mal. Só consigo ver coisas 

boas nesta atuação do Serviço Regional de Proteção Civil dos Açores.  

Já falámos da crise sismo-vulcânica de São Jorge, mas também tem a de Santa Bárbara; 

podemos falar do “comboio de tempestades” — que é agora uma expressão muito 

utilizada — que nós tivemos em janeiro deste ano; podemos falar da tempestade de 

Gabriel; podemos falar do furacão Lorenzo e uma coisa que é uma lição de 

procedimento em qualquer parte do mundo: o incêndio do Hospital do Divino Espírito 

Santo (HDES). Foi, efetivamente, o momento em que a Proteção Civil foi testada com 

o maior esforço que se pode exigir a uma organização desta natureza. Foi 

extremamente bem coordenado, foi eficaz, foi rápido e se não nos quisermos focar só 

no HDES, lembro-vos que, recentemente, ocorreu na ilha Terceira um incêndio numa 

fábrica de laticínios, que ainda por cima foi um incêndio em altura, porque foi na estufa 

— no topo do edifício, que é bastante alto — e a pronta intervenção dos bombeiros na 

extinção daquele incêndio foi decisiva para que a economia da Terceira, gerada pela 

agricultura, não ficasse completamente estagnada.  

Portanto, deixo aqui uma palavra a todos os funcionários da Proteção Civil, pela forma 

exemplar, dedicada, comprometida, desprendida com que tem exercido a sua função 

nos Açores e esperar que eles continuem neste caminho e que este Governo continue a 

capacitá-los para que possam prestar efetivamente, o serviço que nós exigimos deles.  

Muito obrigado. 

 

Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e Membros do 

Governo. 

 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado.  

Pergunto se há mais inscrições.  

 



XIII Legislatura                                                                                                                Número: 77 

II Sessão Legislativa                                                      Horta, terça-feira, 24 de fevereiro de 2026 

70 

 

Pausa.  

 

Sr. Deputado José Ávila, faça a favor, tem a palavra. 

(*) Deputado José Ávila (PS): Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Embora o Sr. Secretário Regional não esteja presente na sala, por motivos de agenda, 

como já foi dito aqui, há uma questão que ele levantou que importava esclarecer. 

Relativamente aos pareceres vinculativos do Serviço Regional Proteção Civil e 

Bombeiros dos Açores, que foram falados aqui — e já tinha levantado essa questão, no 

âmbito do debate do Plano e Orçamento — porque o Sr. Secretário insinuou que sabia 

de onde é que essa informação tinha saído. Eu gostava de esclarecer o Sr. Secretário, 

mas como ele não está, peço ao Sr. Secretário Paulo Estêvão que lhe transmita esta 

informação: eu adquiri esta informação através da Câmara Municipal de Ponta 

Delgada, através da Câmara Municipal da Ribeira Grande e agora através da Câmara 

Municipal da Vila Franca do Campo. Portanto, é uma queixa que é recorrente, pelo 

menos, nestas três câmaras e eu também já tinha ouvido essa mesma queixa na Câmara 

Municipal do meu conselho. 

Relativamente à questão do Posto Avançado do Topo, não é uma coisa de pouca 

importância. Era muito importante que se mantivesse aquele serviço em permanência; 

não fui eu que o disse. Há uma nota de imprensa do PSD, do dia 13 de fevereiro de 

2023, que diz assim: “a manutenção do Posto Avançado dos Bombeiros Voluntários 

da Calheta na Vila do Topo é uma realidade possível, devido ao trabalho do Governo 

de coligação, que garantiu as condições necessárias para um atendimento permanente 

e prevenção naquela ilha de São Jorge.” Portanto, o que é que aconteceu nestes 3 anos 

para deixar de ser assim tão importante? Diminuiu de população? Creio que não. Falta 

de dinheiro? Talvez.  

Muito obrigado.  

Deputado João Vasco Costa (PS): Muito bem! 
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Aplausos dos Deputados da bancada do PS. 

 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado. 

Sr. Deputado Flávio Soares, tem a palavra, faça favor. 

(*) Deputado Flávio Soares (PSD): Muito obrigado, Sr. Presidente.  

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Permitam-me, sendo esta a minha primeira intervenção neste plenário, felicite e 

cumprimente de forma especial os deputados que agora iniciam funções: Sr. Deputado 

Marco Silva, o Sr. Deputado Pedro Almeida, o Sr. Deputado Pedro Ferreira e também 

o Sr. Deputado Luís Silveira. Desejar um bom trabalho a todos e que continuemos a 

ser a Casa da Democracia, como temos vindo a ser, com respeito e dignidade, valores 

que temos o dever e a obrigação de preservar. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito bem. 

O Orador: Eu gostaria de, no seguimento daquelas que tem sido as intervenções 

realizadas até agora, deixar duas ou três notas que, para mim e para o Grupo 

Parlamentar do PSD, parecem importantes.  

Tem havido um forte investimento naquele que é o Serviço Regional de Proteção Civil 

e Bombeiros dos Açores. Foi já demonstrado, pelo valor que tem tido, esse 

investimento realizado ao longo dos planos e orçamentos. É claro, não engana; aliás, 

como se costuma dizer, “o algodão não engana”, e aqui os números não enganam. 

Deputado João Vasco Costa (PS): O algodão não engana, mas os senhores enganam! 

O Orador: O investimento é muito, mas muito superior, àquilo que era praticado por 

governos do passado. E é um trabalho que não está estagnado, não é estanque; é um 

trabalho em progresso, em desenvolvimento. Todos os anos, com a aquisição de 

viaturas, (de desencarceramento, autotanques, ambulâncias, viaturas de comando) 

todos esses equipamentos vão capacitar o Serviço Regional de Proteção Civil.  

Aqui também queria deixar uma segunda nota, no seguimento do que disse o meu 
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colega, Deputado Luís Soares, no que diz respeito à responsabilização de todos os 

agentes de proteção civil. O Serviço Regional de Proteção Civil é, obviamente, do 

Governo Regional, mas engloba agentes de proteção civil e todos eles, sem exceção, 

têm a sua responsabilização: Câmaras Municipais, Juntas de Freguesia e outras 

instituições que fazem parte, como bem sabem, do Serviço de Proteção Civil nos 

Açores e que têm essa responsabilidade de acompanhar, crescer, dignificar, progredir, 

como é o caso das Câmaras Municipais. Vou dar um pequeno exemplo: a Câmara 

Municipal do Nordeste teve um parecer vinculativo negativo, como referiu o Sr.  

Deputado José Ávila, quanto à aquisição de uma retroescavadora, mas a Câmara 

Municipal não deixou de apoiar os nossos bombeiros com a aquisição de uma carrinha 

de desencarceramento toda equipada e que foi entregue aos nossos bombeiros. 

Deputado José Ávila (PS): Mas não é isso que está em causa! 

O Orador: Isto é a demonstração de que as Câmaras Municipais que, efetivamente, 

têm o interesse de capacitar e de atribuir mais viaturas ao nosso Serviço Regional ...  

Deputado João Vasco Costa (PS): As câmaras vão se substituir ao Governo?! É isso 

que o senhor quer?! 

O Orador: Ó, Sr. Deputado, eu percebo que esta minha intervenção o incomode. 

E portanto, as Câmaras Municipais têm promovido esta capacitação, como referi no 

exemplo do Nordeste, que atribuiu esta viatura, tal como outras Câmaras Municipais 

fizeram no passado, para melhor capacitar os nossos bombeiros. 

Quanto à intervenção da Sra. Deputada Joana Pombo Tavares, há um pormenor que é 

importante, que diferencia e que marca este passo que o Governo Regional tem feito 

diferente, para além dos números que comprovam. Foi feito, como a senhora sabe, o 

Plano de Gestão de Riscos de Inundações da Região Autónoma dos Açores para os 

anos 2022-2027. Há uma novidade neste Plano e, portanto, Sra. Deputada, nós temos 

evoluído, temos conseguido dar um passo em frente, que tem a ver com a novidade que 

também passa a estar contemplado neste Plano, os riscos associados a inundações 

costeiras, que até aqui não tinham. E, portanto, não se pode dizer que este Governo 
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Regional e que o Serviço Regional de Proteção Civil estagnou. 

Deputada Joana Pombo Tavares (PS): Não meta palavras que eu não disse na minha 

boca! 

O Orador: Pelo contrário, nós temos contribuído muito para a evolução, não só das 

responsabilidades que são próprias do Governo Regional, mas também de estar ao lado 

de todos os agentes de proteção civil, que é também extremamente importante. 

Muito obrigado.  

 

Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e Membros do 

Governo. 

 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado.  

Pergunto se há mais alguma inscrição. 

 

Pausa. 

 

Pergunto ao Sr. Deputado José Pacheco se quer encerrar o debate. 

Faça favor, Sr. Deputado, tem a palavra.  

(*) Deputado José Pacheco (CH): Obrigado, Sr. Presidente. 

Sras. e Srs. Deputados, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

O CHEGA, ao trazer este debate, e disse-o de uma forma frontal, não trouxe um 

combate político, mas um debate político, para que o tema venha novamente à tona 

numa altura em que vimos os nossos irmãos do continente a passar algumas 

dificuldades. Muitas delas por falta de preparação, por falta de prevenção e até por falta 

de juízo, em algumas situações. 

Isto não pode acontecer e na nossa Região nós temos dito isto e estamos 

constantemente sob alerta. Aqui, é como eu disse: não é o se, mas sim o quando. Nós 

esperemos sempre que o quando seja o mais distante possível, mas o se vai acontecer. 
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Também é verdade que muitas vezes somos nós os agentes da Proteção Civil, e esta 

frase “somos todos agentes da Proteção Civil”, isto é uma conversa muito bonita, mas 

é para se pôr num post do Facebook ou num quadro em casa. Nós temos de ter um 

sistema organizado, e não vir aqui com esse tipo de conversa, que isto só serve para 

entreter.  

Nós temos de estar organizados. Da parte do CHEGA, reconhecemos, pelas respostas 

do Sr. Secretário, que há muito trabalho realizado, não só por este Governo, mas pelos 

vários governos anteriores. Há, no entanto, sempre trabalho a melhorar. Por exemplo, 

a modernidade também nos traz isto: o que se passa nos Arrifes… 

Deputado João Vasco Costa (PS): Fica nos Arrifes! 

O Orador: … um mero exemplo, temos aqui a antiga Presidente de Junta que saberá 

falar disto melhor do que eu, o que se passa nos Arrifes, ao asfaltar e não ter bacias de 

retenção — que estamos à espera, Sr. Secretário, que se façam e que nunca se fizeram 

— estamos a provocar danos, pequenas catástrofes e estamos a prejudicar a vida das 

pessoas. 

Temos de ser proactivos. Não serve nada ir com os coletes cor-de-laranja quando a 

desgraça acontece. Oxalá os coletes cor-de-laranja criassem caruncho, era sinal que 

nunca precisámos deles, porque fizemos um trabalho bem feito.  

Foi esta a intenção do CHEGA ao trazer este debate. Percebemos que, na maior parte 

das bancadas, isto foi entendido. É um debate sério, ao qual temos de estar preparados 

e temos de revisitar este tema constantemente.  

Há muita coisa que nós gostaríamos de ter nos Açores, mas que não temos, porque não 

podemos pagar. Obviamente, que há muito que eu tenho dito precisávamos ter, se 

calhar, três helicópteros espalhados na Região, mas não os podemos pagar. Olha, 

também já não temos os heliportos. Deram cabo dos heliportos, perdeu-se a 

certificação. São essas pequenas irresponsabilidades que são muito bonitas para ganhar 

votos num certo dia, mas depois esquecemo-nos da sua manutenção. E muitos dos 

equipamentos, dos edifícios, pecam por aí. Pecam pela falta de manutenção, muita falta 
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de manutenção. Isto não pode acontecer. Quer sejam os acessos, quer sejam os 

equipamentos, geradoras, etc., os de comunicações têm de funcionar, porque, 

infelizmente, a natureza não avisa. A natureza é o que é. E sempre tivemos nas nossas 

ilhas bastante disto.  

A nossa memória às vezes é um bocadinho curta, mas eu recordo que ao longo de 

décadas já tivemos vários furacões. Fomos protegendo as nossas moradias. Temos uma 

construção antissísmica, hoje, muito melhorada, muito mais eficaz, porque há 100 anos 

atrás, ao mínimo abalo as coisas caíam. Era o que era. Hoje nós estamos conscientes.  

E foi com este intuito, Sr. Presidente, que trouxemos este tema para que haja também 

esta alerta, não o alarme, para que as coisas nunca parem e que nunca se descuidem. 

Finalmente, gostaria de ver grandes simulacros na nossa terra, porque há muitos anos 

que não os vejo. Lembro-me de um que aconteceu em Ponta Delgada há muitos anos, 

em que nós precisávamos envolver o comércio, as pessoas, as instituições, porque para 

fugir de uma catástrofe, permitam-me o termo, nós temos que perceber para que lado 

corremos. Infelizmente, às vezes, não se percebe. 

Na cidade de Ponta Delgada eu não faço ideia e já não vejo há muitos anos.  

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

 

Aplausos dos Deputados da bancada do CH. 

 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado.  

Está encerrado este debate de urgência.  

Vamos continuar os nossos trabalhos ao abrigo do artigo 51.º, a Representação 

Parlamentar do PAN solicitou ao Plenário a apresentação do Projeto de Resolução 

n.º 64/XIII - Reforço da proteção e bem-estar do animal de companhia. Tem a 

palavra o Sr. Deputado Pedro Neves para a apresentação do diploma. Dispõe de 10 

minutos. 

Deputado Pedro Neves (PAN): Muito obrigado.  
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Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Srs. Membros do Governo: 

A defesa do bem-estar animal não é uma causa recente, tampouco um capricho 

contemporâneo. É, sim, o resultado de décadas de evolução ética, científica e jurídica, 

que progressivamente reconheceram os animais enquanto seres dotados de 

sensibilidade, capazes de sentir dor, medo, conforto e afeto. Essa consciência, hoje 

amplamente consolidada, impõe-nos responsabilidades claras enquanto sociedade e, de 

forma ainda mais vincada, enquanto representantes políticos. 

Desde 1967, aquando da formulação das “cinco liberdades”, que ficou estabelecido um 

princípio civilizacional: os animais têm direito a viver livres de fome e sede, de dor, 

doença, desconforto, medo e stress, e serem livres para expressar comportamentos 

naturais. Os alicerces da política contemporânea de proteção animal estavam definidos. 

Já em 1978, a Declaração Universal dos Direitos dos Animais reforçou essa visão, 

afirmando que os animais nascem iguais perante a vida e que nenhum deve ser sujeito 

a maus-tratos, crueldade ou exploração para entretenimento. A Europa acompanhou e 

criou a Convenção Europeia para a Proteção dos Animais de Companhia. 

A União Europeia, através do Protocolo n.º 33 e do artigo 13.º do Tratado sobre o 

Funcionamento da União Europeia, reconheceu a senciência dos animais e obrigou os 

Estados-Membros a integrar o seu bem-estar nas políticas públicas. 

Portugal acompanhou esta evolução, proibindo a violência injustificada contra animais, 

criminalizando o abandono e os maus-tratos, e reconhecendo juridicamente que os 

animais não são coisas, mas seres vivos sensíveis que merecem proteção. 

Nos Açores, demos passos importantes no que respeita a esta matéria, em particular a 

antecipação do Abate Zero, melhoramento de apoios às associações de proteção 

animal, a criação do Provedor Regional do Animal, entre outros. Contudo, conforme 

demonstra o Relatório de Atividades de 2025 da Provedora Regional do Animal, as 

falhas persistem. 

Entre os problemas identificados destacam-se: a existência de colónias de gatos sem 

registo; a detenção ilegal de animais de caça; o abandono de cães durante o ato 
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venatório, que acabam por formar matilhas ilegais e atacar outros animais; a falta de 

identificação de animais pertencentes a explorações agropecuárias, que, não raras 

vezes, ou fogem de uma vida de acorrentamento ou são abandonados; a ausência de 

leitores de chip em várias esquadras da PSP e postos da GNR — urge reforçar a 

colaboração com estes profissionais, afinal são eles a primeira linha de fiscalização do 

bem-estar animal nos Açores; a baixa adesão dos detentores às campanhas de 

identificação e esterilização, e ainda a inexistência de um cadastro partilhado de 

contraordenações para partilha de processos, controle de reincidências e reforço da 

punição dos agressores. 

São problemas com impacto na segurança pública, na saúde comunitária, e no bem-

estar dos próprios animais. Ignorá-las é um ato de irresponsabilidade. Enfrentá-las 

exige uma ação coordenada, visão estratégica e medidas concretas que devem ser 

interligadas entre si — uma simbiose justa. 

As medidas que propomos não são teóricas nem maximalistas — são pragmáticas, 

exequíveis e orientadas para resultados, assentes em cinco pilares fundamentais: 

identificação, esterilização, educação, participação e prevenção. 

Propomos que todas as esquadras da PSP e postos da GNR disponham de leitores de 

chip — uma ferramenta essencial para identificar animais perdidos, abandonados ou 

vítimas de maus-tratos, a realização de censos das colónias de felinos, bem como a 

criação de uma rede colaborativa que envolva associações de proteção animal, 

municípios, médicos veterinários e centros de recolha oficial, garantindo uma resposta 

articulada e eficiente. 

Defendemos ainda campanhas de sensibilização de proximidade — porta-a-porta, 

conforme sugere a Provedora — que informem a população sobre programas de 

identificação, esterilização e castração, e que promovam a responsabilidade dos 

detentores, a par de medidas específicas para os animais presentes em explorações 

agropecuárias, cuja falta de identificação tem contribuído para situações de abandono 

e fuga, sem prejuízo de, no âmbito da atividade cinegética, serem realizadas ações de 
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fiscalização aos alojamentos dos canídeos utilizados na caça, prevenindo situações de 

negligência e abandono.  

Por fim, pretendemos ainda a criação de um sistema informático, partilhado entre as 

entidades responsáveis pela investigação e instrução de processos de maus-tratos, que 

permita desmaterializar procedimentos, agilizar denúncias, garantir transparência e 

assegurar que os processos chegam ao Ministério Público de forma célere e eficaz. 

Sras. e Srs. Deputados, Srs. Membros do Governo: 

Esta é uma proposta que reflete um compromisso ético e um passo necessário para que 

a Região possa afirmar-se como um território que respeita a vida, protege os mais 

vulneráveis e assume a responsabilidade de construir uma sociedade mais justa e 

empática. 

O bem-estar animal é um indicador de desenvolvimento humano e um espelho da nossa 

capacidade de empatia, organização e responsabilidade coletiva. 

Obrigado. 

Presidente: Obrigado, Sr. Deputado. Está apresentado o diploma.  

Dispõe o nosso Regimento de um período de 10 minutos para pedidos de 

esclarecimento. 

Pergunto se há inscrições para pedidos de esclarecimento das Sras. e dos Srs. 

Deputados. 

 

Pausa. 

 

Creio não existir. Vamos avançar na nossa agenda. 

Sras. e dos Srs. Deputados o ponto 2 da nossa agenda será discutido amanhã de manhã. 

O ponto 3 na quinta-feira de manhã. O ponto 4 da nossa agenda, decidiu a Conferência 

de Líderes que será debatido e apreciado mais tarde. Vamos passar ao ponto 5 da nossa 

agenda - Projeto de Resolução n.º 61/XIII – “Classificação do arvoredo de 

interesse público nos Açores. É uma iniciativa do PAN. Para a apresentação do 
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diploma tem a palavra o Sr. Deputado Pedro Neves. 

Deputado Pedro Neves (PAN): Obrigado, Sr. Presidente. 

Sras. e Srs. Deputados, Srs. Membros do Governo: 

O arvoredo açoriano é um dos pilares mais valiosos do nosso património natural, de 

singularidade única Património esse que molda a paisagem das nossas ilhas, regula o 

clima, protege os solos frágeis, abriga espécies únicas e oferece à população um 

ambiente mais saudável, belo e equilibrado. Um verdadeiro testemunho vivo da nossa 

história enquanto guardião do futuro que queremos construir. Num arquipélago onde a 

natureza é identidade e modo de vida, proteger o arvoredo é uma responsabilidade 

coletiva e inadiável. 

Em 2022, este Parlamento aprovou — uma iniciativa conjunta de vários partidos — 

um diploma que visava a criação de um regime de classificação do arvoredo de 

interesse público na Região, posteriormente publicado nos jornais oficiais, cumprindo-

se, assim, todos os trâmites legais, ficando apenas dependente a sua regulamentação 

por parte do Governo Regional para poder produzir efeitos. 4 anos depois, nada 

aconteceu. 

Não estamos perante uma medida controversa, tecnicamente complexa, tampouco 

financeiramente pesada. Estamos perante um instrumento legal, aprovado por esta 

Assembleia, legitimado democraticamente que procurou dar voz às reivindicações da 

população, que continua sem execução. A par disso, passaram sete meses desde que o 

PAN remeteu ao Executivo um requerimento sobre esta matéria, todos os prazos 

previstos para regulamentação foram amplamente ultrapassados, protelando-se a 

implementação de um mecanismo essencial para a proteção e valorização do 

património arbóreo açoriano, à mercê da inércia e da boa vontade política.  

Falamos de uma infraestrutura ecológica essencial, que contribui para a mitigação dos 

impactos da crise climática, regula a temperatura, melhora a qualidade do ar, protege 

os solos da erosão, abriga espécies nativas e endémicas, sustenta polinizadores, reduz 

o escoamento superficial e aumenta a resiliência da população açoriana face a 
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fenómenos meteorológicos extremos, cada vez mais frequentes, que tanto nos assolam. 

As árvores são aliadas da saúde pública, da qualidade de vida e do bem-estar físico e 

mental da população. Num território cuja economia depende cada vez mais da 

atratividade turística, sempre ancorada na sustentabilidade, preservar o arvoredo é 

preservar um ativo estratégico. 

Perante este quadro, a iniciativa que hoje apresentamos retoma, reforça e atualiza um 

projeto outrora aprovado, por todos os partidos desta Assembleia, instando o Governo 

Regional a cumprir aquilo a que se propôs: regulamentar o diploma que cria o regime 

de classificação do arvoredo de interesse público, que permanece vazio e inoperante, 

deixando desprotegidos exemplares que, pelo seu valor ecológico, cultural, histórico 

ou paisagístico, deveriam estar salvaguardados. 

Mas desta vez vamos mais longe. Exigimos também competência técnica e orientação 

estratégica no que respeita à certificação dos técnicos da Administração Pública que 

intervêm na manutenção do arvoredo, garantindo que as operações realizadas são 

adequadas, seguras e tecnicamente fundamentadas, devendo igualmente adotar-se um 

documento de “Boas Práticas de Gestão do Sistema Arbóreo”, que servirá como 

referência comum para todas as entidades públicas com responsabilidade nesta área, 

permitindo harmonizar procedimentos, evitar intervenções desajustadas e promover 

uma gestão coerente, sustentável e alinhada com o conhecimento científico atual em 

toda a Região. 

Esta medida não se trata de um capricho político. Os vetos de gaveta têm o seu custo e 

podem culminar na condenação da Região no pagamento de pesadas multas pela 

ausência de legislação. 

Esta iniciativa é uma exigência de respeito pelo quadro legal em vigor, que exorta o 

Governo a cumprir a lei, a respeitar o trabalho deste Parlamento, a honrar o 

compromisso assumido perante a população e a reconhecer que a proteção do arvoredo 

é uma necessidade estrutural para a resiliência climática, para a saúde pública, para a 

conservação da biodiversidade e para a preservação da nossa identidade enquanto 
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ilhéus. 

Muito obrigado. 

Presidente: Obrigado Sr. Deputado. Está apresentada a iniciativa.  

Estão abertas as inscrições. 

 

Pausa. 

 

Sr. Deputado José Paulo Sousa, faça favor, tem a palavra.  

(*) Deputado José Paulo Sousa (CH): Obrigado, Sr. Presidente. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados: 

O CHEGA aprova este projeto de resolução do PAN que não exige mais do que a 

regulamentação do Decreto Legislativo Regional que criou o regime jurídico da 

classificação de arvoredo de interesse público na Região Autónoma dos Açores, que 

só por sinal, e como já foi dito pelo Sr. Deputado Pedro Neves, foi aprovado por 

unanimidade, em 2022.  

Parece-me que dessa forma, o que está aqui mais em discussão, neste momento, não é, 

nem a ideia nem o conteúdo da proposta, até porque já foram aprovados em 2022, mas 

sim a atitude do Governo. E esta atitude, ou a falta dela, de ao longo de quase 4 anos, 

não proceder à regulamentação deste diploma demonstra uma profunda falta de 

respeito, não só para com o proponente ou proponentes — porque parece que foi uma 

proposta conjunta — mas para com toda esta Assembleia. E depois, ficam sem saber 

porquê, mas são esses tipos de postura que fragilizam a autoridade das instituições 

democráticas e, dia após dia, afastam a confiança dos açorianos na nossa ação política. 

Muito obrigado. 

 

Aplausos dos Deputados da bancada do CH. 

 

Presidente: Muito obrigado Sr. Deputado.  
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Sr. Deputado António Lima, faça favor, tem a palavra.  

(*) Deputado António Lima (BE): Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Não fazendo o histórico total deste processo, eu queria lembrar que a legislação que 

aqui o PAN recomenda a sua regulamentação, entre outros pontos, teve origem em 

iniciativas legislativas do PAN e da coligação, mas que posteriormente tornaram-se 

iniciativas mais abrangentes em que vários partidos, o PAN, o PS, o PSD, o CDS-PP, 

o PPM e o BE, subscreveram para trazer a este Parlamento uma proposta largamente 

consensual para criar legislação regional relativamente à classificação do arvoredo de 

interesse público. 

Nós estávamos em 2022 e é de facto perturbador que, em 2026, se esteja a recomendar 

a regulamentação de uma legislação aprovada em 2022. Eu sei que se estivéssemos em 

2024 ou 2025 o Governo ainda alegaria que foram as eleições antecipadas que o 

impediram de trabalhar... 

 

Risos do Deputado Pedro Neves (PAN). 

 

... mas estamos em 2026 e essa desculpa não cola, já está velha. E, de facto, é incrível 

como se demora tanto tempo a fazer uma regulamentação. Isso só demonstra que, de 

facto, o Governo não se preocupa com este assunto, não tem nenhum interesse em 

implementar aquilo que o Parlamento aprovou, que é um regime de classificação de 

arvoredo de interesse público.  

Nós temos inúmeras situações na Região conhecidas que urgem classificar e temos 

outras certamente, que também urgem classificar mas que poderão não ter tanto 

conhecimento, poderão não ser tão conhecidas ou ainda tão valorizadas. Mas é esse 

trabalho que o Governo tem de fazer e tem de deixar de fazer “veto de gaveta” das 

propostas que o Parlamento aprova, mas que o Governo não quer cumprir. É preciso 

respeito democrático por aquilo que se aprova neste Parlamento e o respeito 
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democrático é implementar a legislação e só há uma entidade com o poder de 

regulamentar esta legislação: o Governo! E, de facto, é lamentável quando um Governo 

se demite do seu papel de implementar a lei, de fazer o seu trabalho.  

Houve um Primeiro-Ministro que disse: “deixem-me trabalhar!”. Olhe, neste caso, digo 

ao Governo: vá trabalhar! 

Muito obrigado.  

Presidente: Muito obrigado Sr. Deputado.  

Tem a palavra o Sr. Deputado Pedro Ferreira, da Iniciativa Liberal. 

(*) Deputado Pedro Ferreira (IL): Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Srs. 

Membros do Governo: 

Infelizmente, se quiséssemos continuar a ser todos muito consensuais, tínhamos agora 

aqui de fazer um parênteses. É porque já começa a ser um hábito não regulamentar 

ignorar a aplicação de resoluções votadas nesta Assembleia. O Governo, ao não fazê-

lo, esvazia assim na prática a vontade democrática do Parlamento, apesar de que 

sempre que lhe convém, gosta de frisar a centralidade do Parlamento que acaba por 

desrespeitar. 

Este é um bom exemplo, mas Sr. Presidente, permita-me extravasar um pouco para 

além das margens e dos limites da floresta, porque há mais. Há o Decreto Legislativo 

Regional n.º 39/2023/A, de 24 de novembro, uma iniciativa legislativa da Iniciativa 

Liberal em parceria e com o símbolo dos três partidos da coligação, aprovada por 

unanimidade, relativamente a apoio a doentes de Machado-Joseph, não está 

regulamentada. Já foi alvo de queixo ao Provedor de Justiça, já levaram um sermão do 

Provedor de Justiça e os doentes continuam à espera da regulamentação.  

Mas há mais, o Decreto Legislativo Regional n.º 7/2023/A, que incentiva a recolha, 

depósito e valorização do lixo marinho, 90 dias para a regulamentação e não está feito.  

Existe a resolução n.º 17/2025/A, recomenda ao Governo a realização de um plano 

estratégico de redução de despesas, uma proposta da Iniciativa Liberal publicada em 

setembro do ano passado, aprovada por maioria e que também não existe plano. 
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A resolução n.º14/2025, recomenda ao Governo a criação da Estratégia Regional de 

Prevenção e Combate ao Suicídio, publicada em julho do ano passado, aprovada por 

unanimidade nesta Casa, mas o plano não existe.  

E ainda lhe podia evocar também a resolução n.º 3/2025/A, que recomenda ao Governo 

que avalie o processo de introdução dos Manuais Digitais nas Escolas da Região 

Autónoma dos Açores, aprovado em janeiro, do ano passado, por maioria neste 

Parlamento. Eram necessários 9 meses para que este processo fosse conduzido e, até 

agora,  acabou por não acontecer. 

Secretária Regional da Educação, Cultura e Desporto (Sofia Ribeiro): Está 

distraído, Sr. Deputado! 

O Orador: E, portanto, perante este pequeno rol, apetece-me recordar aquela mítica 

personagem do Diácono Remédios: “o artista é um bom artista, não havia necessidade”. 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado.  

Tem a palavra o Sr. Deputado Paulo Chaves, do PSD. 

(*) Deputado Paulo Chaves (PSD): Sr. Presidente, Sras. Deputados, Sras. e Srs. 

Membros do Governo: 

O Grupo Parlamentar do PSD vai-se associar, como é óbvio, a este projeto de resolução 

do PAN. É bom relembrar que é uma iniciativa conjunta da anterior legislatura, porque 

realmente o PSD também fez parte, em estreita articulação com o PAN. Reconhecer 

também aqui o trabalho do PAN nessas matérias.  

O PSD defende que este decreto espera a promulgação do Representante da República, 

que salvaguarda tudo o que são áreas florestais, numa perspetiva de sustentabilidade 

ambiental, cada vez mais importante. Espera a promulgação, porque já foi aprovado, 

há duas semanas no Conselho do Governo.  

Portanto, neste sentido, o Grupo Parlamentar do PSD/Açores é favorável a este projeto 

de solução e, neste sentido, gostaria — já que estamos aqui a falar da área de políticas 

públicas florestais — de deixar uma pergunta, aproveitando este projeto de resolução, 

ao Secretário Regional da Agricultura: em concreto, quais são as medidas do incentivo 
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sobre políticas florestais deste Governo Regional? 

Muito obrigado. 

Deputado João Vasco Costa (PS): Está na página 2! 

 

Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e Membros do 

Governo. 

 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado.  

Pelo CDS-PP, tem a palavra o Sr. Deputado Luís Silveira. Faça favor, Sr. Deputado. 

(*) Deputado Luís Silveira (CDS-PP): Obrigado. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Depois daquilo que já aqui foi dito nas anteriores intervenções, não resta nenhuma 

dúvida da matéria que aqui se está a discutir. Tem unanimidade desta Casa, teve-o 

aquando da aprovação do decreto legislativo e é verdade que o Governo, e temos que 

o assumir, levou demasiado tempo a fazer a regulamentação do mesmo. E levou 4 anos 

a fazê-lo, numa matéria que é sensível, que é complexa, que obriga a articular vários 

organismos, mas fê-lo e, se calhar — não sendo ingénuos, vamos todos pensar — fê-

lo porque agora apresentou o PAN este projeto de resolução. Sejamos também corretos, 

certamente não se consegue fazer em 15 dias ou em 3 semanas a regulamentação de 

um documento desta natureza e, portanto, facilmente se consegue perceber que há 

trabalho que anda a ser feito há algum tempo, assumindo-se, claramente, que foi 

demasiado tempo. Dizer que o Governo não olhou para aquilo que esta Casa aprovou  

por unanimidade, também me parece excessivo porque, efetivamente, está aprovado 

em Conselho de Governo e aguarda apenas a sua homologação, como aqui já foi frisado 

pelo Sr. Presidente da República. 

E depois importa também aqui frisar, e aquilo que acabou de dizer o Sr. Deputado 

António Lima, de que há, efetivamente, muito arvoredo, muitas espécies na Região que 

ainda importa classificar, mas nós não podemos, também, e nesta que é a Casa da 
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Democracia, impor aos açorianos que se classifiquem determinadas árvores que não 

querem, que têm razão de não querer e que têm legitimidade democrática também, para 

não o fazer.  

Por outro lado, importa também frisar e reafirmar que a legislação, a nível regional, 

nesta matéria da proteção, é muito mais complementar e, até, em muitos casos, 

excessiva que aquilo que é a legislação nacional. E nós todos sabemos, falando em voz 

corrente, aquilo que os nossos agricultores dizem em todas as ilhas desta Região, em 

todos os 19 municípios desta Região, que por exemplo, para cortar aquilo que chamam 

vulgarmente uma vassoura, ou aquilo que chamam a urze, ou aquilo que chamam uma 

mata, como lhe queiramos chamar, embora nenhum dos nomes é o nome técnico, 

muitas vezes os problemas que tinham para fazê-lo. 

E hoje, a Região, e bem, já é um bocadinho mais benevolente nessa matéria, mais 

sensível, mas ainda continua a ser excessiva em muitas matérias. E, portanto, é um 

contrassenso dizer que este Governo Regional dos Açores, não quer proteger o 

arvoredo da Região.  

Parece-me que o trabalho está a ser feito, há uma parte, nomeadamente o ponto 1 da 

resolução, que está resolvida, com a aprovação em Conselho de Governo e com a 

homologação que se espera do Sr. Presidente da República, falta continuar esse 

trabalho e acreditamos que, pela unanimidade que teve a aprovação do decreto 

legislativo, é isso que fará, com certeza, o Governo dos Açores. 

Muito obrigado.  

 

Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e Membros do 

Governo. 

 

Presidente: Obrigado Sr. Deputado.  

Sras. e Srs. Deputados, Srs. Membros do Governo, é com particular satisfação que vos 

informo que assistem aos nossos trabalhos, nas galerias, um conjunto de cerca de 20 
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formandos, do curso de Ação Educativa da Escola Profissional da Horta, a quem saúdo 

e agradeço a vossa visita, sejam bem-vindos. 

 

Aplausos da Câmara. 

 

Está inscrita a Sra. Deputada Joana Pombo Tavares, do Grupo Parlamentar do Partido 

Socialista, a quem dou a palavra. Faça favor.  

(*) Deputada Joana Pombo Tavares (PS): Muito obrigada.  

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Como já foi dito também aqui, o arvoredo dos Açores constitui, sem dúvida, uma das 

expressões mais marcantes no nosso património natural do arquipélago, com valores 

ecológicos, científicos, históricos, mas também culturais, que moldam a identidade de 

cada uma das ilhas onde eles existem.  

Para além do que está consagrado no Decreto Legislativo Regional n.º 27/2022, as 

árvores, sem dúvida, e temos falado também no debate que se falou anteriormente, 

assumem um papel essencial na estabilidade ecológica, num território insolar e 

vulnerável como são as ilhas dos Açores. Promovem infiltração e retenção de água no 

solo, que é essencial em muitas das nossas ilhas.  

Referimos, de manhã, que o arvoredo também ajuda a reduzir a erosão dos solos, 

protege as nossas encostas e minimiza os riscos que são associados à movimentação 

de massas, levando a derrocadas, salvaguardando assim as pessoas e os seus bens.  

Para além dessa dimensão também ecológica, o património arbóreo açoriano é, sem 

dúvida, um património cultural vivo. 

Muitas espécies foram introduzidas desde o povoamento, algumas delas sem dúvida 

que revelaram um carácter invasor, mas outras tornaram-se parte integrante da nossa 

paisagem e da nossa memória coletiva, seja presente em jardins públicos, em centros 

urbanos ou em freguesias rurais.  

A sua presença valoriza a paisagem, contribui para a experiência de quem nos visita, 
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mas também e sobretudo, para a qualidade de vida dos nossos residentes que usufruem 

destes espaços verdes.  

Foi com este propósito que deu origem ao Decreto Legislativo Regional n.º 27/2022, 

que resultou de um trabalho conjunto, construído com contributos de todas as forças 

políticas desta Assembleia, com o regime aprovado por unanimidade, pretendeu-se 

colmatar a existência de um quadro legal específico na Região para a proteção de 

árvores e conjuntos arbóreos de relevante interesse público, assegurando assim a sua 

conservação. 

No entanto, continuamos a assistir à destruição de arvoredo sem acompanhamento 

técnico adequado e que não só representa uma perda irreversível do património natural, 

mas também pode colocar em risco áreas geologicamente sensíveis.  

Apesar do consenso político que já foi dito também por vários colegas nesta Casa, que 

esteve por base na aprovação deste diploma, o Governo Regional falhou na sua 

regulamentação que deveria ter ocorrido no prazo de 60 dias da sua publicação há quase 

4 anos. Do mesmo modo, deveria ter sido revista a classificação do arvoredo de 

interesse público. 

A inexistência da sua regulamentação e incumprimento dos prazos fixados demonstram 

que, mais uma vez, o Governo Regional, e até ao dia 4 de fevereiro passado, fez tábua 

rasa às decisões desta Assembleia.  

Quando tanto se fala na centralidade do Parlamento, importa que o Executivo respeite 

e execute aquilo que aqui é aprovado, sobretudo quando resulta de um consenso 

alargado desta Casa. O projeto de resolução, mesmo antes da sua discussão, já 

despoletou a 4 de fevereiro, como já foi dito, à aprovação do Decreto Regulamentar 

Regional para a Regulamentação do Regime Jurídico. E posso presumir nas palavras 

do Sr. Deputado Luís Silveira que se ele não ficou pronto em 15 dias, é porque 

provavelmente já o estaria pronto e não foi propositadamente implementado.  

Consideramos que, mesmo assim, este projeto de resolução continua a ser um alerta e 

uma necessidade para que se faça cumprir a legislação que está em vigor e foi aprovada 
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nesta Casa e também que vai um pouco mais além disto. E concordamos na importância 

da certificação e formação em arboricultura urbana dos técnicos da Administração 

Pública, garantindo assim que as intervenções são qualificadas e uniformes em toda a 

Região, não dependendo de orientações ou decisões individuais e que demasiadas 

vezes resultam em autênticos atentados ambientais. 

Mais do que uma questão administrativa ou regulamentar, esta é uma questão de 

responsabilidade intergeracional. O arvoredo dos Açores não é um adereço 

paisagístico; é uma infraestrutura natural, crítica e é uma memória coletiva, é  

identidade e é o futuro.  

Cumprir e regulamentar o Decreto Legislativo Regional é respeitar esta Assembleia, é 

respeitar o património natural da Região e é assumir com seriedade, que a proteção 

ambiental não pode ficar apenas no discurso e tem de se traduzir na ação concreta, 

técnica e atempada. 

 

Aplausos dos Deputados da bancada do PS. 

 

Presidente: Muito obrigado, Sra. Deputada. 

Sr. Deputado João Mendonça. Faça favor, tem a palavra. 

Deputado João Mendonça (PPM):  Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Há árvores nos Açores que atravessaram gerações. Estiveram antes de nós e 

continuarão depois de nós. Algumas são centenárias, outras são raras, outras marcam 

a paisagem de uma freguesia inteira. É para essas árvores que existe a classificação de 

interesse público. 

Em 2022, a Região criou um regime jurídico próprio.  

O Governo regulamentou-o, definiu critérios, estabeleceu procedimentos e clarificou 

competências. Este regulamento existe e está em vigor. 

Classificar uma árvore exige avaliação técnica no terreno.  
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Quando a classificação é atribuída, passam a existir deveres de conservação e limites a 

intervenções futuras. 

Nos Açores, a paisagem é identidade. Proteger o arvoredo de interesse público é 

preservar elementos que asseguram a estabilidade do território e asseguram o equilíbrio 

ambiental da Região. 

É precisamente por reconhecermos essa importância que devemos olhar para este tema 

com rigor e esclarecer que o arvoredo nos Açores não está desprotegido.  

Existem atualmente 58 árvores classificadas.  

Existe licenciamento prévio para o abate de árvores de todas as espécies — algo que, 

a nível nacional, não acontece em todos os casos.  

A proposta de rever todas as classificações em 100 dias não é exequível. Cada processo 

exige vistoria técnica, relatório fundamentado e acompanhamento.  

A criação do registo regional e do sistema de inspeções implica um investimento 

significativo — na ordem dos 400 mil euros — e reforço das equipas especializadas. 

Existe um guia nacional de boas práticas nesta área, validado pelo Instituto da 

Conservação da Natureza e das Florestas.  

Antes de criar novos documentos, devemos aplicar o que já existe, devidamente 

adaptado à nossa realidade. 

A certificação na gestão e manutenção de árvores não recai apenas sobre a 

administração regional. Os municípios realizam grande parte das intervenções no 

espaço público e devem estar envolvidos nesse processo. 

O enquadramento legal já foi definido, o registo regional está a ser organizado e os 

meios técnicos estão a ser reforçados. 

O caminho está definido: proteger o património arbóreo com meios e visão de futuro. 

Disse. 

 

Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP e Membros do Governo. 

 



XIII Legislatura                                                                                                                Número: 77 

II Sessão Legislativa                                                      Horta, terça-feira, 24 de fevereiro de 2026 

91 

 

Presidente: Obrigado, Sr. Deputado. 

Sr. Secretário Regional da Agricultura e Alimentação, faça favor, tem a palavra. 

(*) Secretário Regional da Agricultura e Alimentação (António Ventura): Muito 

obrigado. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Falamos hoje do Decreto Regulamentar Regional que materializa o Decreto Legislativo 

Regional n.º 27/2022. 

É verdade que há aqui um tempo longo para materializar esta regulamentação, mas 

também é verdade que não existe a ausência de legislação regional, relativamente à 

classificação do nosso arvoredo nos Açores. Assim o diz o artigo n.º 41 do Decreto 

Legislativo Regional n.º 3/2015/A, de 22 de novembro. Portanto, não existe uma 

ausência de classificação. 

A entidade, ou o proponente que quisesse continuar a classificar o nosso património no 

âmbito das árvores centenárias, das árvores que julguemos importantes ao nível 

cultural, histórico, ecológico, paisagístico, no âmbito da educação e no âmbito agrícola, 

poderia continuar a fazê-lo.  

Ora, no passado dia 4 de fevereiro, foi a Conselho de Governo e aprovado aquilo que 

foi uma convergência e uma articulação entre três departamentos do Governo: o 

Ambiente, a Floresta e a Cultura. E o prazo mínimo para submeter um diploma a 

Conselho de Governo são 15 dias e, portanto, não corresponde à verdade que o diploma 

tenha sido feito em 15 dias. 

Deputado João Vasco Costa (PS): 4 anos! 

O Orador: Não, o diploma levou algum tempo na sua elaboração e não estava 

esquecido porque converge efetivamente três temáticas fundamentais, no âmbito 

cultural, florestal e ambiental. Por outro lado, também converge aquilo que é a 

legislação nacional e legislação europeia. E é toda essa convergência que demorou 

efetivamente nesta articulação, com a criação de um grupo de trabalho que pudesse 

levar à elaboração... 
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Deputado Pedro Neves (PAN): Por favor! 

O Orador: ... o mais ajustada possível, responsável e obediente, àquilo que é o Decreto 

Legislativo Regional que foi aprovado em 2022 e que resulta de um conjunto de 

partidos que foram proponentes nesta Assembleia. 

Não cumprimos efetivamente aquilo que era o prazo para o Decreto Regulamentar 

Regional, mas estamos em crer que o não cumprimento — e tendo em conta a não 

ausência de matéria legislativa para a classificação — levou a um produto final de 

regulamento que é o produto mais avançado, digamos, do país. 

Deputado João Vasco Costa (PS): Gourmet! 

O Orador: Aquilo que está neste momento com o Representante da República, e se 

não houver oposição do mesmo, teremos uma regulamentação nos Açores que é 

exemplar, pioneira naquilo que é a classificação do nosso arvoredo, em termos de 

importância histórica, ecológica, paisagística, até referenciando como monumento, 

como um marco na paisagem, como um valor cénico e como uma memória coletiva. 

Sim, vamos ter um bom documento que será — caso não haja oposição do 

representante da República — publicado dentro de 20 dias, é este o prazo que o 

representante da República tem para emitir a sua opinião legislativa sobre este diploma. 

Sim, existiu um atraso e um incumprimento do Governo Regional, mas estou em crer 

que o produto final justifique este incumprimento para aquilo que é um relacionamento 

articulado entre três departamentos do Governo Regional, um relacionamento 

articulado com o Governo da República e também com aquilo que é a legislação 

europeia. Aliás, nós estivemos também à espera de publicação de legislação europeia 

e legislação nacional para que pudéssemos ter efetivamente aquilo que é uma legislação 

regional que pudesse dar resposta à ambição e à responsabilidade deste Parlamento.  

Estou em crer, e penso que os Srs. Deputados poderão depois comprovar com a 

publicação do Decreto Regulamentar Regional que aquilo que aí vem é algo de 

inovador, exemplar, pioneiro e é algo que fará respeitar aquilo que é a vontade deste 

Parlamento e aquilo que é a vontade que foi aprovada por unanimidade do Decreto 
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Legislativo n.º 27/2022, de 28 de novembro.  

Muito obrigado. 

 

Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e Membros do 

Governo. 

 

Presidente: Obrigado, Sr. Secretário Regional. 

Sr. Deputado Pedro Neves, tem a palavra, faça a favor.  

(*) Deputado Pedro Neves (PAN): Obrigado.  

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Srs. Membros do Governo: 

Depois de apresentar esta resolução, e pela resposta de várias bancadas, não estava para 

intervir, não tinha de intervir, porque esta era uma iniciativa de todos nós. Até que o 

Sr. Secretário Regional fez a sua intervenção. 

E aquilo que eu dou um grande valor aos grandes homens é que têm a coragem política 

e assumem também os seus erros. E o Sr. Secretário Regional chega aqui com 

desonestidade intelectual, a dizer, à partida, que havia grupos de trabalho relativamente 

a esta iniciativa, quando não havia e que estava à espera da diretiva da União Europeia 

para conseguir cumprir com aquilo que é a lei do Decreto Regional e fica 4 anos à 

espera que algo aconteça e que apareça do meio do céu.  

Deputado Paulo Gomes (PSD): Isso não é verdade! 

O Orador: Mas eu fiz o requerimento ao Governo, há 7 meses atrás, e demorou imenso 

tempo até que tive de entrar em contato com o Sr. Secretário Regional dos Assuntos 

Parlamentares a perguntar o que é que se passava. Não havia resposta porque o 

Governo não fez nada, até então. Não havia grupo de trabalho, não estava à espera da 

União Europeia, não estava à espera da Assembleia da República, tinha apenas três 

secretarias que tinham de fazer articulação e ninguém fez articulação, absolutamente 

nenhuma. Até aí tudo bem. 

Nós todos como seres humanos erramos e prolatamos alguma coisa. Não há qualquer 
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problema. E estava tudo limpinho, sem qualquer problema na Assembleia Regional. 

Até que o Sr. Secretário não assumiu o erro da sua Secretaria: “Ah, mas havia uma lei. 

Já havia uma lei em 2015.” Não está a perceber, Sr. Secretário. V. Exa. não está a 

perceber uma coisa. O Decreto Legislativo Regional é uma lei que o Governo não 

estava a cumprir. Estava a cumprir a de 2015, que era uma lei obsoleta. E estava a 

tomar uma decisão unilateral, não respeitando esta Assembleia, não respeitando este 

Parlamento e não respeitando sequer o seu partido, porque o seu partido era proponente 

desta proposta, era proponente desta iniciativa e pediu, neste caso ao PAN (porque o 

PAN fez a iniciativa inicialmente) porque queria fazer parte, porque achava que era 

extremamente importante para a Região. E depois vem o Sr. Secretário Regional aqui 

sem assumir o erro e a dar desculpas — e V. Exa. que me desculpe — esfarrapadas a 

esta Assembleia! E como senhor e como o Homem devia assumir o erro e dizer: 

“Houve um erro do Governo, demorámos demasiado tempo, mas estamos aqui para 

cumprir e vamos fazer uma regulamentação espetacular, até vai com uma fita vermelha 

e com papel de embrulho”. 

Obrigado.  

Presidente: Obrigado Sr. Deputado.  

Sr. Secretário Regional, faça favor. 

(*) Secretário Regional da Agricultura e Alimentação (António Ventura): Obrigado 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Eu não percebo a exaltação do Sr. Deputado Pedro Neves, quando a minha primeira 

intervenção foi assumir o incumprimento do Governo Regional. Eu disse várias vezes, 

que o Governo Regional incumpriu com aquilo que estava no decreto legislativo.  

Deputado João Bruto da Costa (PSD): É verdade! Eu ouvi, estava aqui ao lado! 

O Orador: Mas, o incumprimento do Governo Regional vai-se traduzir num produto 

final que acho que supera o incumprimento, tendo em conta aquilo que é uma legislação 

inovadora, exemplar e que permitirá trazer à Região Autónoma dos Açores elevados 

níveis, no âmbito daquilo que é a classificação do arvoredo nos Açores.  
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Como exemplo, a primeira coisa que eu disse foi o incumprimento.  

Depois, durante esse longo tempo — que, de facto, é um longo tempo — nós criámos 

um grupo de trabalho interno que foi coordenado por três diretores regionais: o Diretor 

Regional dos Propósitos Florestais, o Diretor Regional da Ação Climática e a Diretora 

Regional da Cultura, como sempre funcionou. Esses grupos não têm de ser públicos; 

são grupos de trabalho internos que existiram. Por um lado, assumi o incumprimento; 

por outro lado, acho que o incumprimento vai traduzir-se num produto que supera esta 

falta e este longo tempo. Foi isso que eu disse. Essa exaltação não corresponde à minha 

intervenção, pelo contrário.  

Deputado João Bruto da Costa (PSD): É verdade! 

O Orador: Eu acho é que o Sr. Deputado já tinha essa intervenção preparada e quis 

fazer aqui um número e não ouvia a minha intervenção. 

Deputado Pedro Neves (PAN): Era só o que faltava!  

O Orador: Peço desculpa, Sr. Deputado. Se o senhor ouviu a minha intervenção, 

ouviu-me a falar várias vezes em incumprimento do Governo Regional e no trabalho 

interno. 

Respondendo ao Sr. Deputado Paulo Rui, relativamente à política florestal nos Açores. 

Ora, efetivamente, o arvoredo é complementar e pioneiro relativamente à política da 

floresta pública, da floresta privada e dos investimentos que aqui se fazem, nós temos, 

de facto, orgulho naquilo que temos vindo a aplicar em termos de política pública para 

as nossas matas, os nossos perímetros florestais nos Açores.  

Quero dizer-vos que, de 2021 a 2025, foram arborizadas 836 hectares, em 5 anos, 

relativamente à nossa área florestal nos Açores. A nossa área florestal nos Açores 

corresponde a 30 % do nosso território, há ilhas em que apresenta o mínimo, como é o 

caso do Corvo, em 30 %, e  há ilhas em que a área florestal, como é o caso das Flores, 

apresenta uma ocupação do território de 49 %. 

Só em 2025 foram distribuídas 493.788 plantas por privados, por entidades por 

coletividades nos vários viveiros que temos nos Açores.  
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Relativamente àquilo que é o investimento que aí vem, o Plano Estratégico da Política 

Agrícola Comum (PEPAC) — estou a responder ao Sr. Deputado — o investimento 

nas florestas e o PEPAC, que é desenhado por este Governo, é algo de facto inovador 

e é um convite como nunca ao investimento na florestação de terras agrícolas, mas 

também das cortinas de abrigo, com todas as vantagens multifuncionais ambientais, 

económicas e sociais que aqui traz. Por exemplo, naquilo que são os investimentos de 

terras agrícolas, de 85 %, passam para 100 % — isto é um verdadeiro convite. Também, 

até agora, aquilo que são os sistemas de manutenção de 5 anos, passam para 12 anos, 

com prémios que aumentam de 650€ para 1.400€ por hectare, e criámos também um 

prémio de 500€ por hectare para a diversidade, tendo em conta se nesta plantação ou 

área florestal estejam incluídas endémicas. É algo que nunca se fez nos Açores. É o 

melhor quadro de investimento para a florestação de terras agrícolas. Podia ter sido 

feito no PRORURAL +, mas não foi feito — o Governo anterior assim decidiu não 

fazer. Nós fazemos este convite como nunca. Porquê? Porque, como o Sr. Deputado 

Pedro Neves sabe muito bem, em especial, as cortinas de abrigo têm multivantagens: 

a questão da proteção animal; a proteção da erosão; a regulação dos recursos hídricos; 

a retenção de carbono e, por fim, a venda da madeira. Tudo isto é essencial para que 

na nossa paisagem, no nosso terreno se possa levar de facto a este convite para o 

investimento em cortinas de abrigo. 

Ora, é este investimento que vai fazer com que a nossa área florestal possa aumentar 

nos Açores. Assim que se abrir o período de aviso para essas candidaturas, já temos 

vários interessados. É algo como nunca se fez nos Açores. Está a ser preparado o aviso 

para abertura. Há vários proponentes, quer naquilo que é a reflorestação, quer aquilo 

que seja na reflorestação terras agrícolas, quer aquilo que seja na existência de cortinas 

de abrigo. É isso Sr. Deputado Paulo Rui Chaves.  

Muito obrigado. 

 

Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e Membros do 
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Governo. 

 

Presidente: Obrigado, Sr. Secretário Regional.  

Sr. Deputado Pedro Neves, faça favor, tem a palavra.  

(*) Deputado Pedro Neves (PAN): Obrigado. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Srs. Membros do Governo: 

Sr. Secretário Regional, vou-lhe fazer uma questão e ao mesmo tempo dar um elogio, 

não ao Governo, mas sim aos funcionários públicos dos serviços florestais. Isto porque 

eu disse em aparte que faltava uma coisa do trabalho espetacular dos funcionários 

públicos nos serviços florestais, nomeadamente, aqueles que eu conheço muito bem 

que será do Nordeste, que é um dos melhores viveiros que nós temos aqui nos Açores, 

bem como de Ponta Delgada. Falta uma coisa, muito importante. Temos pessoas 

espetaculares lá a trabalhar, mas faltam recursos humanos talvez em 30 %.  

Se o Governo tem mesmo uma estratégia política, posicionamento político 

relativamente à arborização da Região Autónoma dos Açores e, neste caso, fazer sebes 

vivas, que são muito importantes para o nossos — sebes vivas, acho que o Sr. 

Secretário está com dificuldade em ouvir — precisamos também de recursos humanos, 

neste caso, para estar a ajudar nos supostos clientes que são os nossos agricultores. 

Mas, quero dizer mais uma vez, que o trabalho espetacular dos nossos viveiros 

consegue, sem dúvida, fazer aquilo que o Sr. Secretário quer fazer politicamente. 

Contudo, tem de dar mais recursos humanos. Nos últimos 2 anos, vários profissionais 

saíram e não foram substituídos. As equipas já estão a ficar extremamente cansadas e 

pedia, neste caso, ao Sr. Secretário, para ter esse cuidado, pelo menos dos viveiros que 

eu conheço pessoalmente. 

Obrigado.  

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado. 

Pergunto se há mais inscrições? 
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Pausa. 

 

Vamos então passar à votação deste projeto de resolução. 

Vamos votar o Projeto de Resolução n.º 61/XIII – Classificação do arvoredo de 

interesse público dos Açores. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como estão. 

Secretária: O Projeto de Resolução n.º 61/XIII foi aprovado por unanimidade.  

Presidente: Vamos avançar para o ponto 6 da nossa agenda – Apresentação do 

Relatório do Grupo de Trabalho para a Elaboração de uma Proposta de Revisão 

da Lei das Finanças Locais. Rege esta matéria o artigo n.º 104 do nosso Regimento, 

conforme deliberado pela Conferência de Líderes.  

Vamos passar à apresentação do relatório pelo Sr. Deputado Carlos Rodrigues, relator 

deste Grupo de Trabalho. Tem para o efeito, 15 minutos, Sr. Deputado, faça favor.  

Deputado Carlos Rodrigues (PSD): Obrigado, Sr. Presidente.  

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

O relatório que agora se apresenta visa dar conta das diligências e ações desenvolvidas 

pelo Grupo de Trabalho para a elaboração de uma proposta de revisão da Lei das 

Finanças Locais, constituído no âmbito da Resolução da Assembleia Legislativa da 

Região Autónoma dos Açores, n.º 16/2025/A, de 1 de agosto. 

O Grupo de Trabalho foi constituído em 31 de julho pelos seguintes Deputados: 

Sabrina Furtado, Coordenadora do Grupo de Trabalho; Carlos Rodrigues e José Leal 

do Grupo de Trabalho do PSD, do Grupo Parlamentar do PSD; José Ávila, José 

Eduardo e Mário Tomé, do Grupo Parlamentar do PS; Pedro Pinto, do Grupo 

Parlamentar do CDS-PP; Oliveira Santos do Grupo Parlamentar do CHEGA; Nuno 

Barata, da Representação Parlamentar da IL e João Mendonça da Representação 

Parlamentar do PPM, sem direito a voto.  

A 21 de novembro de 2025, o Grupo de Trabalho enviou uma comunicação à Comissão 

Especializada Permanente de Política Geral e Finanças da Assembleia Legislativa da 
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Região Autónoma da Madeira dando a conhecer a criação e finalidade do Grupo de 

Trabalho, dedicado exclusivamente a autarquias dos Açores. 

O Grupo de Trabalho aprovou realizar um conjunto de audições a entidades e 

instituições, das quais se evidenciou o seguinte: 

Da audição ao Professor Dr. Filipe Teles, professor associado e pró-reitor para o 

Desenvolvimento Regional e Políticas Urbanas da Universidade de Aveiro, resultou 

evidente que a revisão da Lei das Finanças Locais é necessária para corrigir assimetrias 

estruturais, sublinhando que a legislação atual não compensa adequadamente a 

insularidade, a dispersão territorial e os custos diferenciados de prestação de serviços 

públicos nas regiões autónomas e territórios de baixa densidade.  

Da audição ao professor Dr. Eduardo Paz Ferreira, Professor catedrático jubilado da 

Faculdade da Universidade de Lisboa, sendo Coordenador da Comissão responsável 

pela revisão da Lei das Finanças Regionais, o mesmo considerou que o Grupo de 

Trabalho deverá propor uma solução de natureza política e não vinculativa, entendida 

como uma solução constitucionalmente mais pacífica e orientadora do processo 

legislativo. 

Em audição ao presidente da Fundação para os Estudos de Informação das Autarquias 

Locais, Dr. Fernando de Tinta Ferreira, em audição, o mesmo defendeu um modelo de 

financiamento mais solidário entre municípios, admitindo que certas competências 

delegadas nas freguesias possam ser consideradas próprias, aumentando o seu 

orçamento. Assim como, defendeu que as juntas de freguesia possam aceder a 

financiamento europeu, dentro de determinados limites.  

A audição à Dra. Cristina Flores, Meritíssima Juíza Conselheira da Secção Regional 

dos Açores do Tribunal de Contas, destacou a importância das relações estreitas e 

construtivas entre autarquias e o Tribunal de Contas para a boa gestão das finanças 

locais e das políticas públicas. 

O Professor Dr. Joaquim Rocha, da Associação de Estudos de Direito Regional e Local, 

ouvido em audição, considerou que a revisão da lei deve ter dois objetivos centrais: 
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compensar os custos da insularidade e os riscos de desigualdade territorial, defendendo 

transferências majoradas e previsibilidade financeira a médio prazo, garantindo 

estabilidade às autarquias.  

Na audição da Associação Nacional de Freguesias, a mesma defendeu a revisão da 

fórmula de cálculo do Fundo de Financiamento das Freguesias, salientando a 

relevância da realidade insular, o acesso das freguesias a fundos comunitários e maior 

flexibilização no recurso do crédito plurianual.  

Do mesmo modo, o Dr. Sérgio Costa, vice-governador da Delegação Regional da 

ANAFRE (Associação Nacional de Freguesias) nos Açores, em audição, propôs a 

revisão do financiamento das freguesias, defendendo que as políticas públicas 

considerem a dupla insularidade e diferenciem positivamente as freguesias das regiões 

autónomas, face às do continente. 

O Dr. Carlos Ferreira, presidente da Associação de Municípios da Região Autónoma 

dos Açores, defendeu a majoração das transferências para as regiões ultraperiféricas, a 

descentralização de competências e a consagração do princípio de insularidade, 

alertando para o calendário exigente da revisão legislativa.  

Na audição do Governo Regional dos Açores, o Secretário Regional dos Assuntos 

Parlamentares e Comunidades, Dr. Paulo Estevão, sublinhou critérios de insularidade, 

de descontinuidade territorial e de dispersão arquipelágica, como fundamento para o 

reforço do financiamento municipal, defendendo que esse reforço não pode implicar 

redução de transferências de Estado para o Governo Regional. 

O Dr. Octávio Torres, Diretor Regional de Poder Local, valorizou o grupo de trabalho 

como contributo para uma resolução da Assembleia Legislativa Regional para a 

convergência com o processo nacional de revisão da Lei das Finanças Locais. 

Portanto, e a conclusão deste Grupo de Trabalho encontra-se vertido sob a forma de 

Projeto de Resolução n.º 63/XIII, de pronúncia por iniciativa própria da Assembleia 

Legislativa da Região Autónoma dos Açores, que recomenda que o Governo da 

República contemple as reivindicações das autarquias locais da Região Autónoma dos 
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Açores, na revisão da Lei das Finanças Locais.  

Disse. 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado, pela apresentação do relatório. 

Estão abertas as inscrições, dispondo cada grupo parlamentar e representação 

parlamentar de 5 minutos para uma intervenção. 

Pergunto se há inscrições. 

 

Pausa. 

 

Creio não existirem. Vamos assim encerrar este ponto da nossa agenda. 

Passamos para o ponto 7, Pedido de urgência e dispensa de exame em comissão do 

Projeto de Resolução n.º 63/XIII – “Pronúncia por iniciativa própria da 

Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores, que recomenda que o 

Governo da República contemple as reivindicações das autarquias locais da 

Região Autónoma dos Açores na revisão da Lei de Finanças Locais”. 

Este é um pedido de urgência subscrito pela Mesa da Comissão de Política Geral. 

Pergunto se há inscrições, para justificar a urgência. 

 

Pausa. 

 

Sra. Deputada Sabrina Furtado, faça favor para justificar a urgência. 

(*) Deputada Sabrina Furtado (PSD):  Obrigada, Sr. Presidente.  

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Antes de mais, dizer que a justificação da urgência foi articulada com o Sr. Presidente 

da Comissão de Política Geral, que assina o documento, mas que gentilmente me cedeu 

a palavra neste ponto. Dizer que este é um documento que surge com um consenso 

bastante alargado na Comissão de Política Geral e a urgência põe-se por dois fatores 

essenciais: primeiro, porque nasce efetivamente, dentro de um Grupo de Trabalho e 
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dentro da própria Comissão de Política Geral, por isso, naturalmente, analisar 

novamente o documento em si seria contraproducente, porque é de lá que ele nasce. E 

depois, porque, e ao longo do documento e no próprio relatório está bastante claro, que 

o Governo da República anunciou a criação de um grupo de trabalho nacional para se 

debruçar sobre a revisão da Lei de Finanças Locais e, no nosso entender, no entender 

de muitos partidos e representações parlamentares, aqui neste Parlamento, que 

subscrevem esta pronúncia por iniciativa própria, fizemos o que achámos que devíamos 

fazer, que é: os Açores dizerem antecipadamente à República e ao Grupo de Trabalho 

nacional as suas reivindicações e aquilo que esperam para a nossa Região e para as 

autarquias dos Açores verem plasmado na revisão da Lei de Finanças Locais. 

Muito obrigada. 

Deputados João Bruto da Costa e Joaquim Machado (PSD): Muito bem! 

Presidente: Muito obrigado, Sra. Deputada, está justificada a urgência. 

Pergunto se há mais inscrições, no âmbito do pedido de urgência. 

 

Pausa. 

 

Creio não existirem. Vamos então votar o pedido de urgência. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como estão. 

Secretária: O pedido de urgência e dispensa de exame em comissão do Projeto de 

Resolução nº 63/XIII foi aprovado por unanimidade. 

Presidente: Tendo sido aprovado o pedido de urgência, vamos entrar no ponto 8 da 

nossa agenda que é o Projeto de Resolução n.º 63/XIII – “Pronúncia por iniciativa 

própria da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores, que 

recomenda que o Governo da República contemple as reivindicações das 

autarquias locais da Região Autónoma dos Açores na revisão da Lei de Finanças 

Locais”. É uma iniciativa dos deputados do PSD, do PS, do CHEGA, do CDS-PP e do 

PPM que integraram o Grupo de Trabalho para a elaboração de uma proposta de 
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revisão da Lei das Finanças Locais.  

Para a apresentação da iniciativa, tem a palavra, a Sra. Deputada Sabrina Furtado. 

Deputada Sabrina Furtado (PSD): Obrigada, Sr. Presidente. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Antes de começar a apresentação do Projeto de Resolução e pronúncia por iniciativa 

própria, sinto que devo dizer que foi um gosto imenso coordenar este Grupo de 

Trabalho e recolhermos e trabalharmos todos juntos com compromisso e muita 

responsabilidade de todos os partidos que dele fizeram parte, que nos trouxeram àquela 

que é a pronúncia da Região Autónoma dos Açores com consenso alargado e que assim 

deixamos — além de os outros todos que pudemos ir fazendo — um grande contributo 

para os autarcas dos Açores.  

Por isso, o meu agradecimento e também registar que, apesar de se chamar Grupo de 

Trabalho — e sabem todos o que penso sobre esta denominação — este Grupo de 

Trabalho apresentou o seu relatório mesmo antes do tempo limite e, portanto, acho que 

estamos todos de parabéns. 

Pronúncia por iniciativa própria da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos 

Açores, que recomenda que o Governo da República contemple as reivindicações das 

autarquias locais da Região Autónoma dos Açores na revisão da Lei de Finanças Locais 

 

O Estado respeita na sua organização e funcionamento os princípios da subsidiariedade 

e da autonomia das autarquias locais, consagrados na Constituição da República 

Portuguesa. 

A autonomia local compreende a autonomia política, a autonomia normativa, a 

autonomia administrativa e a autonomia financeira. 

O regime de finanças locais, estabelecido por lei, deve assegurar a justa repartição de 

recursos públicos entre o Estado e as autarquias locais e promover a correção das 

desigualdades entre autarquias locais do mesmo grau. 

O regime de finanças locais deve, ainda, na repartição de recursos públicos entre o 
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Estado e as autarquias locais situadas nos territórios das Regiões Autónomas ter em 

conta a específica natureza destas autarquias e a sua condição de autarquias em região 

arquipelágica, bem como a existência de um poder político regional, de natureza 

democrática. 

O atual regime das finanças locais, disciplinado pela Lei nº 73/2013, de 3 de setembro, 

está desajustado da realidade do poder local, está desfasado do seu acervo de 

atribuições e competências e não contribui para o adequado financiamento do poder 

local, impedindo-o de responder com proximidade, rapidez e eficácia aos problemas 

das pessoas e de ser um agente de desenvolvimento local. 

A revisão da Lei das Finanças Locais deve assegurar uma diferenciação positiva das 

autarquias locais situadas na Região Autónoma dos Açores, pois o exercício das 

atribuições e competências das autarquias locais nas Regiões Autónomas está sujeito a 

condicionantes decorrentes da insularidade e da dupla insularidade e de condicionantes 

permanentes que caracterizam a sua condição ultraperiférica. 

Esta condição ultraperiférica limita a obtenção de recursos, agrava os custos e 

condiciona a tomada de decisões. 

O Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores atribuiu ao 

município da Ilha do Corvo o exercício das competências das freguesias. Contudo, este 

município não recebe a correspondente dotação financeira do Fundo de Financiamento 

das Freguesias.  

Impõe-se, não apenas a revisão do quadro legal em vigor, mas a adoção de uma nova 

Lei de Finanças Locais, mais justa, mais transparente, previsível e mais robusta. 

A alteração da atual Lei de Finanças Locais é uma exigência democrática, um 

imperativo político e uma necessidade, num Estado que deve encarar a 

descentralização como uma opção política fundamental. 

O Governo da República anunciou a intenção de rever a Lei de Finanças Locais, que 

deve ocorrer num processo de diálogo e com sentido reformista. 

Esta circunstância determinou que a Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos 
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Açores constituísse um grupo de trabalho dedicado exclusivamente a esta matéria, no 

âmbito da Comissão de Política Geral, com amplo espectro e abrangência política entre 

Grupos e Representações Parlamentares para que, sem prejuízo do exercício futuro das 

suas competências no âmbito do processo legislativo relativo à revisão da Lei de 

Finanças Locais, pudesse, desde já, e em nome da Região Autónoma dos Açores, 

elencar as alterações que considera necessárias contemplar na revisão da Lei de 

Finanças Locais. 

Assim, os Deputados subscritores, ao abrigo do disposto na alínea i) do artigo 34.º e 

no n.º 3 do artigo 44.º do Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma dos 

Açores, propõem que a Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores se 

pronuncie por iniciativa própria nos seguintes termos: 

1 – A Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores recomenda ao Governo 

da República que a revisão da Lei das Finanças Locais deve respeitar os seguintes 

princípios: 

Princípio da multiplicidade de ilhas, dispersão e diferenciação territorial, que 

reconheça que as autarquias locais situadas na Região Autónoma dos Açores devem 

ter um financiamento por parte do Estado diferente das autarquias locais situadas no 

território nacional continental; 

Princípio da insularidade e ultraperiferia, que deve ter expressão numa majoração das 

transferências financeiras para as autarquias locais situadas na Região Autónoma dos 

Açores; 

Princípio da subsidiariedade, com reforço das receitas atribuídas às autarquias locais 

situadas na Região Autónoma dos Açores; 

Princípio da suficiência, que garanta que os recursos financeiros alocados a cada 

autarquia local, situada na Região Autónoma dos Açores, são suficientes para o 

exercício das suas atribuições e competências; 

Princípio da equidade, que assegure que a dimensão territorial ou populacional 

reduzida de uma autarquia local situada na Região Autónoma dos Açores não a 
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penalize perante as maiores autarquias locais, através da adoção de um mecanismo que 

reforce a coesão social e territorial na repartição da receita; 

Princípio do respeito pelos recursos próprios de cada Região Autónoma, o que se deve 

traduzir na circunstância do reforço de receitas das autarquias locais situadas na Região 

Autónoma dos Açores não poder afetar a integridade das receitas das Região 

Autónoma. 

2 – A Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores recomenda ao Governo 

da República que a revisão da Lei das Finanças Locais deve assegurar: 

A criação de um Fundo de Compensação da Insularidade (FCI), diferenciado do Fundo 

de Equilíbrio Financeiro (FEF), destinado ao financiamento específico das autarquias 

locais situadas nas Regiões Autónomas dos Açores; 

A adoção de um critério de majoração acrescida, que tenha por base, nomeadamente, 

critérios como o sobrecusto de bens e serviços, vulnerabilidade e fatores de risco 

ambientais, naturais, socioeconómicos e demográficos, nas transferências do Estado 

para as autarquias situadas na Região Autónoma dos Açores quanto às receitas 

provenientes da cobrança do IVA, IRC e IRS; 

A afetação plurianual e ajustável das transferências do Estado para as autarquias 

situadas na Região Autónoma dos Açores; 

Que os montantes da participação das autarquias locais nos impostos do Estado não 

afetem as receitas próprias da Região Autónoma; 

Acesso das Freguesias ao Portugal 2030, com aviso específico, dotado dos adequados 

recursos financeiros; 

Alteração do limite legal de endividamento das Freguesias dos Açores para 50% da 

dotação anual recebida por cada Freguesia do Fundo de Financiamento das Freguesias 

(FFF), com possibilidade de contração de empréstimos plurianuais que devem ser 

liquidados até ao fim do mandato em que foram contraídos; 

Adoção de uma taxa reduzida de 6% para o IVA a liquidar nos contratos de prestação 

de serviços, de aquisição de bens e de empreitadas em que as Freguesias sejam 
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entidades adjudicantes;  

Adoção de um financiamento específico para a contratação de pessoal para as 

Freguesias, dotando-as de um mínimo de recursos humanos compatíveis com o grau 

de exigência no cumprimento das suas atribuições e competências; 

Atribuição ao município do Corvo da dotação financeira do FFF correspondente ao 

exercício das competências das freguesias; 

Reforçar o financiamento do Estado às autarquias locais considerando o acréscimo da 

sua despesa com compromissos fixos assumidos desde a entrada em vigor da Lei n.º 

73/2013, de 3 de setembro. 

3 – O presente Projeto de Resolução e Pronúncia por iniciativa própria da Assembleia 

Legislativa da Região Autónoma dos Açores deve ser enviado, ao Presidente da 

Assembleia da República, aos Grupos e Representações parlamentares que nela têm 

assento e à Comissão Especializada Permanente da Reforma do Estado e Poder Local. 

4 – O presente Projeto de Resolução e Pronúncia por iniciativa própria da Assembleia 

Legislativa da Região Autónoma dos Açores deve ser enviado ao Primeiro-Ministro, 

ao Ministro da Economia e Coesão Territorial e ao Secretário de Estado da 

Administração Local. 

5- O presente Projeto de Resolução e Pronúncia por iniciativa própria da Assembleia 

Legislativa da Região Autónoma dos Açores deve igualmente ser enviado à Associação 

Nacional de Freguesias, à Delegação Regional dos Açores da Associação Nacional de 

Freguesias, à Associação Nacional de Municípios Portugueses e à Associação de 

Municípios da Região Autónoma dos Açores. 

Muito obrigada.  

Presidente: Muito obrigado, Sra. Deputada.  

Está apresentada a iniciativa e estão abertas as inscrições. 

 

Pausa. 
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Sr. Deputado Mário Tomé, tem a palavra, faça favor.  

Deputado Mário Tomé (PS): Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sra. e Srs. Membros do Governo: 

Após o exigente trabalho desenvolvido por este Grupo de Trabalho, coordenado pela 

Senhora Deputada Sabrina Furtado, num espaço de tempo particularmente reduzido, o 

Grupo Parlamentar do PS/Açores destaca o elevado espírito de colaboração e 

cooperação institucional demonstrado ao longo de todo o processo. Importa igualmente 

reconhecer o empenho de todas as Sras. e Srs. Deputados na elaboração e apresentação 

desta proposta de resolução à Assembleia da República, centrada na defesa dos Açores, 

dos seus municípios e das suas juntas de freguesia, no contexto da Revisão da Lei das 

Finanças Locais. 

A revisão da Lei das Finanças Locais deixou de ser uma necessidade adiada: é uma 

urgência inadiável. E é uma urgência que tem rosto, que tem território e que tem 

consequência direta na vida das pessoas. Refiro‑me, em particular, às Juntas de 

Freguesia dos Açores. 

As juntas de freguesia são o primeiro ponto de contacto entre o poder público e os 

cidadãos. São elas que conhecem os problemas do dia a dia, que asseguram respostas 

imediatas, que mantêm vivo o apoio social, que cuidam dos espaços públicos e que 

garantem a proximidade democrática. Mas nos Açores, e só quem vive nas ilhas o sabe 

verdadeiramente, estas responsabilidades são exercidas num contexto profundamente 

distinto daquele que existe no restante território nacional. 

Somos nove ilhas. Separadas por centenas de quilómetros de mar. Com realidades 

demográficas diferentes, com custos acrescidos na logística, com maior dependência 

do transporte marítimo e aéreo, com menor escala populacional e com uma dispersão 

geográfica que condiciona, todos os dias, o trabalho das nossas freguesias. 

E, no entanto, a Lei das Finanças Locais continua a tratar estas freguesias como se 

fossem iguais às do continente. Não são. E o resultado é simples: as juntas de freguesia 

nos Açores trabalham com meios que não refletem as exigências da sua realidade. 
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Sras. e Srs. Deputados, Sra. e Srs. Membros do Governo: 

Não há coesão territorial quando se pede o mesmo a quem tem muito menos para agir. 

Não há igualdade quando se ignora a diferença. E não há autonomia plena enquanto 

não reconhecermos, no modelo financeiro nacional, que as freguesias açorianas 

enfrentam desafios que o atual quadro legal simplesmente não contempla. 

É por isso que defendemos que a revisão da Lei das Finanças Locais deve integrar 

mecanismos específicos para as freguesias de regiões insulares e arquipelágicas. 

— Mecanismos que compensem os custos adicionais da dispersão geográfica. 

— Ponderações que tenham em conta a baixa densidade populacional. 

— Regras que valorizem o papel social, comunitário e identitário das juntas nas ilhas. 

— E instrumentos que garantam estabilidade e previsibilidade financeira, para que 

possam planear com ambição e não apenas sobreviver com improviso. 

As freguesias das Flores, da Graciosa, de Santa Maria e tantas outras do nosso 

arquipélago não podem ficar reféns de uma lei que não entende as suas limitações nem 

respeita as suas necessidades. Estas freguesias não pedem privilégios: pedem justiça. 

Pedem equidade. Pedem reconhecimento daquilo que todos sabemos ser verdade: que 

é mais difícil governar um território pequeno, isolado e com custos acrescidos, do que 

governar uma freguesia num centro urbano continental. 

Sras. e Srs. Deputados: 

É hora de o país assumir que a autonomia não se cumpre apenas com discursos. 

Cumpre‑se com legislação adequada, com financiamento justo, com respeito pela 

diversidade territorial. Cumpre‑se quando damos às juntas de freguesia dos Açores os 

meios necessários para continuar a ser aquilo que têm sido: o braço estendido do Estado 

junto de cada cidadão, independentemente da ilha onde vive. 

Deputado João Vasco Costa (PS): Muito bem! 

O Orador: E é por isso que o Grupo Parlamentar do PS açores defende que rever a Lei 

das Finanças Locais é um imperativo nacional. Mas, para os Açores é mais do que isso: 

é uma questão de dignidade territorial, de igualdade real e de respeito pelo 
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compromisso constitucional com a ultraperiferia.  

Através desta resolução prestamos o nosso contributo, aquilo que entendemos que a 

justiça exige e o país merece: uma lei que sirva todos, respeite todos e não deixe 

ninguém, nem nenhuma freguesia para trás.  

Disse. 

 

Aplausos dos Deputados da bancada do PS. 

 

Presidente: Obrigado, Sr. Deputado. 

Pelo CDS-PP, tem a palavra o Sr. Deputado Pedro Pinto. 

Deputado Pedro Pinto (CDS-PP): Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sras. e Srs. 

Membros do Governo: 

Concluída a missão do Grupo de Trabalho dedicado à Proposta de Revisão da Lei das 

Finanças Locais, importa primeiro sublinhar que esta conclusão ocorreu antes do prazo 

inicialmente previsto, demonstrando sentido de responsabilidade e empenho de todos 

os grupos parlamentares envolvidos num processo absolutamente determinante para o 

futuro dos Açores, nomeadamente para o  poder local nos Açores. 

Todo o trabalho desenvolvido por este Grupo foi verdadeiramente profícuo, sendo que 

realizámos inúmeras audições a especialistas de diversas áreas, que contribuíram com 

o seu conhecimento e a sua experiência de forma decisiva. 

Portanto, o relatório aprovado é, por isso, a expressão clara desse espírito de 

responsabilidade e compromisso que norteou cada etapa do nosso trabalho, envolvendo 

a sociedade civil.  

Não houve aqui qualquer outro interesse que não fosse colocar os Açores em primeiro 

lugar, e, portanto, trata-se de uma proposta unânime, construída com sentido de missão, 

que representa integralmente os Açorianos e a defesa das suas legítimas 

especificidades. 

Esperamos, por isso, que na Assembleia da República esta nossa pronúncia seja 
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devidamente considerada. Porque é um facto incontornável que os Açores não são 

iguais ao restante panorama autárquico nacional continental.  

Por outras palavras, a nossa realidade é distinta, marcada pela condição arquipelágica, 

pela dispersão territorial, pelos desafios logísticos e pelas particularidades das nossas 

autarquias locais. 

E quando falamos de justiça legislativa, importa fazer uma distinção essencial. Fala-se 

muitas vezes em igualdade, mas mais do que igualdade, o que verdadeiramente se exige 

é equidade, no sentido em que a equidade implica reconhecer que aquilo que é diferente 

não pode ser tratado como se fosse igual. 

As nossas ilhas são diferentes, as nossas autarquias são diferentes. Mas essas diferenças 

não devem ser encaradas como obstáculos ou fardos pesados, são sim realidades que 

devem ser respeitadas e enquadradas numa lei nacional que saiba salvaguardar o 

princípio da equidade. 

A unanimidade que alcançámos é um sinal claro de maturidade política e 

responsabilidade institucional. Esperamos que esse mesmo sentido de Estado seja 

acompanhado pelos Srs. Deputados na Assembleia da República. Porque defender os 

Açores é, antes de tudo, garantir que a lei nacional reconhece e protege a nossa 

singularidade.  

Desde o primeiro momento, o CDS-PP foi claro quanto aos princípios que deveriam 

nortear esta revisão, e é com satisfação que constatamos que esses princípios ficaram 

consagrados na proposta aprovada. 

Falamos, desde logo, do reconhecimento da multiplicidade de ilhas, da dispersão e 

diferenciação territorial. Falamos do princípio da insularidade e da condição 

ultraperiférica, que não podem continuar a ser meras declarações políticas, mas têm de 

ter expressão concreta, nomeadamente através de uma majoração efetiva das 

transferências financeiras. 

Falamos também do reforço do princípio da subsidiariedade, da garantia da suficiência 

financeira das autarquias, do respeito pelo princípio da equidade e da salvaguarda dos 
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recursos próprios da Região Autónoma dos Açores. 

Ao longo dos trabalhos foram apresentadas e acolhidas propostas concretas que 

constam da pronúncia final e que representam ganhos claros para o poder local 

açoriano. Destaco a criação de um Fundo de Compensação da Insularidade, a 

majoração dos critérios de transferência do Estado para as autarquias dos Açores, bem 

como a previsibilidade e a afetação plurianual dessas transferências, algo essencial para 

uma gestão responsável e planeada. 

Consta ainda desta pronúncia final a salvaguarda das receitas próprias da Região, o 

acesso das freguesias ao Portugal 2030, (porque os Açores também são Portugal), a 

revisão das regras de endividamento das freguesias açorianas, a aplicação de uma taxa 

reduzida de IVA, o financiamento específico para recursos humanos nas freguesias, 

bem como o reconhecimento da especificidade do município do Corvo e o reforço do 

seu financiamento, face ao aumento dos encargos fixos assumidos desde 2013. 

Importa enaltecer novamente que este Grupo de Trabalho culminou numa proposta 

aprovada por unanimidade. Esse facto não é menor. Revela um amplo consenso 

político em torno da necessidade de uma nova Lei das Finanças Locais mais justa e 

efetivamente ajustada à realidade das Regiões Autónomas. 

Para o CDS-PP, voltamos a frisar, é fundamental que a Lei das Finanças Locais esteja 

próxima das pessoas e assente no princípio da equidade. E isso implica reconhecer que 

as Juntas de Freguesia e as Câmaras Municipais dos Açores não podem ser tratadas da 

mesma forma que as do continente, porque enfrentam uma realidade distinta, marcada 

pela insularidade, pela dispersão geográfica e por uma condição ultraperiférica que 

agrava custos e limita a capacidade de obtenção de recursos. 

Sras. e Srs. Deputados, 

O CDS-PP reafirma, assim, o seu compromisso com o poder local, com a coesão 

territorial e, claro, com soluções que garantam justiça no financiamento das autarquias, 

a par de uma capacidade efetiva de resposta às necessidades dos Açorianos. 

É isso que está em causa e é isso também que esta proposta ajuda a assegurar. 
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Muito obrigado. 

 

Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e Membros do 

Governo. 

 

Presidente: Obrigado, Sr. Deputado. 

Tem a palavra, pelo PSD, o Sr. Deputado José Leal.  

(*) Deputado José Leal (PSD): Sr. Presidente da Mesa da Assembleia, restantes 

Membros, Sras. e Srs. Deputados, Srs. Membros do Executivo da Região Autónoma 

dos Açores, caros observadores em geral: 

Eu peço a palavra, em primeiro lugar, para saudar também aqueles que estão aqui em 

substituição de outros. Saudar a vossa participação democrática e representativa e, em 

particular, o meu colega, também autarca, Pedro Almeida, que é da freguesia vizinha 

à minha e já nos conhecemos há algum tempo. Não poderia deixar de fazer essa 

saudação. 

Uma segunda palavra de apreço para o Grupo de Trabalho em que me inseri, mas do 

qual gostaria de me excluir, nesse elogio, pelo excelente trabalho que foi feito, pelo 

excelente trabalho que a senhora coordenadora desse grupo, Sabrina, fez, pelo 

excelente trabalho do relator e por toda a maneira que foram conduzido os trabalhos e 

em que todos participaram e pela qualidade dos intervenientes e entrevistados que 

deram o seu testemunho a este mesmo grupo. Realmente foi uma aprendizagem para 

mim e para muitos dos que estavam presentes. Também um bem haja ao coordenador 

da Comissão Política Geral, o meu amigo José Ávila, que também permitiu a 

autonomia a este Grupo de Trabalho na sua atuação. 

Quanto à lei que nós estamos aqui a debater, a 73/2013, é uma lei que teve o seu período 

legislativo de implementação na altura da Troika, é uma lei que espelha um pouco esse 

ambiente e que há 13 anos, que não é revista na sua integridade. E é neste sentido que 

este Grupo de Trabalho emana para a República um parecer, um relatório que, pelo que 
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sei, terá aceitação a nível da República e na Madeira, inclusive. E porquê é que digo 

isso? Recentemente estive no Congresso da ANAFRE, em Portimão, apresentou-se 

uma moção na Delegação da ANAFRE, em que consistiam os principais pontos que 

aqui estão nesta resolução e em que, nos quase mil congressistas que estiveram 

presentes em Portimão, tirando dois ou três casos, praticamente todos aplaudiram e 

votaram por unanimidade aquilo que está implementado aqui neste relatório. 

Portanto, não tenho dúvidas que a Região vai beneficiar muito com uma nova revisão, 

o país vai beneficiar, existe predisposição para isso, uma lei que garanta uma majoração 

para as freguesias dos Açores da Madeira, que tenham consciência desta realidade 

arquipelágica e esta distância geográfica que nos atinge e toda a logística que está 

subjacente a essa mesma distância. Portanto, o mercado, ao nível do que a União 

Europeia é regida, não se aplica nos Açores de uma forma plena como é na União 

Europeia, por razões de geografia.  

Eu gostaria só de salientar também que era bom, de uma vez por todas, que o Estado 

português assumisse em pleno o seu papel em relação às freguesias açorianas e 

madeirenses. 

E é bom que tenhamos a consciência, que façamos o nosso trabalho, o Governo 

Regional tem feito o seu trabalho, há um novo regime de cooperação financeira e 

técnica, como todos sabemos, que majora as freguesias mais distantes dos centros 

administrativos. Era bom que este modelo fosse copiado pelo Governo da República e 

que os fantasmas do centralismo deixassem e começássemos a ter realmente, de facto, 

medidas concretas em relação à Região.  

Fica a pertinência e fica o agradecimento por ter feito parte desse grupo de trabalho.  

Muito obrigado. 

 

Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e Membros do 

Governo. 
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Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado. 

Tem a palavra a Sra. Deputada Olivéria Santos, pelo CHEGA. Faça favor, Sra. 

Deputada. 

Deputada  Olivéria Santos (CH): Sr. Presidente da Assembleia, Sras. e Srs. 

Deputados, Sras. e Srs. Membros do Governo Regional: 

Este projeto agora em análise trata um tema fundamental para o futuro do poder local 

e para a coesão territorial dos Açores. 

A atual Lei de Finanças Locais não reconhece devidamente as Regiões Autónomas, 

desde logo porque mantém desigualdades e não contempla os custos diferenciados da 

previsão de serviços públicos, em territórios como os Açores e a Madeira. 

A Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, que estabelece o regime financeiro das autarquias 

locais e entidades intermunicipais está desajustada da realidade do poder local (como 

foi confirmado nos trabalhos que realizámos na nossa comissão), por isso importa rever 

esta Lei das Finanças Locais, salvaguardando, contudo, os interesses dos Açores, 

dando o nosso contributo nesta matéria, elencando as alterações que consideramos 

necessárias contemplar na revisão da Lei de Finanças Locais. 

A este respeito, importa recordar que somos uma Região Autónoma, com 

especificidades geográficas, económicas e sociais únicas. Somos nove ilhas dispersas 

no Atlântico, com realidades muito distintas, desde Santa maria ao Corvo. Esta 

condição arquipelágica implica custos acrescidos permanentes — na mobilidade, na 

prestação de serviços públicos, na manutenção de infra-estruturas e na resposta social 

às populações. Estes são fatores não podem ser esquecidos pela República. Embora, 

infelizmente, a história nos diga que nem sempre tem sido assim, infelizmente temos 

sido esquecidos pela República e temos o caso recente do subsídio de mobilidade.  

A atual Lei das Finanças Locais, não responde de forma adequada às particularidades 

das regiões ultraperiféricas, como é o caso dos Açores. Os critérios de distribuição de 

verbas, excessivamente assentes em indicadores populacionais ou fiscais, ignoram 

fatores fundamentais como a insularidade, a dispersão territorial e a reduzida escala 
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económica de muitos dos nossos municípios. Uma junta de freguesia em Santa Maria 

não é o mesmo que o uma junta de freguesia em Porto Judeu, ou como uma junta de 

freguesia na ilha das Flores. 

Importa por isso alertar para a necessidade de se tratar diferente o que é diferente. 

Tratar de forma igual realidades profundamente desiguais não é justiça; é fazer 

perpetuar as desigualdades. 

Os municípios açorianos desempenham um papel absolutamente decisivo na qualidade 

de vida das populações, pelo que a revisão da lei das finanças locais, assume-se também 

de primordial importância para o poder local dos Açores. 

Esta proposta hoje aqui apresentada não é um pedido de privilégios ou um pedido de 

favor à República, é antes, uma questão de equidade. 

Trata-se de assegurar que os cidadãos açorianos tenham acesso a todos os serviços que 

precisam, em igual modo como são no continente, apesar das condições geográficas 

diferentes. 

Será necessário ainda que a revisão da Lei das Finanças Locais reforce a autonomia 

financeira dos municípios, permitindo-lhes maior capacidade de investimento e menor 

dependência de decisões centralizadas. 

Apelamos, por isso, a que a revisão da Lei das Finanças Locais seja feita com sentido 

de responsabilidade, visão estratégica e profundo respeito pelas especificidades das 

Regiões Autónomas e neste caso em particular dos Açores. Uma vez mais reitero, não 

estamos a pedir favores ao Governo, estamos a alertar para sermos tratados com justiça 

e equidade. 

Só esperamos agora que esta proposta mereça de facto a atenção da República, tal como 

mereceu todo o empenho de todos os deputados que fizeram parte desta comissão e 

deste grupo de trabalho e de todos os contributos externos que recebemos de várias 

entidades e personalidades. 

Que esta proposta não seja colocada na gaveta e que sejam acolhidas as nossas 

sugestões. Afinal, quem melhor que os autarcas dos Açores e o poder local para apontar 
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as suas dificuldades e indicar caminhos que melhorem a vida de todos os Açorianos. 

Defender o poder local é defender os Açores e é defender os Açorianos. 

Disse. 

 

Aplausos dos Deputados da bancada do CH. 

 

Presidente: Muito obrigado, Sra. Deputada. 

Pelo PPM, tem a palavra o Sr. Deputado João Mendonça 

Deputado João Mendonça (PPM): Obrigado, Sr. Presidente. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sra. e Srs. Membros do Governo: 

O que hoje debatemos é uma questão de justiça. A revisão da Lei das Finanças Locais 

tem de reconhecer a realidade das autarquias dos Açores.  

A insularidade e a dispersão entre ilhas não podem continuar a ser ignoradas por um 

modelo de financiamento que trata de forma igual situações que são estruturalmente 

diferentes. 

Há um exemplo claro dessa desigualdade: o Corvo. 

Este projeto de resolução, entre outros aspetos já assinalados, prevê a atribuição ao 

Município do Corvo da dotação do Fundo de Financiamento das Freguesias 

correspondente ao trabalho que diariamente assegura. 

Durante cinquenta anos, esse trabalho foi exercido sem o respetivo enquadramento 

financeiro.  

Não porque o trabalho deixasse de ser feito, mas porque, não existindo freguesias no 

seu território, é a Câmara Municipal que assume responsabilidades que, nos restantes 

concelhos, pertencem às freguesias. 

Em janeiro de 2026 corrigimos essa situação no plano regional. Essa mudança teve 

origem numa iniciativa apresentada pelo PPM.  

Agora, o Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores, 

especificamente no seu artigo 136.º, define que, e passo a citar, “o município da ilha 
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do Corvo, por não ter freguesias, acumula as competências genéricas de freguesia no 

respetivo território”. Esta singularidade dá ao município responsabilidades acrescidas 

na gestão local e reforça o seu estatuto único. 

Foi com base nesta realidade que afirmámos existir uma desigualdade no 

financiamento das funções autárquicas, penalizando o único município do país que 

acumula, por força da lei, funções de município e de freguesia. 

O princípio que defendemos é indiscutível: quem assume funções públicas deve 

receber o financiamento para tal. Esse entendimento prevaleceu no plano regional. 

Deve agora ficar consagrado na Lei das Finanças Locais. 

Celebramos 50 anos de Autonomia. Cinquenta anos depois, importa consolidar um 

tratamento justo entre todas as ilhas. 

Não se trata de conceder privilégios. Trata-se de assegurar igualdade. 

O PPM apoia igualmente a majoração das transferências para os restantes municípios 

dos Açores, porque a insularidade e a dispersão territorial implicam encargos 

acrescidos que o modelo de financiamento deve reconhecer. 

Pelo mesmo princípio, o Corvo não pede mais do que os outros. Pede o que lhe é 

devido. E é essa igualdade que hoje afirmamos aqui. 

Disse. 

Deputado Pedro Pinto (CDS-PP): Muito bem! 

 

Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP e Membros do Governo. 

 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado. 

Sr. Deputado António Lima, tem a palavra, faça favor. 

(*) Deputado António Lima (BE): Obrigado, Sr. Presidente. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Começo por saudar o Grupo de Trabalho que produziu este projeto de resolução,  

naturalmente, saudando o trabalho desenvolvido e também, como é óbvio, o 
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cumprimento do seu prazo de vigência (do seu mandato, por assim dizer). E é sempre 

importante quando o Parlamento dá o exemplo com Grupos de Trabalho que acabam 

por produzir e cumprir o seu objetivo e é importante que assim seja, os receios, 

inclusive os meus, de que não se pudesse chegar a bom porto, foram claramente 

dissipados. 

De facto, nós temos uma realidade, como tive a oportunidade e como muitas Sras. e 

Srs. Deputados já tiveram a oportunidade de referir anteriormente, a realidade da 

Região Autónoma dos Açores e das freguesias da Região Autónoma dos Açores é uma 

realidade muito própria, muito específica, que tem de ter um tratamento, uma 

legislação que a respeite, que a enquadre e que, de facto, garanta que as freguesias nos 

Açores tenham os recursos para responder às suas diversas competências e, acima de 

tudo, para responder às necessidades da população de cada uma das freguesias. 

E é, por demais evidente, que a legislação atual — a atual lei de finanças locais — não 

tem em conta essa realidade. E a essa conclusão, não se chega apenas agora, tem sido 

progressivamente acentuada, principalmente desde a última revisão e das diversas 

reorganizações administrativas que já existiram no continente. E é, de facto, uma 

necessidade de se rever todo este enquadramento, que tenha em conta a realidade dos 

Açores e que tenha em conta também as nossas competências autonómicas. 

Este Parlamento é soberano sobre quantas freguesias temos, sobre como elas se 

organizam, a sua dimensão e é, de facto, fundamental que a próxima lei de finanças 

locais tenha em conta esta realidade e garanta soluções que permitam às freguesias nos 

Açores responder, como disse, às suas populações.  

O projeto de resolução tem um conjunto vasto de alterações. Algumas, certamente, 

serão mais do agrado de uma maioria, do que outras. 

Acompanhamos, na generalidade, as preocupações e as propostas que estão vertidas no 

projeto de resolução que aqui debatemos e votaremos favoravelmente. Não posso, 

também, todavia, deixar de dizer que a questão do relacionamento financeiro entre as 

regiões autónomas e a República não se resume à lei de finanças locais. Alerto, e refiro 
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mais uma vez, que um trabalho deste tipo, eventualmente, até com maior profundidade, 

porque este diz mais respeito ao Governo e ao Parlamento, sobre a lei de finanças 

regionais deveria ter sido feito e deveria ter sido feito há muito tempo, porque nós 

estamos, neste momento, como todos percebemos, no que diz respeito à lei de finanças 

regionais, já numa corrida contra o tempo. Tivessem tido as maiorias — e não falo 

apenas da atual maioria que suporta o Governo — no tempo certo, a capacidade e a 

visão de realizar um trabalho deste tipo, profundo, sobre as finanças regionais, 

certamente que hoje estaríamos numa situação melhor.  

Muito obrigado. 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado. 

Sr. Deputado Pedro Ferreira, faça favor, tem a palavra. 

(*) Deputado Pedro Ferreira (IL): Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sras. e Srs. 

Membros do Governo: 

Naturalmente que a Iniciativa Liberal que integrou este grupo saúda o seu trabalho, 

todas as audições que fez, e naturalmente que aprovou o seu relatório, porque o seu 

relatório é fruto de um trabalho rápido, eficiente, profícuo, que este Parlamento fez, 

relativamente a esta matéria.  

Todavia, e a prova de que o liberalismo é o mais ao centro possível, e que há liberais 

em todos os espectros, sou forçado a concordar com aquilo que disse o Sr. Deputado 

António Lima. Neste momento teria sido, de facto, também muito importante que este 

Parlamento tivesse dedicado o mesmo empenho à discussão da lei de finanças das 

regiões autónomas, em vez de deixarmos apenas no conclave fechado entre governos 

regionais e nacionais.  

Quando se introduzem discriminações, e permitam-me, Sr. Presidente, a graça, 

acontece o que está vertido no placard de tempos deste nosso plenário, é que há três 

partidos aqui representados que não são subscritores da proposta, mas só um é que 

ficou com 10 minutos. Todos os outros ficaram com 15. 

É exatamente este exemplo que quero dar para dizer que, quanto mais discriminações 
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nós introduzimos, mais diferenciações naturalmente vamos criando, e depois 

registamos que aqui d´el rei e esse tem sido um bocadinho o problema da afirmação 

da autonomia: é pedir, pedir, porque somos diferentes, porque somos diferentes, porque 

somos diferentes, mas temos de começar a olhar para a realidade e perceber que há 

juntas de freguesia na Região Autónoma dos Açores, neste momento, para as quais os 

eleitores já não votam, os partidos já não concorrem. São tão poucos os habitantes 

dessas localidades, que já são eleitos grupos de eleitores.  

E, portanto, eu peço desculpa ser aquele filho daquela mãe que vai ao contrário de 

todos os outros na parada, mas a mãe acha que ele é o único que vai direito, a Iniciativa 

Liberal não vai acompanhar este projeto de resolução. Mas também não vai votar 

contra, por um motivo simples … 

Secretário Regional dos Assuntos Parlamentares e Comunidades (Paulo Estevão): 

Em cima do muro! 

Deputado Berto Messias (PS): Não tem coragem! 

O Orador: …porque, efetivamente, nós concordamos com a necessidade de revisão 

da lei de finanças locais, porque nós concordamos com muitas das propostas que aqui 

estão vertidas, mas há algumas que de facto causam dificuldade de aceitação, por parte 

da Iniciativa Liberal. 

Sr. Secretário, tiro-lhe já todas as suas dúvidas. 

Identificamos três problemas essenciais neste projeto de resolução: problema de 

contradição, um problema de concessão e um problema político. O problema de 

contradição é que o texto invoca o princípio da equidade, o princípio da suficiência e 

o princípio da subsidiariedade mas, em bom rigor e simultaneamente, propõe 

majorações específicas permanentes, um fundo autónomo exclusivo, taxas 

diferenciadas de IVA, regime especial de endividamento parece estranho.  

Ou seja, defende a equidade mas promove um regime estruturalmente diferenciado que 

pode colidir de facto com o princípio da igualdade entre autarquias em todo o contexto 

nacional.  
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O que dirão as juntas de freguesia, por exemplo, da Madeira, neste momento a ouvir 

esta nossa discussão? 

Um problema de concessão porque este projeto invoca a subsidiariedade, mas no fundo 

as medidas propostas apenas reforçam a dependência das transferências do Estado para 

as juntas de freguesia da Região Autónoma dos Açores.  

E um problema político porque me parece, pessoal e politicamente, que ao celebrar 50 

anos deste regime constitucionalmente consagrado que é o nosso, de autonomia política 

administrativa, esta resolução coloca a Assembleia Legislativa a recomendar ao 

Governo apenas que contemple reivindicações — mais reivindicações. Isto pode ser 

lido como um reforço da narrativa da dependência dos Açores, face ao Estado, como 

uma diluição da nossa própria maturidade política e autonómica, porque, efetivamente, 

um Parlamento autónomo maduro não assume este papel suplicante e isto não é uma 

questão de orgulho, isto é uma questão de posicionamento institucional. 

E, portanto, a Iniciativa Liberal, reconhecendo, de facto, a importância do poder local, 

concorda com a necessidade de revisão da Lei de Finanças Locais, reconhece as 

especificidades da insularidade, mas entende que a proposta é excessivamente 

reivindicativa, introduz múltiplos regimes diferenciados sem avaliação técnica e 

reforça a dependência de transferências, em vez de autonomia fiscal.  

Por essas razões vamos abster-nos nesta votação. Não rejeitamos o objetivo, mas 

recusamos soluções suficientemente densificadas, porque uma defesa da revisão séria 

da Lei de Finanças Locais pode também ser uma afirmação da autonomia política, mas 

esta afirmação não pode ser apenas e só pela via da pedinchice. Porque a pedinchice 

constante fomenta os discursos dos Hugo Soares desta vida. 

Muito obrigado, Sr. Presidente.  

Deputada Sabrina Furtado (PSD): E dos Baratas. 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado e obrigado pela boa alerta. De facto, os 

tempos não estão corretos. No meu guião estão corretos, ali não estão. Há três 

representações parlamentares que deveriam ter 10 minutos: o Bloco de Esquerda, a 
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Iniciativa Liberal e o PAN, vão ser acertados esses tempos. 

Sr. Deputado Carlos Rodrigues, tem a palavra. Faça favor, Sr. Deputado. 

Deputado Carlos Rodrigues (PSD): Muito obrigado, Sr. Presidente.  

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

A Lei das Finanças Locais é um instrumento estruturante da autonomia do poder local 

em Portugal. Contudo, é hoje evidente que a sua aplicação uniforme a realidades 

profundamente distintas levanta sérios constrangimentos, particularmente no caso das 

Câmaras Municipais da Região Autónoma dos Açores. 

Os municípios açorianos enfrentam desafios que não são comparáveis aos do 

Continente. A condição arquipelágica, a dispersão geográfica, a reduzida escala 

demográfica, os custos acrescidos de transporte, logística e fornecimento de bens e 

serviços, bem como a maior exposição a fenómenos naturais, impõem encargos 

permanentes às autarquias locais da Região. 

No entanto, a atual Lei das Finanças Locais continua assente em critérios 

predominantemente uniformes, que não refletem de forma adequada estas 

especificidades.  

Indicadores como a população residente, a área territorial contínua ou a capacidade de 

geração de receita própria favorecem claramente os municípios do Continente, 

penalizando objetivamente os municípios açorianos. 

Na prática, isto traduz-se numa menor capacidade financeira para assegurar funções 

essenciais: manutenção de infraestruturas, apoio social, investimento público local, 

coesão territorial e resposta às necessidades das populações. Muitas Câmaras 

Municipais dos Açores veem-se obrigadas a fazer mais, com menos recursos, 

comprometendo a sua autonomia efetiva e a qualidade dos serviços prestados. 

Esta realidade não é apenas injusta; é também contrária ao espírito constitucional da 

autonomia local e da coesão nacional. Tratar de forma igual aquilo que é 

estruturalmente diferente não é promover igualdade — é aprofundar desigualdades. 

É neste contexto que a revisão da Lei das Finanças Locais assume uma importância 
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decisiva para a Região Autónoma dos Açores. Uma revisão que incorpore, de forma 

clara e objetiva, fatores como a insularidade, a ultraperiferia, a dispersão territorial e 

os custos estruturais permanentes associados à condição arquipelágica. Uma majoração 

permitirá que os pequenos Municípios deixem de ser meros gestores de Salários e de 

despesas correntes para se tornarem agentes de desenvolvimento. 

Não se trata de reivindicar privilégios, mas sim de garantir justiça territorial. Não se 

trata de romper com o princípio da solidariedade nacional, mas de o concretizar 

plenamente, reconhecendo que a coesão se constrói com equidade e não com 

uniformização cega. 

Os Açores não pedem exceções; pedem reconhecimento. Reconhecimento de uma 

realidade distinta que exige soluções diferenciadas. Uma Lei das Finanças Locais que 

não tenha esta sensibilidade continuará a limitar o potencial do poder local açoriano e, 

por consequência, o desenvolvimento equilibrado da Região. 

Por isso, defender a revisão da Lei das Finanças Locais é defender a autonomia 

regional, a dignidade do poder local e o futuro dos Açores. 

Muito obrigado. 

 

Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e Membros do 

Governo. 

 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado. 

Sr. Secretário Regional dos Assuntos Parlamentares e Comunidades, faça favor, tem a 

palavra. 

(*) Secretário Regional dos Assuntos Parlamentares e Comunidades (Paulo 

Estevão): Sr. Presidente, Srs. Membros do Governo, Srs. Deputados: 

Este trabalho feito por este Grupo de Trabalho, pela Comissão, por este Parlamento, é 

muito importante. Esta questão é muito relevante, tal como a Lei das Finanças 

Regionais é uma questão muito relevante, como Lei das Finanças Locais. É muito 
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relevante que este excelente trabalho, que foi feito por parte deste Grupo de Trabalho, 

tenha antecedido o início do Grupo de Trabalho que vai ser constituído a nível nacional. 

Ou seja, nós já temos uma proposta que chega com antecedência ao Grupo de Trabalho 

que irá realizar esta análise. Isso é importante: chegar com o trabalho feito. 

E é muito importante também chegar com o trabalho feito e, no âmbito da tradição 

deste Parlamento dos Açores — e eu que estou aqui há quase duas décadas posso 

testemunhar isso — é que os partidos açorianos, naquelas que são as questões 

fundamentais e cruciais, nestes momentos, conseguem coincidir com questões que são 

fundamentais para os Açores. 

Isso é um ativo que a autonomia dos Açores tem, com este Governo, com os governos 

anteriores, com os governos do partido socialista, este é um ativo muito importante e 

que não se vê no quadro de funcionamento de outros parlamentos, quer nacionais, quer 

a nível externo, em que a polarização, a divisão, o acentuar das questões, mesmo em 

questões que são muito relevantes, do ponto de vista do cômputo geral, são exacerbadas 

e não é possível, muitas vezes, encontrar um consenso alargado. 

É certo — pelas intervenções que já foram realizadas — também desta vez, não foi 

possível encontrar um consenso em relação a esta matéria. Mas, no entanto, há uma 

coincidência muito grande entre os diversos partidos: aqueles que vão votar 

favoravelmente esta iniciativa têm aqui uma presença esmagadora no Parlamento dos 

Açores e essa é uma questão bastante relevante para o futuro dos Açores. 

Não se trata aqui de fazer uma reivindicação que não faça sentido, as questões 

referentes às transferências para os municípios e para as nossas freguesias têm de ser 

analisadas olhando para a atual conjuntura. E o que verificamos é que essa 

percentagem, no bolo nacional, no âmbito das transferências que o Estado faz para os 

municípios açorianos, ou valor em absoluto que tem vindo a crescer, o problema para 

os Açores e para o municípios dos Açores é que o nosso peso, no bolo total, tem vindo 

a diminuir: até 2023, era cerca de 4 % e diminui para apenas 3 %. Ou seja, os 

municípios dos Açores recebem cada vez menos verbas, em comparação com 
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municípios do território continental. 

É certo que essa matéria tem uma explicação, que tem a ver com a transferência de 

competências que o Estado está a fazer para os municípios do território continental. É 

uma transferência que, na Região Autónoma dos Açores, é uma questão que temos de 

discutir, porque obviamente, em relação aos Açores, há uma diferença em relação ao 

território continental: é que aqui há outro nível de poder entre os municípios e o Estado 

que é a Região Autónoma dos Açores. 

Mas, não deixa de ser algo que se verifica e se fizerem essa análise, em relação às 

transferências dos municípios, há uma diferenciação progressiva e muito rápida entre 

a capacidade financeira que terão os nossos municípios e os municípios do território 

continental. 

A continuar assim, nas próxima décadas os municípios dos Açores teriam um valor 

mais residual. Os 6 % dos municípios açorianos, que representam o total nacional, 

teriam um valor bastante inferior. Ainda menos do que 2 %, se esta tendência se 

mantiver.  

Ou seja, os municípios açorianos tendem em transformar-se em municípios de segunda 

linha, e é necessário que esta questão seja repensada. Que aos municípios açorianos 

seja dado uma capacidade financeira para que, mais do que não seja, competir, a nível 

nacional, em condições de igualdade. Já não o era, porque nunca foi considerado 

erradamente e as questões da insularidade, da dispersão territorial. Não tínhamos essas 

condições nem de perto, nem de longe de igualdade. 

Mas, a diferença entre o poder financeiro dos municípios do território continental e os 

municípios insulares, é algo que está a acentuar-se de uma forma bastante grave para o 

futuro dos Açores, para o futuro dos municípios açorianos. É preciso inverter essa 

tendência. Como é que a podemos inverter? Através do trabalho que aqui foi feito e 

aqui nos é apresentado por este Grupo de Trabalho, que é, de facto, ter em consideração 

a nossa realidade arquipelágica. 

A distância em relação ao território continental, que nas ilhas do grupo ocidental 
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significa 2000 km, uma dispersão territorial muito acentuada que é tão grande como o 

comprimento total do país, entre o Algarve e o Minho. As pessoas não têm essa noção 

no território continental e os decisores políticos também não, a pequenez dos nosso 

municípios, a forma como estão … É certo que no território continental enfrentam 

agora circunstâncias graves, mas essas circunstâncias graves os Açores enfrentam com 

muita frequência, ao longo de todos estes anos e, portanto, é essa fragilidade que é 

muito preocupante se não tivermos os recursos.  

Poder-me-iam dizer: “o Estado está a transferir vernas e competências para os 

municípios, mas os Açores, a nível regional e do Orçamento de Estado, também está a 

representar cada vez mais.” Também não é assim. Não só representamos menos, no 

que diz respeito às transferências para os municípios — a tal redução  em poucos anos 

de 4  para 3 %, a tal progressão que poderá atingir menos de 2 % no espaço de 10 anos, 

a continuar esta evolução — como também, no que diz respeito às transferências do 

Orçamento de Estado, elas significam cada vez menos, no total do Orçamento de 

Estado, ou seja, diminuímos a percentagem das transferências, quer para os municípios, 

quer também para a Região. Por isso, esta é uma questão que temos de enfrentar. 

Há duas questões que são relevantes — há muitas outras, mas numa segunda 

intervenção terei oportunidade de abordar de forma mais específica algumas questões 

— dizer-vos apenas duas questões fundamentais: em primeiro lugar, como o Grupo de 

Trabalho referencia e muito bem, os municípios das Regiões Autónomas, quer dos 

Açores, quer da Madeira têm de estar presentes neste Grupo de Trabalho. Representam 

cerca de 10 % dos municípios do país, têm de estar presentes na discussão da nova lei 

das finanças locais. 

E é esta preocupação que o Parlamento dos Açores levou ao Governo da República e 

também é esta preocupação que o Governo dos Açores tem e já teve oportunidade de 

transmitir à República. 

Outra questão é que não existe contaminação entre os dois processos: entre a lei das 

finanças regionais e a lei das finanças locais. Quem conhece o pensamento centralista 
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de alguns, sabe que vão fazer os cálculos desta forma. Poderá existir esta tentação. É 

muito importante, como aqui foi referenciado e consta num dos objetivos que o Grupo 

de Trabalho redefiniu, que não exista essa contaminação. São dois processos diferentes, 

com lógicas diferentes e não pode existir compensação entre uma e outra. Que não 

passe pela cabeça de ninguém esse processo. O Parlamento dos Açores não aceita que 

essa leitura seja feita de uma forma unificada, ou uma prejudicando a outra.  

Em síntese, estas são questões fundamentais. Devo aqui dizer que o Governo dos 

Açores, o qual integro, teve a oportunidade de dar o exemplo, porque nestas coisas, 

como em todas as outras, é muito importante que um Governo Regional se apresente 

na negociação, no Parlamento, com outro governo e que possa dizer: “Já demos o 

exemplo, no âmbito da nossa governação. O que é que fizemos? Valorizámos o poder 

local, aumentámos as transferências para o poder local, valorizámos o poder local 

verdadeiramente, no âmbito daquela que é a capacidade  financeira que tem a Região 

Autónoma dos Açores. Já o fizemos”. É muito importante quando se tem a capacidade 

de poder dizer e se apresentar numa negociação com o exemplo. Isso é muito 

importante, mostra coerência, mostra que este é um pensamento que aplicamos para 

nós próprios e, obviamente, podemos reivindicar que os outros o façam. 

Muito obrigado. 

Deputado João Vasco Costa (PS): Não é bem assim! 

 

Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e Membros do 

Governo. 

 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Secretário Regional. 

Vamos fazer o nosso intervalo. Regressamos às 18 horas. 

 

Eram 17 horas e 36 minutos. 
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Presidente: Vamos dar continuidade aos nosso trabalhos. 

 

Eram 18 horas e 03 minutos. 

 

Está inscrita, pelo Grupo Parlamentar do Partido Socialista, a Sra. Deputada Cristina 

Calisto, a quem dou a palavra. Faça favor, Sra. Deputada. 

Deputada Cristina Calisto (PS): Sr. Presidente da Assembleia, Sras. e Srs. Deputados, 

Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Quem gere um município ou uma freguesia nos Açores sabe que a autonomia local não 

se mede apenas em discursos, mede-se na capacidade real de responder às necessidades 

das populações. E é precisamente dessa realidade concreta, sentida no terreno, que hoje 

se apresenta este relatório e esta resolução, num âmbito mais amplo de revisão da Lei 

das Finanças Locais. 

Um documento que resulta de um processo de ocultação, participado, responsável, 

construído com total sentido institucional e tendo como grande pilar para a sua 

fundamentação aquela que é a experiência e a sensibilidade dos autarcas, mas também 

refletindo os múltiplos desafios diários de uma atuação que é cada vez mais exigente e 

feita com cada vez maior pressão. 

E demonstrou-se que é possível construir consensos quando o que está em causa é o 

desenvolvimento da Região e a qualidade de vida das nossas populações. 

É igualmente importante reconhecer que este processo poderia, e idealmente deveria, 

ter sido antecedido por um debate mais alargado sobre as novas competências dos 

municípios nos Açores, matéria estruturante para o futuro do poder local na Região. 

Esse é um debate que continua a ser atual e que é premente.  A bem do poder local nos 

Açores esta discussão precisa de ser feita e de se aprofundar as competências do nosso 

poder local quando estamos cada vez mais distantes do discurso e das preocupações 

dos nossos autarcas no território continental. Corremos o sério risco de olharem para 

nós como estruturas menores e de menos importância.  
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É também importante não deixar de vista outra dimensão: que é possibilitar que na 

Região Autónoma dos Açores seja possível organizarmo-nos como acharmos mais 

adequado ao nível do poder local, pois na sua génese (poder local) não se teve em 

consideração a existência de um poder intermédio: o poder regional. Relembrando que 

qualquer decisão de acréscimo de apoios para as autarquias locais usando recursos da 

Região é algo que só pode e só deve ser tomada pelo Parlamento dos Açores. 

Contudo, perante a realidade política nacional e o processo já em curso na República 

de revisão da Lei das Finanças Locais, optámos por agir com responsabilidade e sentido 

de oportunidade. 

Optámos por intervir no imediato, onde a urgência era maior. 

E essa urgência, para os Açores, é inequívoca: 

A descontinuidade geográfica. 

A insularidade. 

A dispersão arquipelágica. 

E os sobrecustos permanentes que estas realidades impõem às autarquias locais. 

Estas são condicionantes concretas que se refletem diariamente nos orçamentos 

municipais e das freguesias: custos acrescidos de transporte, dificuldades no acesso a 

bens e serviços, obras públicas mais dispendiosas, gestão territorial mais complexa e 

maiores encargos na prestação de serviços públicos essenciais. 

Apesar disso, o atual regime financeiro continua, em grande medida, a tratar os 

municípios açorianos como se estivessem inseridos num território contínuo, 

homogéneo e sem especificidades estruturais.  

Foi precisamente para corrigir esta injustiça que este Grupo de Trabalho concentrou os 

seus esforços naquilo que é inadiável: assegurar que a nova Lei das Finanças Locais 

reconheça, compense e corrija as desigualdades resultantes da insularidade e da 

ultraperiferia, num processo amplamente participado, ouvindo especialistas em 

finanças públicas e direito administrativo, associações representativas de municípios e 

freguesias, autarcas, entidades institucionais e responsáveis governativos regionais. 
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Cada contributo foi considerado. 

Cada preocupação foi integrada. 

E é por isso que as conclusões hoje apresentadas não são genéricas nem vagas. São 

concretas, fundamentadas e profundamente alinhadas com aquilo que foi expresso por 

quem vive diariamente os desafios do poder local nos Açores. 

Este é, assim, um trabalho que reúne três dimensões essenciais de legitimidade: 

Legitimidade técnica, porque assenta na realidade financeira, nos dados e na 

experiência prática. 

Legitimidade institucional, porque envolveu quem gere municípios e freguesias. 

E legitimidade política, porque resulta de um esforço conjunto entre diferentes forças 

partidárias. 

Importa ainda enquadrar este trabalho no momento histórico que o País e a Região se 

preparam para assinalar. As primeiras eleições autárquicas democráticas ocorreram em 

12 de dezembro de 1976 e, por isso, em 2026 comemoram-se cinquenta anos desse 

marco profundo da democracia em Portugal, um percurso que transformou 

profundamente os nossos territórios, aproximou o poder das populações e permitiu um 

desenvolvimento mais equilibrado e participado. Este processo de revisão da Lei das 

Finanças Locais — no seu âmbito geral e não apenas especificamente no que toca à 

Região Autónoma dos Açores — surge, assim, num momento particularmente 

simbólico, que exige não apenas celebração, mas também responsabilidade política, 

garantindo que o poder local entra neste novo ciclo com instrumentos financeiros 

justos, adequados e capazes de responder aos desafios atuais.  

Honrar cinquenta anos de democracia local é assegurar que municípios e freguesias 

dispõem das condições necessárias para continuar a servir as populações com 

proximidade, qualidade e dignidade institucional, sem perder de vista o novo quadro 

de competências. As propostas que agora seguem para a República são contributos 

sérios para uma reforma mais justa do regime financeiro do poder local. 

Uma lei que compreenda que realidades diferentes exigem soluções diferenciadas. 
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Uma lei que traduza a coesão territorial em instrumentos financeiros concretos. 

Uma lei que reconheça que os municípios açorianos enfrentam encargos estruturais 

permanentes.  

É permitir que as freguesias cumpram o seu papel de proximidade sem 

estrangulamentos financeiros crónicos. 

É tornar efetiva a autonomia local consagrada constitucionalmente. 

Quero, por isso, deixar um reconhecimento da parte do Grupo Parlamentar do Partido 

Socialista a todos os que participaram neste processo construtivo e focado nas 

necessidades reais das populações. 

Agora, cabe na República e aos decisores nacionais escutarem com atenção aquilo que 

os Açores aqui expressam. Escutarem que a dispersão territorial não pode continuar a 

ser ignorada e que este contributo representa as preocupações concretas das nossas 

populações, em nome da coesão territorial e em nome do desenvolvimento equilibrado 

dos Açores. 

Muito obrigada. 

Deputado João Vasco Costa (PS): Muito bem! 

 

Aplausos dos Deputados da bancada do PS. 

 

Presidente: Obrigado, Sra. Deputada. 

Sra. Deputada Sabrina Furtado, faça favor, tem a palavra. 

(*) Deputada Sabrina Furtado (PSD): Obrigada, Sr. Presidente. 

Sras. e Srs. Deputados, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Creio que, nesta fase já adiantada do debate, quase todos os grupos e representações 

parlamentares deram a sua visão sobre a proposta que aqui trazemos e, neste momento, 

é com orgulho e muita honra que, olhando para os autarcas dos Açores, dizemos que 

com amplo consenso, neste Parlamento, cumprimos aquilo a que nos dispusemos, que 

foi deixar um verdadeiro caderno de encargos bem registado — e como disse a Sra. 
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Deputada Cristina Calisto — rigoroso e que também faz exato jus às reivindicações e 

contributos que nos foram trazidos por todos os especialistas e por todas as entidades 

no Grupo de Trabalho. Está feito, neste aspeto, o nosso trabalho e o nosso contributo 

para que a Lei n.º 73/2013, (a Lei de Finanças Locais) seja finalmente revista, porque 

é em Portugal neste momento o último reduto do tempo da Troika e não podemos achar 

que, hoje, uma lei que servia com todos os constrangimentos impostos por aquela 

altura, continua adequada. É exatamente esse o motivo que nos traz aqui: a Lei de 

Finanças Locais está completamente desadequada, há que rever critérios, há que rever 

formas de novas distribuições de todas essas receitas, porque mais despesas públicas, 

foi o que aconteceu às autarquias — nomeadamente os Açores, é dos Açores que 

estamos a falar obviamente mas num sentido também mais global — as autarquias, 

desde 2013, têm mais responsabilidades, mais competências e todas essas 

competências que significam mais despesa pública naturalmente têm de implicar mais 

receita pública também. 

Por isso, com responsabilidade e compromisso, conseguimos todos neste Grupo de 

Trabalho gerar amplos consensos. Eu sei e tenho plena consciência que nós todos não 

concordamos a 100 % com a resolução que produzimos, mas pusemos o interesse dos 

Açores e dos autarcas dos Açores e os contributos que recebemos espelhado neste 

documento que aqui trazemos hoje. 

Ouvimos em algumas intervenções falar da necessidade de fazer também um Grupo de 

Trabalho para a revisão da Lei de Finanças Regionais, mas pedia que um processo não 

contamine o outro, hoje é o dia da Lei de Finanças Locais e, portanto, tanto o 

Parlamento como o Governo Regional, temos todos a oportunidade de ponderar mais 

tarde e não tirar hoje o foco de um dia que é verdadeiramente feliz para os autarcas dos 

Açores que nos veem.  

Também falámos aqui em algumas intervenções sobre algum receito centralismo, 

naturalmente nós também o temos. Mas, não é por haver centralismo em todos os 

partidos que já tiveram oportunidade de o mostrar, porque alguns ainda não tiveram 
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oportunidade de o mostrar, mas isso é um mal e uma culpa que abrange todos por igual, 

nós não nos demitiremos de mostrar e de registar e de lutar por aquilo que consideramos 

que é justo para os Açores em que instância for. 

Por fim, não posso terminar esta minha intervenção sem falar da Iniciativa Liberal, que 

bem sei, Sr. Deputado Pedro Ferreira, que não foi o senhor que fez parte deste Grupo 

de Trabalho, foi o Deputado que o senhor está a substituir, mas se vem aqui falar em 

nome da Iniciativa Liberal a dar a sua opinião, eu também vou dar a minha opinião à 

Iniciativa Liberal. Não basta dizer que se fez parte de um Grupo de Trabalho, é preciso 

ter dado algum contributo. A Iniciativa Liberal deu zero contributos para este Grupo 

de Trabalho não produziu uma vírgula, não fez uma pergunta, não fez absolutamente 

nada e, portanto, lamento profundamente as suas palavras: o que chama de pedinchice, 

nós chamamos de reivindicação; o que chama de uma revisão não séria, são as contas 

que a Iniciativa Liberal terá a ajustar com todos os autarcas dos Açores. 

Muito obrigada. 

Vozes dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e Membros do 

Governo: Muito bem! Muito bem! 

 

Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e Membros do 

Governo. 

 

Presidente: Obrigado, Sr. Deputada. 

Pergunto se há mais alguma inscrição. 

 

Pausa. 

 

Sr. Deputado Pedro Ferreira, da Iniciativa Liberal. Faça favor, tem a palavra. 

(*) Deputado Pedro Ferreira (IL): Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Srs. 

Membros do Governo: 
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Naturalmente, não posso responder por quem estou a substituir e, portanto, não enfio 

essa carapuça, Sra. Deputada Sabrina Furtado. Mas, naturalmente, posso responder por 

mim e pelo que aqui represento neste Parlamento e quero-vos dizer uma coisa: o que 

me incomoda verdadeiramente em todos estes processos é que, por norma, na política, 

fazemos as coisas às prestações e não é possível dissociar uma discussão da outra, não 

é possível dissociar uma reforma da outra. A Região Autónoma dos Açores não pode 

estar a pedir à República que passe a pagar outra vez aquilo que nós não quisemos, há 

50 anos, que a República pagasse e, ao mesmo tempo, estar a recomendar à República 

que esta pague tudo aquilo que as autarquias dos Açores, coitadinhas, pobres, 

oprimidas e abandonadas no meio do mar, o que tem diferente de todas as outras. Eu 

pergunto qual é a diferença de uma autarquia como o Mosteiro nas Flores, que é a mais 

pequena freguesia do país, em termos de eleitores, não isoladamente mas em ex aequo 

com outras freguesias do país, como por exemplo, uma freguesia que esteja em 

Miranda do Douro. Qual é a diferença?  

Secretário Regional dos Assuntos Parlamentares e Comunidades (Paulo Estêvão): 

Não sabe qual é?! 

O Orador: Não está também a não sei quantos quilómetros de distância do centro da 

capital do país? Também não tem dificuldades nas acessibilidades? Também não tem 

poucos serviços? Também não padece do isolamento? Portanto, o problema é quando 

nós queremos discriminar uns em razão dos outros e aqui não vale a pena evocarmos 

o princípio da equidade, se depois dizemos “coitadinhos estamos no meio do mar, 

somos pobres e precisamos que o Estado olhe para nós de maneira diferente.” Esse é 

que é o problema e as discussões têm que ser feitas da mesma forma, não podem ser 

separadas, porque as autarquias locais fazem parte do Estado e estão, no caso dos 

Açores que têm um Governo Regional, num país que tem um governo central e, 

portanto, tudo isto está ligado o eterno problema é que nós passamos demasiado tempo 

para resolver problemas pontuais em vez de fazermos reformas estruturais em Portugal. 

E se pensássemos tudo isso — naturalmente essas não são competências nossas, são 



XIII Legislatura                                                                                                                Número: 77 

II Sessão Legislativa                                                      Horta, terça-feira, 24 de fevereiro de 2026 

136 

 

competências exclusivas, inclusiva da Assembleia da República ao nível da Lei de 

Finanças Locais — de forma estruturada, em vez de pensarmos nisso de forma 

conjuntural, os resultados para os portugueses, seriam muito melhores. 

Sr. Secretário Regional, Paulo Estêvão, registo que entrou numa estrada de curvas e 

contracurvas, quando virava à esquerda quase concordava com a Iniciativa Liberal: 

“Efetivamente, eles recebem mais porque houve uma descentralização de 

competências lá que não houve aqui.” Amém, Sr. Secretário Regional, quer que lhe 

diga o quê? E o facto de a população dos Açores estar a reduzir, que faz parte da 

fórmula de cálculo, e o facto da população dos Açores ter baixos rendimentos 

comparativamente com o resto do todo nacional, que são menos receita fiscal e que, 

portanto, são menos transferências para as autarquias dos Açores. Estas são as 

preocupações que nos devem preocupar, passo a redundância, mas não, nós estamos 

aqui a fazer um papel certo, bonito, ninguém está contra a revisão — a Iniciativa 

Liberal frisou isto — eu não estou contra, a Iniciativa Liberal não está contra. Todavia, 

há duas ou três recomendações que aqui são feitas que a Iniciativa Liberal, se quiser 

Sr. Deputada Sabrina Furtado, do ponto de vista ideológico, incomodam. Como por 

exemplo, o aumento do endividamento para os autarcas de freguesia. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado. 

Sra. Deputada Sabrina Furtado, do PSD, tem a palavra. 

(*) Deputada Sabrina Furtado (PSD): Obrigada. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Srs. Membros do Governo: 

Não vou eternizar esta discussão, mas quero dizer-lhe apenas uma coisa, Sr. Deputado 

Pedro Ferreira: primeiro, o senhor não está aí sentado a título individual. O senhor está 

aí sentado a representar a Iniciativa Liberal e nós tivemos — e os meus colegas não me 

deixam mentir — várias reuniões para recolher todos os contributos dos vários grupos 

e representações parlamentares, algumas delas até, informais para que pudéssemos 

falar todos à vontade, pudéssemos reescrever vírgulas, pudéssemos tratar o documento 



XIII Legislatura                                                                                                                Número: 77 

II Sessão Legislativa                                                      Horta, terça-feira, 24 de fevereiro de 2026 

137 

 

da forma como todos achávamos que devíamos tratar e teria sido um verdadeiro gosto 

ouvir a Iniciativa Liberal nessas reuniões e teve muita oportunidade para o fazer. 

Muito obrigada. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito bem! 

Deputado João Vasco Costa (PS): Não apoiado! 

 

Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e Membros do 

Governo. 

 

Presidente: Muito obrigado, Sra. Deputada. 

Tem a palavra o Sr. Secretário Regional dos Assuntos Parlamentares. Faça a favor, Sr. 

Secretário Regional. 

(*) Secretário Regional dos Assuntos Parlamentares e Comunidades (Paulo 

Estevão): Sr. Presidente, Srs. Membros do Governo, Srs. Deputados: 

O Sr. Deputado Pedro Ferreira encontra-se numa situação difícil neste plenário. A 

verdade é que veio aqui criticar as opções que se tomaram e ficou — como se costuma 

dizer — em cima do muro: não vota a favor, nem contra. Poder-se-ia dizer, ao longo 

destes meses, que o Partido da Iniciativa Liberal teve a oportunidade de poder 

transmitir o seu pensamento político ao Grupo de Trabalho. Enriquecer, dar as suas 

posições: “concordamos com isto, não concordamos com aquilo, não se lembraram 

disto, nós lembrámo-nos”. Mas o que é que fez a Iniciativa Liberal nesta matéria? Nada, 

não fez absolutamente nada e, portanto, como não fez absolutamente nada, não deu 

qualquer contributo. 

Nesta matéria fica numa posição em que discorda, mas está aqui sentado no Parlamento 

e teve a oportunidade de apresentar a sua própria posição sobre esta matéria Só que 

sucede — vai lá saber-se porquê — não o fez. E o que é que o Sr. Deputado faz, perante 

uma dificuldade? Presumo que se me tivesse acontecido a mim, seria também muito 

grande. Atira-se ao Governo a dizer que o Governo está aqui com curvas e contracurvas 



XIII Legislatura                                                                                                                Número: 77 

II Sessão Legislativa                                                      Horta, terça-feira, 24 de fevereiro de 2026 

138 

 

e dá um exemplo: “Qual é a diferença entre uma freguesia da ilha das Flores e qualquer 

outra freguesia do interior do país?” Isto é gravíssimo, Sr. Deputado. É gravíssimo que 

o senhor tenha dito isto! Porque isto é exatamente o exame de ignorância com que nós 

temos de lidar todos os dias, por parte dos centralistas do território continental do país. 

Deputado Pedro Ferreira (IL): Nós é que damos os paus para as colheres! 

O Orador: É exatamente a mesma coisa! Se o senhor não sabe, se o senhor que aqui 

vive nesta Região Autónoma dos Açores, o senhor que aqui faz campanhas eleitorais, 

se o senhor não sabe qual é a diferença entre uma freguesia da ilha das Flores e outra 

freguesia do território continental, eu pergunto-lhe qual é o contributo da Iniciativa 

Liberal para o aprofundamento da autonomia dos Açores, em termos de justiça para a 

nossa Região? Pergunto-lhe, Sr. Deputado, se o senhor não sabe isto e acha que é tudo 

igual? Viva uns meses na ilha do Corvo e na ilha das Flores, nestas freguesias e vai ver 

a diferença que existe em relação ao território continental. 

Eu digo-lhe, eu não estava para exaltar-me nesta matéria. Não é este o registo que se 

espera de um Membro do Governo, mas o seu exemplo sobre as Flores tirou-me do 

sério. Eu conheço o seu passado político, conheço em relação àquelas que eram as suas 

preocupações. Como é que o senhor me vem fazer esta comparação para prejudicar 

aquelas que são as especificidades da Região Autónoma dos Açores? 

O Governo, o que aqui fez não foram curvas e contracurvas, deu uma explicação prática 

para uma diminuição. Os municípios da Região estavam a receber 4 %, recebem 3. No 

futuro, na mesma progressão, vão receber 2. Cada vez menos!  

Deputado Pedro Ferreira (IL): Mas porquê? 

O Orador: Vão ficar municípios de segunda categoria, cada vez com menos 

capacidade, a concorrer cada vez com maiores dificuldades com os outros municípios 

que têm muito mais capacidade do que nós.  

E eu disse-lhe qual é a origem disto: há as transferências de competências e outra 

origem, que é o tratamento desigual que os municípios dos Açores têm porque nunca 

foi reconhecido aos municípios dos Açores algo que é a sua situação arquipelágica, 
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algo que é a sua localização ultraperiférica, algo que são as dificuldades acrescidas, 

que qualquer autarca sabe que tem, em relação a autarcas que trabalham num território 

contínuo, como é o território continental. 

Deputado João Vasco Costa (PS): Olhe que o tratamento da Região para com as 

diferentes ilhas também não é diferente do centralismo lá de fora! 

O Orador: E, portanto, é evidente que, em relação a essa matéria, já deveria ter sido 

reconhecido, já vamos tarde e o país tem de fazer nesta matéria justiça, porque os 

números que eu lhe apresentei, são números cada vez piores para os municípios. 

E o senhor diz-me: “Mas o Estado está a ficar com menos competências, porque se está 

a transferir para os municípios. Então está a gastar menos.” Não, o Estado está a gastar 

mais também naquilo que está a ficar com um bolo maior, em relação aos Açores, em 

relação às transferências de Orçamento do Estado. Estamos duplamente penalizados, 

em relação a essa matéria. 

E, por isso, Sr. Deputado, lamento a posição da Iniciativa Liberal e a posição de V. 

Exa. e a comparação que fez, que é uma comparação completamente descabida, em 

relação à situação que enfrenta uma freguesia nos Açores, em qualquer uma das nossas 

ilhas, em comparação com aquela que é a situação que se enfrenta no território 

continental. 

Deputado João Vasco Costa (PS): Devia aplicar o mesmo na coesão regional! 

 

Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e Membros do 

Governo. 

 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Secretário Regional. 

Sr. Deputado Pedro Ferreira, faça favor, tem a palavra. 

(*) Deputado Pedro Ferreira (IL): Muito obrigado.  

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Srs. Membros do Governo: 

Parece que — e eu entendo: é a estreia, portanto deve ser praxe, vou encarar isso com 
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estas características — querem fazer do Deputado da Iniciativa Liberal o bode 

expiatório dos autarcas da Região Autónoma dos Açores e, para isso, não vão ter sorte 

nenhuma. 

Eu gostava de dizer à Sra. Deputada Sabrina Furtado e ao Sr. Secretário Regional que 

sou Pedro Miguel de Borba Ferreira, não sou Nuno Alberto Barata Almeida e Sousa e, 

portanto, respondo por mim. 

Assumi funções nesta Assembleia, no passado dia 8 de fevereiro, estava este relatório 

fechado. Portanto, não vale a pena desviarem as atenções do assunto para o facto de a 

Iniciativa Liberal não ter feito nada, porque não fui eu que estive neste Grupo de 

Trabalho, não fui eu que contribuí, mas sou eu que, hoje, estou aqui a defender a 

posição do meu partido, relativamente a esta proposta. 

E digo-lhe mais, Sr. Secretário Regional: sabe como é que  o Governo Regional poderia 

ter ajudado as autarquias locais dos Açores? Se não tivesse dificultado como dificultou 

— a denúncia não é minha, é da Associação de Municípios e da Associação de 

Freguesias — o acesso das autarquias dos Açores aos fundos comunitários, quer do 

PRR, quer do Açores 2030. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Secretário Regional dos Assuntos Parlamentares e Comunidades (Paulo Estêvão): 

Isso não é verdade! 

Deputado João Vasco Costa (PS): É verdade é! 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado. 

Sr. Secretário Regional dos Assuntos Parlamentares, faça favor, tem a palavra. 

(*) Secretário Regional dos Assuntos Parlamentares e Comunidades (Paulo 

Estevão): Sr. Presidente, Srs. Deputados, Srs. Membros do Governo: 

Sr. Deputado Pedro Ferreira, não sei se vai ficar aqui muito tempo no Parlamento a 

substituir o seu colega da Iniciativa Liberal... 

Deputado Pedro Ferreira (IL): Não vou ficar muito tempo, fique descansado! 

O Orador: ... mas o que acaba de dizer inabilita-o de fazer críticas a qualquer outro 
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partido. Porque o senhor disse: “Não fui eu, não estava cá.” O partido é o mesmo, é a 

Iniciativa Liberal! As posições que foram tomadas pelo deputado que o antecedeu é do 

seu partido. O senhor crítica o Partido Socialista, o deputado que lhe responder diz: 

“Não estava ca, não fui eu! Foi o Partido Socialista, não fui eu, não sou o responsável.” 

Com o PSD a mesma coisa. O Deputado do PAN, não pode dizer isto, já está aqui há 

algum tempo e o do Bloco também não. Mas, os outros todos podem dizer, quase que 

muita gente pode dizer Toda a gente pode dizer “O PSD, o PS fez isto! Ah, desculpe, 

não fui eu que fiz. Não, foi o meu partido, o meu partido fez isto, não fui eu.” Portanto, 

isto inabilita-o. Sr. Deputado, não há escapatória nesta matéria. É o seu partido e a 

força partidária que o senhor aqui representa e a responsabilidade de não ter dado um 

contributo para esta matéria é sua. A responsabilidade é inteiramente sua, é do seu 

partido. 

E a pedido de várias bancadas, fico-me por aqui, em relação a esta intervenção, toda a 

gente me está a pedir que é preciso manter o consenso. E, portanto, em relação a esta 

matéria, Sr. Deputado, só lhe digo uma coisa: o senhor é responsável pelas suas ações 

e as ações do seu partido, com certeza. 

 

Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e Membros do 

Governo. 

 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Secretário Regional. 

Pergunto se há mais alguma inscrição. 

 

Pausa. 

 

Sra. Deputada Cristina Calisto, faça favor.  

(*) Deputada Cristina Calisto (PS): Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sras. e Srs. 

Membros do Governo: 
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Ainda no âmbito desta discussão deste ponto da nossa agenda, gostaria de dizer que, 

ao longo de vários meses, estivemos reunidos a trabalhar naquela que deveria ser uma 

proposta de contributo para a revisão da Lei das Finanças Locais, que atendesse às 

especificidades dos Açores. 

Mas, gostaria de salientar um aspeto que me parece importante para a análise desta 

questão: é que grande parte dos estrangulamentos e dos constrangimentos que nós 

temos nas autarquias nos Açores são em muito semelhantes com aquelas que também 

existem a nível nacional. Temos realidades distintas que nos fazem requerer que haja 

um olhar específico para aquela que deve ser a realidade de financiamento, no âmbito 

da lei das finanças locais das nossas autarquias, ouvindo a Associação de Municípios 

da Região Autónoma dos Açores, mas também a Associação Nacional de Municípios, 

ouvindo a ANAFRE nacional e a delegação dos Açores, ouvindo a  AEDREL 

(Associação de Estudos de Direito Regional e Local) e todos os outros organismos 

relacionados com as autarquias locais, há um consenso generalizado — eu gostaria de 

salientar esta questão — de todas essas entidades, mesmo de âmbito nacional, no 

reconhecimento e na evidência que é preciso tratar este assunto com outros olhos e 

terem uma atenção especial, em relação àquele que deve ser o reforço e o olhar para as 

autarquias da Região Autónoma dos Açores e da Madeira.  

Não se trata de uma reivindicação descabida, desmesurada e que não seja 

compreensível para os nossos parceiros no território nacional, mas algo que, 

inclusivamente, no âmbito do congresso que a ANAFRE realizou, foi alvo de uma 

moção apresentada e que foi votada pelos autarcas do país todo, reconhecendo esta 

necessidade e essa premência de análise e de atenção para com as Regiões Autónomas 

dos Açores e da Madeira.  

Era este aspeto que eu gostaria de salientar. 

Muito obrigada. 

 

Aplausos dos Deputados da bancada do PS. 
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Presidente: Muito obrigado, Sra. Deputada.  

Pergunto se há mais algum pedido para usar da palavra. 

 

Pausa. 

 

Creio não existir.  

Vamos votar o Projeto de Resolução n.º 63/XIII. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como estão. 

O Sr. Deputado que vota contra faça o favor de se sentar. 

O Sr. Deputado que se abstém faça o favor de se sentar. 

Secretária: O Projeto de Resolução n.º 63/XIII foi aprovado com 23 votos a favor do 

PSD, 23 do PS, 5 do CH, 2 do CDS-PP, 1 do PPM, 1 do BE, 1 do PAN e com 1 voto 

de abstenção da IL. 

Presidente: Muito obrigado. 

Para uma declaração de voto, tem a palavra a Sra. Deputada Cristina Calisto. 

(*) Deputada Cristina Calisto (PS): Sr. Presidente, Srs. Deputados, Srs. Membros do 

Governo:  

Em nome do Grupo Parlamentar do Partido Socialista, gostaria de dizer que esta é uma 

iniciativa com a qual concordamos, validamos e reconhecemos o mérito do trabalho 

que foi desenvolvido ao longo de vários meses e os contributos importantes que 

recebemos dos elementos que foram convidados para, em audição, reconhecerem 

aquilo que são os constrangimentos e os desafios atuais do poder local.  

Relembro que estamos num ano simbólico, em que se comemoram as primeiras 

eleições democráticas para o poder local em Portugal, e que isto deve ser motivo para 

termos uma atenção e um olhar especial para um novo ciclo que se abre para os 

municípios em todo o país, mas em espacial, para os municípios da Região Autónoma 

dos Açores. 
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Muito obrigada. 

 

Aplausos dos Deputados da bancada do PS. 

 

Presidente: Muito obrigado, Sra. Deputada. 

Sra. Deputada Sabrina Furtado, para uma declaração de voto, tem a palavra. 

(*) Deputada Sabrina Furtado (PSD): Obrigada, Sr. Presidente. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Srs. Membros do Governo: 

Neste momento, e em nome do Grupo Parlamentar do PSD, afirmamos como 

declaração de voto que, desde o primeiro dia até hoje, pautámos sempre toda a nossa 

conduta neste Grupo de Trabalho e também nas conversações com todos os nossos 

colegas, com o maior orgulho e sentido de responsabilidade, porque naturalmente era 

para os autarcas dos Açores que estávamos a trabalhar e a dar o nosso melhor. 

De facto, os contributos que recebemos em todas as audições, com professores 

universitários, com especialistas nesta matéria e as diferentes entidades que também 

nos trouxeram contributos, até escritos, para enriquecer o nosso trabalho, fizeram-no 

todos com um sentido de voluntarismo muito grande. Naturalmente, contar também 

com os contributos de entidades nacionais, fora as regionais, que ajudaram a tornar este 

caminho muito mais fácil e balizado no que aos propósitos da defesa de todos os 

autarcas de municípios e de freguesias da Região Autónoma dos Açores dizem 

respeito. 

Por isso, da parte do Grupo Parlamentar do PSD, foi um gosto e estamos sempre 

disponíveis para colaborar na matéria que for que achemos justa e que sirva para 

defender sempre os superiores interesses dos Açores e de todos os Açorianos. 

Muito obrigada. 

 

Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, CDS-PP, PPM e Membros do 

Governo. 
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Presidente: Muito obrigado, Sra. Deputada. 

Sra. Deputada, Olivéria Santos, para uma declaração de voto. 

(*) Deputada  Olivéria Santos (CH): Muito obrigada.  

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Srs. Membros do Governo Regional: 

Desde a primeira hora que o CHEGA se associou a este Grupo de Trabalho e tentou 

dar o seu contributo, dentro das suas possibilidades, por entender que realmente o poder 

local é de facto muito importante. São os primeiros que estão em contacto com as 

populações, são os primeiros a agir quando existem problemas, — ainda hoje de manhã 

falávamos sobre isso, aquando do debate das catástrofes — a acolherem as populações 

e a verem os seus problemas e as suas dificuldades. Precisamente por isso, temos de 

acarinhar e dar as condições necessárias para que possam desenvolver bem o seu papel, 

tanto nas câmaras municipais, como nas juntas de freguesia. 

Recentemente também fui eleita autarca, acredito que também tenho um longo 

processo pela frente e tentarei, junto da autarquia onde estou envolvida, dar o meu 

contributo naquilo que for possível. Portanto, é preciso que se faça com a máxima 

urgência esta revisão da lei de finanças locais; é preciso que na República encarem esta 

proposta com seriedade, com responsabilidade para que possamos ter uma lei de 

finanças locais o mais justa possível e o mais equitativa possível. Nós precisamos, os 

Açores precisam, os Açorianos precisam, portanto agora só espero que a República 

veja esta necessidade de todas as autarquias. 

Muito obrigada.  

 

Aplausos dos Deputados da bancada do CH. 

 

Presidente: Muito obrigado, Sra. Deputada. 

Sr. Deputado Pedro Pinto, para uma declaração de voto, tem a palavra. 

(*) Deputado Pedro Pinto (CDS-PP): Muito obrigado, Sr. Presidente. 
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Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

É com satisfação que chegamos ao fim deste processo de proposta de revisão da lei das 

finanças das autarquias locais.  

É um importante instrumento para o dia-a-dia das nossas autarquias, das juntas de 

freguesia e das câmaras municipais e esta pronúncia, quase por unanimidade aqui dos 

Açores, é uma demonstração de que os políticos, as várias forças políticas aqui 

representadas, estão unidos num projeto comum, num desígnio superior que é servir 

bem os Açorianos, aos vários níveis do poder local. Para isso, são precisos meios e para 

haver meios é preciso que haja uma revisão da lei e que essa revisão contemple e tenha 

em atenção as especificidades de territórios pequenos, com pouca população e isolados 

no meio do Oceano Atlântico, com todos os custos e sobrecustos e com todas as 

dificuldades que isto acarreta aos mais diversos níveis.  

Portanto, se pudéssemos estabelecer um paralelismo, as intempéries que assolaram o 

território continental provocaram dificuldades nos territórios afetados, dificuldades 

essas que são muitas vezes sentidas frequentemente no território da Região Autónoma 

dos Açores. O que neste momento é uma anormalidade no território continental, é uma 

rotina nos Açores e essa é uma das razões pelas quais é necessário reforçar os meios à 

disposição das autarquias locais e, portanto, estamos muito felizes por termos chegado 

a um consenso pleno neste Parlamento e termos criado esta proposta, antes sequer da 

República dar início aos trabalhos de revisão, para que não haja desculpas de não 

incluírem esta pronúncia do Parlamento dos Açores na revisão da Lei das Finanças das 

Autarquias Locais. 

Muito obrigado.  

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado. 

Pergunto se há mais inscrições para declarações de voto. 

 

Pausa. 
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Encerramos assim este ponto da nossa agenda. 

Sr. Deputado Berto Messias pede a palavra? 

(*) Deputado Berto Messias (PS): Para uma interpelação. 

Presidente: Tem a palavra. 

(*) Deputado Berto Messias (PS): Muito obrigado. 

Para solicitar um intervalo regimental de meia hora.  

Presidente: Peço à Conferência de Líderes que se acerque aqui da Mesa. 

 

Neste momentos, os líderes abeiraram-se da Mesa. 

 

Presidente: Sras. e Srs. Deputados, a Conferência de Líderes deliberou que vamos 

encerrar os nossos trabalhos, por hoje. Amanhã iniciamos os nossos trabalhos às 10 

horas com o debate de urgência e às 15 horas com o diploma do ponto 4 da nossa 

agenda, relativo à Transparência nos apoios da agricultura, da autoria do Grupo 

Parlamentar do Partido Socialista.  

Boa noite a todos e bom descanso. 

 

Eram 18 horas e 43 minutos. 

 

 

 (*) Texto não revisto pelo Orador. 

 

 

Deputados que entraram durante a sessão: 

  

Partido Social Democrata (PSD) 

Adolfo Nuno Gregório Vasconcelos 

João Luís Bruto Costa Machado da Costa 
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Luís Miguel Teixeira Raposo 

Luís Carlos Cota Soares 

Paulo Rui Paiva Ferreira Chaves 

Paulo Alberto Bettencourt da Silveira 

 

Partido Socialista (PS) 

Maria Isabel Góis Teixeira 

João Vasco do Monte Ferreira Pereira da Costa 

José Manuel Gregório de Ávila 

Luís Miguel Vieira Leal 

Pedro Filipe Goulart Almeida 

 

CDS-Partido Popular (CDS-PP) 

Luís Virgílio de Sousa da Silveira 

Pedro Gabriel Correia Nunes Teixeira Pinto 

 

Documentos Entrados 

 

Projetos de Lei: 

 

Assunto: N.º 129/XVII/1.ª (PSD) – Procede à sexta alteração ao Código da Execução 

das Penas e Medidas Privativas da Liberdade, aprovado em anexo à Lei n.º 115/2009, 

de 12 de outubro, à quarta alteração ao Regulamento Geral dos Estabelecimentos 

Prisionais, aprovado em anexo ao Decreto-Lei n.º 51/2011, de 11 de abril, à segunda 

alteração à Lei Tutelar Educativa, aprovada em anexo à Lei n.º 166/99, de 14 de 

setembro, e à primeira alteração ao Regulamento Geral e Disciplinar dos Centros 

Educativos, aprovado em anexo ao Decreto-Lei n.º 323-d/2000, de 20 de dezembro - 

Audição n.º 67/XIII/2.ª - AR 
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Proveniência: Presidência da Assembleia da República 

Data de Entrada: 2026 – 01 – 19 

Comissão: Assuntos Parlamentares, Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 

Data Limite de Parecer: 2026 – 02 – 08; 

 

Assunto: N.º 375/XVII/1.ª (BE) – Consagra a obrigatoriedade de pagamento de 

despesas de transporte ou de trasladação por parte da Direção-Geral de Reinserção e 

Serviços Prisionais - Audição n.º 68/XIII/2.ª - AR 

Proveniência: Presidência da Assembleia da República 

Data de Entrada: 2026 – 01 – 23 

Comissão: Assuntos Parlamentares, Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 

Data Limite de Parecer: 2026 – 02 – 12; 

 

Assunto: N.º 392/XVII/1.ª (JPP) – Altera o DL n.º 37-A/2025, de 24 de março, 

substituindo a designação "Subsídio Social de Mobilidade" por "Direito Constitucional 

de Mobilidade" e reforçando o pagamento direto - Audição n.º 71/XIII/2.ª - AR 

Proveniência: Presidência da Assembleia da República 

Data de Entrada: 2026 – 01 – 28 

Comissão: Economia 

Data Limite de Parecer: 2026 – 02 – 17; 

 

Assunto: N.º 402/XVII/1.ª (CH) «Determina o fim do pagamento de subvenção mensal 

vitalícia aos titulares de cargos políticos» - Audição n.º 73/XIII/2.ª - AR 

Proveniência: Presidência da Assembleia da República 

Data de Entrada: 2026 – 02 – 20 

Comissão: Assuntos Parlamentares, Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 

Data Limite de Parecer: 2026 – 03 – 12. 
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Propostas de Lei: 

 

Assunto: N.º 51/XVII/1.ª (ALRAA) – Altera o Decreto-Lei n.º 37-A/2025, de 24 de 

março, que define um novo modelo para a atribuição de um subsídio social de 

mobilidade no âmbito dos serviços aéreos entre o continente e as Regiões Autónomas 

dos Açores e da Madeira e entre estas regiões - Audição n.º 69/XIII/2.ª - AR 

Proveniência: Presidência da Assembleia da República 

Data de Entrada: 2026 – 01 – 28 

REMETIDA PELA ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA SOMENTE PARA 

CONHECIMENTO 

 

Assunto: N.º 55/XVII/1.ª (ALRAM) – Altera o Decreto-Lei n.º 37-A/2025, de 24 de 

março, que define um novo modelo para a atribuição de um subsídio social de 

mobilidade no âmbito dos serviços aéreos entre o continente e as Regiões Autónomas 

dos Açores e da Madeira e entre estas Regiões, na redação dada pelo Decreto-Lei n.º 

1-A/2026, de 6 de janeiro, e revoga as respetivas normas regulamentares - Audição n.º 

70/XIII/2.ª - AR 

Proveniência: Presidência da Assembleia da República 

Data de Entrada: 2026 – 01 – 28 

Comissão: Economia 

Data Limite de Parecer: 2026 – 02 – 17; 

 

Assunto: N.º 57/XVII/1.ª (ALRAM) – Procede à alteração do Decreto-Lei n.º 15/93, 

de 22 de janeiro e da Lei n.º 30/2000, de 29 de novembro - Audição n.º 72/XIII/2.ª - 

AR 

Proveniência: Presidência da Assembleia da República 

Data de Entrada: 2026 – 02 – 12 
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Comissão: Assuntos Sociais 

Data Limite de Parecer: 2026 – 03 – 04. 

 

 

Projetos de Decreto-Lei: 

 

Assunto: Que altera o Decreto-Lei n.º 113/2013, de 7 de agosto, e transpõe a Diretiva 

Delegada (UE) 2024/1262, relativa à proteção dos animais utilizados para fins 

científicos - MAGRIM - (Reg. DL 434/XXV/2025) - Audição n.º 50/XIII - GR 

Proveniência: Presidência do Conselho de Ministros 

Data de Entrada: 2026 – 02 – 04 

Comissão: Assuntos Parlamentares, Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 

Data Limite de Parecer: 2026 – 02 – 23; 

 

Assunto: Que altera o Decreto-Lei n.º 98/2008, de 30 de maio, a Lei n.º 6/2015, de 16 

de janeiro e procede à transposição parcial da Diretiva (UE) 2023/2413, no que respeita 

à promoção de energia de fontes renováveis - MAEN - (Reg. DL 467/XXV/2025) - 

Audição n.º 51/XIII - GR 

Proveniência: Presidência do Conselho de Ministros 

Data de Entrada: 2026 – 02 – 04 

Comissão: Assuntos Parlamentares, Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 

Data Limite de Parecer: 2026 – 02 – 23; 

 

Assunto: Que transpõe a Diretiva (UE) 2023/2668, relativa à proteção dos 

trabalhadores contra os riscos de exposição ao amianto durante o trabalho e altera o 

Decreto-Lei n.º 266/2007, de 24 de julho - MTSS - (Reg. DL 515/XXV/2025) - 

Audição n.º 52/XIII - GR 

Proveniência: Presidência do Conselho de Ministros 
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Data de Entrada: 2026 – 02 – 04 

Comissão: Política Geral 

Data Limite de Parecer: 2026 – 02 – 23. 

 

 

Projetos de Decreto Legislativo Regional: 

 

N.º 48/XIII/2.ª 

http://base.alra.pt:82/iniciativas/iniciativas/XIIIEPjDLR048.pdf  

Assunto: Cria o programa Modelo de Apoio à Vida Independente nos Açores 

Proveniência: BE 

Data de Entrada: 2026 – 02 – 05 

Comissão: Assuntos Sociais 

Data Limite de Parecer: 2026 – 03 – 27; 

N.º 49/XIII/2.ª 

http://base.alra.pt:82/iniciativas/iniciativas/XIIIEPjDLR049.pdf  

Assunto: Institui o Programa «Modelo de apoio à Vida Independente» na Região 

Autónoma dos Açores 

Proveniência: CH 

Data de Entrada: 2026 – 02 – 05 

Comissão: Assuntos Sociais 

Data Limite de Parecer: 2026 – 03 – 27; 

 

N.º 50/XIII/2.ª 

http://base.alra.pt:82/iniciativas/iniciativas/XIIIEPjDLR050.pdf  

Assunto: Cria o Sistema Regional de Acompanhamento de Processos Administrativos 

Proveniência: CH 

Data de Entrada: 2026 – 02 – 06 

http://base.alra.pt:82/iniciativas/iniciativas/XIIIEPjDLR048.pdf
http://base.alra.pt:82/iniciativas/iniciativas/XIIIEPjDLR049.pdf
http://base.alra.pt:82/iniciativas/iniciativas/XIIIEPjDLR050.pdf
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Comissão: Política Geral 

Data Limite de Parecer: 2026 – 03 – 27. 

 

 

Projetos de Resolução: 

 

N.º 63/XIII/2.ª 

http://base.alra.pt:82/4DACTION/w_pesquisa_registo/3/3760  

Assunto: Pronúncia por iniciativa própria da Assembleia Legislativa da Região 

Autónoma dos Açores, que recomenda que o Governo da República contemple as 

reivindicações das autarquias locais da Região Autónoma dos Açores na revisão da Lei 

de Finanças Locais 

Proveniência: Deputados do PSD/PS/CH/CDS-PP/PPM 

Data de Entrada: 2026 – 02 – 04 

COM PEDIDO DE URGÊNCIA E DISPENSA DE EXAME EM COMISSÃO 

 

N.º 64/XIII/2.ª 

http://base.alra.pt:82/iniciativas/iniciativas/XIIIEPjR064.pdf  

Assunto: Reforço da proteção e bem-estar do animal de companhia 

Proveniência: PAN 

Data de Entrada: 2026 – 02 – 05 

Comissão: Assuntos Parlamentares, Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 

Data Limite de Parecer: 2026 – 03 – 09; 

 

N.º 65/XIII/2.ª 

http://base.alra.pt:82/iniciativas/iniciativas/XIIIEPjR065.pdf  

Assunto: Grupo de Trabalho para analisar, avaliar e propor melhorias no âmbito do 

dispositivo de segurança interna na Região Autónoma dos Açores 

http://base.alra.pt:82/4DACTION/w_pesquisa_registo/3/3760
http://base.alra.pt:82/iniciativas/iniciativas/XIIIEPjR064.pdf
http://base.alra.pt:82/iniciativas/iniciativas/XIIIEPjR065.pdf
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Proveniência: PPM 

Data de Entrada: 2026 – 02 – 06 

COM PEDIDO DE URGÊNCIA E DISPENSA DE EXAME EM COMISSÃO 

 

N.º 66/XIII/2.ª 

http://base.alra.pt:82/iniciativas/iniciativas/XIIIEPjR066.pdf  

Assunto: Manutenção dos apoios aos clubes desportivos para a promoção turística 

(Palavra Açores) e dos apoios no âmbito do regime de financiamento público para 

iniciativas, ações e eventos de animação turística ou de promoção externa do destino 

Açores 

Proveniência: PS 

Data de Entrada: 2026 – 02 – 10 

COM PEDIDO DE URGÊNCIA E DISPENSA DE EXAME EM COMISSÃO 

 

N.º 67/XIII/2.ª 

http://base.alra.pt:82/iniciativas/iniciativas/XIIIEPjR067.pdf  

Assunto: Recomenda ao Governo Regional dos Açores a manutenção do apoio 

"Palavra Açores" 

Proveniência: CH 

Data de Entrada: 2026 – 02 – 12 

COM PEDIDO DE URGÊNCIA 

 

N.º 68/XIII/2.ª 

http://base.alra.pt:82/iniciativas/iniciativas/XIIIEPjR068.pdf  

Assunto: Pela valorização da centralidade dos Açores na arquitetura de defesa 

transatlântica e europeia 

Proveniência: IL 

Data de Entrada: 2026 – 02 – 18 

http://base.alra.pt:82/iniciativas/iniciativas/XIIIEPjR066.pdf
http://base.alra.pt:82/iniciativas/iniciativas/XIIIEPjR067.pdf
http://base.alra.pt:82/iniciativas/iniciativas/XIIIEPjR068.pdf
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COM PEDIDO DE URGÊNCIA E DISPENSA DE EXAME EM COMISSÃO 

 

 

Requerimentos:  

 

Assunto: Qualidade da água para consumo humano/doméstico na ilha do Faial 

Autores: Inês Sá, Lúcio Rodrigues, Berto Messias, Carlos Silva e Marta Matos (PS) 

Data de Entrada: 2026 – 01 – 15 

Referência: 54.02.07 – N.º 497/XIII; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque497.pdf  

 

Assunto: Suspensão dos incentivos à mobilidade elétrica e ao PROENERGIA 

prejudica famílias e empresas Açorianas 

Autores: Russell Sousa, Berto Messias, Carlos Silva, Lúcio Rodrigues, Marta Matos, 

Cristina Calisto, Dora Valadão, Gualberto Rita, Inês Sá, Isabel Berbereia, Isabel 

Teixeira, Joana Pombo Tavares, José Ávila, José Eduardo, Lubélio Mendonça, Luís 

Vieira Leal, Marco Martins, Mário Tomé, Patrícia Miranda, Sandra Costa Dias e Vasco 

Cordeiro (PS) 

Data de Entrada: 2026 – 01 – 16 

Referência: 54.02.00 – N.º 498/XIII; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque498.pdf  

 

Assunto: Atrasos no Pagamento dos Apoios à Manutenção da Vinha em Zonas 

Classificadas 

Autores: Marta Matos, Berto Messias, Carlos Silva, Lúcio Rodrigues, Isabel 

Berbereia, Isabel Teixeira, Joana Pombo Tavares, João Vasco Costa, José Ávila, Luís 

Vieira Leal, Marco Martins e Mário Tomé (PS)   

Data de Entrada: 2026 – 01 – 16 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque497.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque498.pdf
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Referência: 54.02.00 – N.º 499/XIII; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque499.pdf  

 

Assunto: Açores sem Concurso Regional de Empreendedorismo há mais de 3 anos por 

inércia do Governo Regional do PSD/CDS/PPM 

Autores: Luís Vieira Leal, Berto Messias, Carlos Silva, Lúcio Rodrigues, Marta 

Matos, Cristina Calisto, Dora Valadão, Inês Sá, Isabel Teixeira, Joana Pombo Tavares, 

João Vasco Costa, José Ávila, José Eduardo, José Miguel Toste, Lubélio Mendonça, 

Marco Martins, Mário Tomé, Marlene Damião, Patrícia Miranda e Sandra Costa Dias 

(PS)   

Data de Entrada: 2026 – 01 – 19 

Referência: 54.02.00 – N.º 500/XIII; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque500.pdf  

 

Assunto: Governo dos Açores compromete apoios financeiros no âmbito do programa 

Mar 2030 aos armadores de pesca Açorianos 

Autores: Mário Tomé, Berto Messias, Carlos Silva, Lúcio Rodrigues, Marta Matos, 

Cristina Calisto, Gualberto Rita, Inês Sá, Isabel Teixeira, Joana Pombo Tavares, João 

Vasco Costa, José Ávila, José Eduardo, Lubélio Mendonça, Luís Vieira Leal, Marco 

Martins, Marlene Damião e Vasco Cordeiro (PS)   

Data de Entrada: 2026 – 01 – 20 

Referência: 54.02.00 – N.º 501/XIII; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque501.pdf  

 

Assunto: Corte de árvores na variante a Capelas 

Autor: Pedro Neves (PAN)   

Data de Entrada: 2026 – 01 – 20 

Referência: 54.08.02 – N.º 502/XIII; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque499.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque500.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque501.pdf
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http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque502.pdf  

 

Assunto: Aumento dos gastos com pessoal nos Hospitais Públicos dos Açores sem 

evidência de ganhos de produtividade 

Autores: José Pacheco, Olivéria Santos, Francisco Lima, Hélia Cardoso e José Paulo 

Sousa (CH) 

Data de Entrada: 2026 – 01 – 22 

Referência: 54.09.00 – N.º 503/XIII; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque503.pdf  

 

Assunto: O Presidente do Governo Regional concorda com o artigo de opinião do 

Secretário Regional dos Assuntos Parlamentares e Comunidades sobre a Gronelândia? 

Autores: Berto Messias, Carlos Silva, Lúcio Rodrigues e Marta Matos (PS) 

Data de Entrada: 2026 – 01 – 22 

Referência: 54.02.00 – N.º 504/XIII; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque504.pdf  

 

Assunto: A maior comunidade piscatória dos Açores continua à espera da prometida 

nova Lota de Rabo de Peixe 

Autores: Gualberto Rita, Berto Messias, Carlos Silva, Lúcio Rodrigues, Marta Matos, 

Cristina Calisto, José Ávila, Marlene Damião, Mário Tomé, Sandra Costa Dias e Vasco 

Cordeiro (PS) 

Data de Entrada: 2026 – 01 – 23 

Referência: 54.02.02 – N.º 505/XIII; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque505.pdf  

 

Assunto: Informações sobre cobrança e destinos das receitas da ecotaxa marítima 

Autores: Marlene Damião, Berto Messias, Carlos Silva, Lúcio Rodrigues, Marta 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque502.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque503.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque504.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque505.pdf
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Matos, Cristina Calisto, Gualberto Rita, Inês Sá, Isabel Teixeira, Joana Pombo Tavares, 

João Vasco Costa, José Eduardo, Lubélio Mendonça, Luís Vieira Leal, Marco Martins, 

Mário Tomé, Russell Sousa, Sandra Costa Dias e Vasco Cordeiro (PS) 

Data de Entrada: 2026 – 01 – 23 

Referência: 54.02.00 – N.º 506/XIII; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque506.pdf  

 

Assunto: Fragilidades identificadas pelo Tribunal de Contas no Plano Regional para a 

Redução dos Comportamentos Aditivos e das Dependências 2021-2024 e atuação do 

Governo Regional 

Autores: Sandra Costa Dias, Berto Messias, Carlos Silva, Lúcio Rodrigues, Marta 

Matos, Cristina Calisto, Dora Valadão, Inês Sá, Joana Pombo Tavares, João Vasco 

Costa, José Ávila, José Eduardo, José Miguel Toste, Lubélio Mendonça, Luís Vieira 

Leal, Marco Martins, Isabel Teixeira, Mário Tomé, Marlene Damião, Patrícia Miranda 

e Vasco Cordeiro (PS) 

Data de Entrada: 2026 – 01 – 26 

Referência: 54.02.00 – N.º 507/XIII; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque507.pdf  

 

Assunto: Semana de quatro dias na Administração Pública Regional 

Autores: José Pacheco, Olivéria Santos, Francisco Lima, Hélia Cardoso e José Paulo 

Sousa (CH) 

Data de Entrada: 2026 – 01 – 26 

Referência: 54.09.00 – N.º 508/XIII; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque508.pdf  

 

Assunto: Estudo de avaliação do impacto da RAMPA e desenvolvimento de 

mecanismos de compensação 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque506.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque507.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque508.pdf


XIII Legislatura                                                                                                                Número: 77 

II Sessão Legislativa                                                      Horta, terça-feira, 24 de fevereiro de 2026 

159 

 

Autor: António Lima (BE)   

Data de Entrada: 2026 – 01 – 26 

Referência: 54.06.00 – N.º 509/XIII; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque509.pdf  

 

Assunto: Fiscalização de trilhos 

Autor: Pedro Neves (PAN)   

Data de Entrada: 2026 – 01 – 26 

Referência: 54.08.00 – N.º 510/XIII; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque510.pdf  

 

Assunto: Acionamento imediato do FUNDOPESCA face à paragem forçada da 

atividade piscatória por mau tempo prolongado 

Autores: José Pacheco, Olivéria Santos, Francisco Lima, Hélia Cardoso e José Paulo 

Sousa (CH) 

Data de Entrada: 2026 – 01 – 27 

Referência: 54.09.00 – N.º 511/XIII; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque511.pdf  

 

Assunto: Método inovador de neuro-modulação transcraniana 

Autores: José Pacheco, Olivéria Santos, Francisco Lima, Hélia Cardoso e José Paulo 

Sousa (CH) 

Data de Entrada: 2026 – 01 – 28 

Referência: 54.09.00 – N.º 512/XIII; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque512.pdf  

 

Assunto: Incumprimento do Governo Regional nos pagamentos do transporte escolar 

- impacto em alunos, famílias e empresas 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque509.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque510.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque511.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque512.pdf
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Autores: José Pacheco, Olivéria Santos, Francisco Lima, Hélia Cardoso e José Paulo 

Sousa (CH) 

Data de Entrada: 2026 – 01 – 29 

Referência: 54.09.00 – N.º 513/XIII; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque513.pdf  

 

Assunto: Abandono do Parque Habitacional do Aeroporto de Santa Maria pelo 

Governo Regional dos Açores coloca em risco a saúde pública 

Autores: Joana Pombo Tavares, João Vasco Costa, Berto Messias, Carlos Silva, Lúcio 

Rodrigues e Marta Matos (PS) 

Data de Entrada: 2026 – 01 – 29 

Referência: 54.02.01 – N.º 514/XIII; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque514.pdf  

 

Assunto: Integração de investigadores doutorados nos Centros de Investigação da 

Universidade dos Açores 

Autores: Berto Messias, Carlos Silva, Lúcio Rodrigues, Marta Matos, José Eduardo, 

Marco Martins, Inês Sá, José Miguel Toste e Sandra Costa Dias (PS) 

Data de Entrada: 2026 – 01 – 29 

Referência: 54.02.00 – N.º 515/XIII; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque515.pdf  

 

Assunto: Solicitação de esclarecimentos ao Governo Regional sobre a eventual 

interdição/encerramento do Porto de Pescas da Vila Nova - Praia da Vitória 

Autores: Marco Martins, Berto Messias, José Miguel Toste, Luís Vieira Leal, Carlos 

Silva, Lúcio Rodrigues e Marta Matos (PS) 

Data de Entrada: 2026 – 01 – 29 

Referência: 54.02.03 – N.º 516/XIII; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque513.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque514.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque515.pdf
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http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque516.pdf  

 

Assunto: Financiamento Regional à iniciativa "Ponta Delgada - Capital Portuguesa da 

Cultura 2026" 

Autores: Sandra Costa Dias, Berto Messias, Carlos Silva, Lúcio Rodrigues, Marta 

Matos, Dora Valadão, Gualberto Rita, Isabel Teixeira, Joana Pombo Tavares, José 

Eduardo, Lubélio Mendonça, Marco Martins, Marlene Damião, Patrícia Miranda, 

Russell Sousa e Vasco Cordeiro (PS) 

Data de Entrada: 2026 – 01 – 30 

Referência: 54.02.00 – N.º 517/XIII; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque517.pdf  

 

Assunto: Dívidas do Governo Regional ao IMAR (3) 

Autor: António Lima (BE) 

Data de Entrada: 2026 – 01 – 30 

Referência: 54.06.00 – N.º 518/XIII; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque518.pdf  

 

Assunto: Informações sobre Plano de Atividades e financiamento do Governo 

Regional à Visit Azores 

Autores: Marlene Damião, Berto Messias, Carlos Silva, Lúcio Rodrigues, Marta 

Matos, Cristina Calisto, Dora Valadão, Gualberto Rita, Isabel Teixeira, Joana Pombo 

Tavares, João Vasco Costa, José Ávila, José Eduardo, Lubélio Mendonça, Luís Vieira 

Leal, Marco Martins, Mário Tomé, Russell Sousa, Sandra Costa Dias e Vasco Cordeiro 

(PS) 

Data de Entrada: 2026 – 01 – 30 

Referência: 54.02.00 – N.º 519/XIII; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque519.pdf  

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque516.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque517.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque518.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque519.pdf
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Assunto: Corte nos apoios atribuídos no âmbito da "Palavra Açores" na temporada 

2026/2027 

Autor: António Lima (BE) 

Data de Entrada: 2026 – 02 – 02 

Referência: 54.06.00 – N.º 520/XIII; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque520.pdf  

 

Assunto: Centro de Dia da Vila Nova não abre portas por falta de respostas do Governo 

Regional dos Açores e do ISSA 

Autores: Marco Martins, Berto Messias, José Miguel Toste, Luís Vieira Leal, Carlos 

Silva, Lúcio Rodrigues e Marta Matos (PS) 

Data de Entrada: 2026 – 02 – 04 

Referência: 54.02.03 – N.º 521/XIII; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque521.pdf  

 

Assunto: Abandono escolar precoce volta a crescer nos Açores e compromete metas 

para 2030 

Autores: Inês Sá, Berto Messias, Carlos Silva, Lúcio Rodrigues, Marta Matos, Cristina 

Calisto, Dora Valadão, Isabel Berbereia, Isabel Teixeira, Joana Pombo Tavares, João 

Vasco Costa, José Ávila, José Gabriel Eduardo, Lubélio Mendonça, Marco Martins, 

Mário Tomé, Marlene Damião, Russell Sousa e Sandra Costa Dias (PS) 

Data de Entrada: 2026 – 02 – 09 

Referência: 54.02.00 – N.º 522/XIII; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque522.pdf  

 

Assunto: Gestão do Serviço de Hemodiálise e esclarecimentos sobre futura utilização 

do Hospital Modular 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque520.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque521.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque522.pdf
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Autor: António Lima (BE) 

Data de Entrada: 2026 – 02 – 10 

Referência: 54.06.02 – N.º 523/XIII; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque523.pdf  

 

Assunto: Suspensão do período de candidaturas a Contratos de Cooperação - Valor 

Investimento coloca em causa o normal funcionamento das Instituições de 

Solidariedade Social dos Açores 

Autores: Marco Martins, Berto Messias, Carlos Silva, Lúcio Rodrigues, Marta Matos, 

Dora Valadão, Gualberto Rita, Inês Sá, Isabel Teixeira, Joana Pombo Tavares, José 

Ávila, Lubélio Mendonça, Luís Vieira Leal, Mário Tomé, Marlene Damião, Patrícia 

Miranda, Russell Sousa e Sandra Costa Dias (PS) 

Data de Entrada: 2026 – 02 – 11 

Referência: 54.02.00 – N.º 524/XIII; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque524.pdf  

 

Assunto: Governo ainda não nomeou Conselho de Administração da Unidade de 

Saúde de Ilha de São Jorge 

Autores: Isabel Teixeira, Berto Messias, Carlos Silva, Lúcio Rodrigues e Marta Matos 

(PS) 

Data de Entrada: 2026 – 02 – 11 

Referência: 54.02.05 – N.º 525/XIII; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque525.pdf  

 

Assunto: Centro de Processamento de Resíduos da Ilha de São Jorge 

Autores: Luís Silveira e Pedro Pinto (CDS-PP) 

Data de Entrada: 2026 – 02 – 12 

Referência: 54.01.05 – N.º 526/XIII; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque523.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque524.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque525.pdf
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http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque526.pdf  

 

Assunto: Como pode o Governo Regional desconhecer a inexistência de um aparelho 

de Raio-X no Aeroporto de São Jorge? 

Autores: Isabel Teixeira, Berto Messias, Carlos Silva, Lúcio Rodrigues e Marta Matos 

(PS) 

Data de Entrada: 2026 – 02 – 12 

Referência: 54.02.05 – N.º 527/XIII; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque527.pdf  

 

Assunto: Apoios do Estatuto do Jogador Açoriano aos clubes açorianos em 

competições federadas 

Autores: Russell Sousa, Berto Messias, Carlos Silva, Lúcio Rodrigues, Marta Matos, 

Dora Valadão, Isabel Teixeira, Joana Pombo Tavares, João Vasco Costa, José Ávila, 

José Gabriel Eduardo, José Miguel Toste, Luís Vieira Leal, Marco Martins, Mário 

Tomé, Marlene Damião e Sandra Costa Dias (PS) 

Data de Entrada: 2026 – 02 – 12 

Referência: 54.02.00 – N.º 528/XIII; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque528.pdf  

 

Assunto: Fim do apoio da "Palavra Açores" a clubes e entidades desportivas 

Autores: José Pacheco, Olivéria Santos, Francisco Lima, Hélia Cardoso e José Paulo 

Sousa (CH) 

Data de Entrada: 2026 – 02 – 12 

Referência: 54.09.00 – N.º 529/XIII; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque529.pdf  

 

Assunto: Orçamento Participativo dos Açores: oito meses de redesenho sem 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque526.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque527.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque528.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque529.pdf
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informações 

Autores: Russell Sousa, Berto Messias, Carlos Silva, Lúcio Rodrigues, Marta Matos, 

Cristina Calisto, Dora Valadão, Inês Sá, Isabel Teixeira, Joana Pombo Tavares, João 

Vasco Costa, José Ávila, José Eduardo, Lubélio Mendonça, Marco Martins, Mário 

Tomé, Marlene Damião, Patrícia Miranda e Sandra Costa Dias (PS) 

Data de Entrada: 2026 – 02 – 13 

Referência: 54.02.00 – N.º 530/XIII; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque530.pdf  

 

Assunto: Aplicação de fitofármacos nas Capelas em simultâneo com desfile de 

Carnaval de crianças não cumpre a lei e põe em causa a saúde pública 

Autor: António Lima (BE) 

Data de Entrada: 2026 – 02 – 13 

Referência: 54.06.02 – N.º 531/XIII; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque531.pdf  

 

Assunto: Taxas de juro relativas a acordos de pagamentos de dívidas a fornecedores 

do Serviço Regional de Saúde (2) 

Autor: António Lima (BE) 

Data de Entrada: 2026 – 02 – 13 

Referência: 54.06.00 – N.º 532/XIII; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque532.pdf  

 

Assunto: Estado de conservação, manutenção e segurança dos autocarros que 

asseguram o transporte público e o transporte escolar 

Autores: José Pacheco, Olivéria Santos, Francisco Lima, Hélia Cardoso e José Paulo 

Sousa (CH) 

Data de Entrada: 2026 – 02 – 16 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque530.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque531.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque532.pdf
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Referência: 54.09.00 – N.º 533/XIII; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque533.pdf  

 

Assunto: Praia da Pedreira continua com acesso interdito 

Autores: Marlene Damião, Berto Messias, Carlos Silva, Lúcio Rodrigues, Marta 

Matos, Cristina Calisto, Gualberto Rita, Patrícia Miranda, Russell Sousa e Sandra 

Costa Dias (PS) 

Data de Entrada: 2026 – 02 – 18 

Referência: 54.02.00 – N.º 534/XIII; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque534.pdf  

 

Assunto: Variante a Vila do Porto: Exigência de transparência, cumprimento 

contratual e garantia de segurança para os marienses 

Autores: Joana Pombo Tavares, João Vasco Costa, Berto Messias, Carlos Silva, Lúcio 

Rodrigues e Marta Matos (PS) 

Data de Entrada: 2026 – 02 – 18 

Referência: 54.02.00 – N.º 535/XIII; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque535.pdf  

 

Assunto: Regime de reforma antecipada enquanto instrumento estruturante de 

rejuvenescimento do setor agrícola regional 

Autores: Patrícia Miranda, Berto Messias, Carlos Silva, Lúcio Rodrigues, Marta 

Matos, Cristina Calisto, Dora Valadão, Inês Sá, Joana Pombo Tavares, João Vasco 

Costa, José Ávila, José Eduardo, Lubélio Mendonça, Marco Martins, Isabel Teixeira, 

Mário Tomé, Marlene Damião, Sandra Costa Dias e Vasco Cordeiro (PS) 

Data de Entrada: 2026 – 02 – 18 

Referência: 54.02.00 – N.º 536/XIII; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque536.pdf  

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque533.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque534.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque535.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque536.pdf
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Assunto: PS/A exige garantias de segurança na reabertura da Ferraria e questiona 

atraso do Governo 

Autores: Patrícia Miranda, Berto Messias, Carlos Silva, Lúcio Rodrigues, Marta 

Matos, Cristina Calisto, Marlene Damião e Russell Sousa (PS) 

Data de Entrada: 2026 – 02 – 19 

Referência: 54.02.02 – N.º 537/XIII; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque537.pdf  

 

Assunto: Investimento no aeroporto de São Jorge 

Autores: João Bruto da Costa, Sabrina Furtado, Paulo Gomes, Luís Raposo, Paulo 

Simões e Paulo Silveira (PSD) 

Data de Entrada: 2026 – 02 – 19 

Referência: 54.03.05 – N.º 538/XIII; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque538.pdf  

 

Assunto: Situação ecológica, operacional e patrimonial da Fajã da Caldeira de Santo 

Cristo - ilha de São Jorge 

Autores: Luís Silveira e Pedro Pinto (CDS-PP) 

Data de Entrada: 2026 – 02 – 19 

Referência: 54.01.05 – N.º 539/XIII; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque539.pdf  

 

Assunto: “Hora do Conto” na BPARLSR - Angra do Heroísmo - e possíveis 

cortes/restrições orçamentais 

Autor: António Lima (BE) 

Data de Entrada: 2026 – 02 – 19 

Referência: 54.06.03 – N.º 540/XIII; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque537.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque538.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque539.pdf
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http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque540.pdf  

 

Assunto: Estudo socioeconómico relativo ao impacto da implementação da Rede de 

Áreas Protegidas dos Açores (RAMPA) 

Autores: Gualberto Rita, Berto Messias, Carlos Silva, Lúcio Rodrigues, Marta Matos, 

Cristina Calisto, Inês Sá, Joana Pombo Tavares, João Vasco Costa, José Ávila, José 

Eduardo, Lubélio Mendonça, Luís Vieira Leal, Isabel Teixeira, Mário Tomé, Marlene 

Damião, Russell Sousa e Sandra Costa Dias (PS) 

Data de Entrada: 2026 – 02 – 20 

Referência: 54.02.00 – N.º 541/XIII; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque541.pdf  

 

Assunto: Documentos produzidos pela Comissão de Análise ao Programa Funcional 

do HDES 

Autor: António Lima (BE) 

Data de Entrada: 2026 – 02 – 20 

Referência: 54.06.02 – N.º 542/XIII; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque542.pdf  

 

Assunto: Governo incapaz de nomear novo Vogal para o Conselho de Administração 

da Unidade de Saúde de Ilha de Santa Maria 

Autores: Joana Pombo Tavares, João Vasco Costa, Berto Messias, Carlos Silva, Lúcio 

Rodrigues e Marta Matos (PS) 

Data de Entrada: 2026 – 02 – 20 

Referência: 54.02.01 – N.º 543/XIII; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque543.pdf  

 

Assunto: PS/Açores questiona Governo Regional sobre concursos de recrutamento 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque540.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque541.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque542.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque543.pdf
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para dirigentes intermédios na Administração Pública Regional (2020-2025) 

Autores: Cristina Calisto, Berto Messias, Carlos Silva, Lúcio Rodrigues, Marta Matos, 

Dora Valadão, Joana Pombo Tavares, João Vasco Costa, José Ávila, José Eduardo, 

Luís Vieira Leal, Marco Martins, Isabel Teixeira, Mário Tomé, Marlene Damião, 

Russell Sousa e Sandra Costa Dias (PS) 

Data de Entrada: 2026 – 02 – 20 

Referência: 54.02.00 – N.º 544/XIII; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque544.pdf  

  

Assunto: Articulação do Governo Regional com as autarquias devido às Romarias 

Quaresmais 

Autores: José Pacheco, Olivéria Santos, Francisco Lima, Hélia Cardoso e José Paulo 

Sousa (CH) 

Data de Entrada: 2026 – 02 – 20 

Referência: 54.09.00 – N.º 545/XIII; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque545.pdf  

 

Assunto: Setor do Táxi aguarda respostas há mais de um ano 

Autores: Marlene Damião, Berto Messias, Carlos Silva, Lúcio Rodrigues, Marta 

Matos, Dora Valadão, Gualberto Rita, Joana Pombo Tavares, João Vasco Costa, José 

Ávila, José Eduardo, Lubélio Mendonça, Luís Vieira Leal, Marco Martins, Isabel 

Teixeira, Russell Sousa e Vasco Cordeiro (PS) 

Data de Entrada: 2026 – 02 – 20 

Referência: 54.02.00 – N.º 546/XIII; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque546.pdf  

 

Assunto: Encerramento do acesso ao porto de pesca da Vila Nova, na ilha Terceira 

Autores: José Pacheco, Olivéria Santos, Francisco Lima, Hélia Cardoso e José Paulo 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque544.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque545.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque546.pdf
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Sousa (CH) 

Data de Entrada: 2026 – 02 – 23 

Referência: 54.09.03 – N.º 547/XIII. 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque547.pdf  

 

 

Respostas a Requerimentos: 

 

Assunto: Artigo de opinião do Secretário Regional Paulo Estevão no jornal Diário 

Insular 

Autor: Governo 

Data de Entrada: 2026 – 01 – 19 

Referência: 54.02.00 – N.º 496/XIII; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIrequeresp496.pdf  

 

Assunto: Novas restrições ao envio de carga aérea pela SATA – mais um golpe na 

coesão regional 

Autor: Governo 

Data de Entrada: 2026 – 01 – 21 

Referência: 54.02.00 – N.º 489/XIII; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIrequeresp489.pdf  

 

Assunto: Casa dos Açores no Havai 

Autor: Governo 

Data de Entrada: 2026 – 01 – 21 

Referência: 54.02.00 – N.º 490/XIII; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIrequeresp490.pdf  

 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIreque547.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIrequeresp496.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIrequeresp489.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIrequeresp490.pdf
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Assunto: Taxas de juro relativas a acordos de pagamentos de dívidas a fornecedores 

do Serviço Regional de Saúde 

Autor: Governo 

Data de Entrada: 2026 – 01 – 26 

Referência: 54.06.00 – N.º 455/XIII; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIrequeresp455.pdf  

 

Assunto: Apoios atribuídos a imigrantes e respetivas famílias na Região Autónoma 

dos Açores 

Autor: Governo 

Data de Entrada: 2026 – 01 – 26 

Referência: 54.09.00 – N.º 466/XIII; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIrequeresp466.pdf  

 

Assunto: Festa de Passagem de Ano Reveillon 2026 - Praça de Toiros da Ilha Terceira 

Autor: Governo 

Data de Entrada: 2026 – 01 – 26 

Referência: 54.02.03 – N.º 492/XIII; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIrequeresp492.pdf  

 

Assunto: PS questiona o Governo sobre a suspensão dos apoios à promoção turística 

dos Açores 

Autor: Governo 

Data de Entrada: 2026 – 01 – 29 

Referência: 54.02.00 – N.º 495/XIII; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIrequeresp495.pdf  

 

Assunto: Projeto de reconversão urbanística e habitacional do Bairro da Terra-Chã 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIrequeresp455.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIrequeresp466.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIrequeresp492.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIrequeresp495.pdf
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sem execução e outras intervenções habitacionais urgentes continuam sem resposta por 

parte do GRA 

Autor: Governo 

Data de Entrada: 2026 – 01 – 30 

Referência: 54.02.03 – N.º 494/XIII; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIrequeresp494.pdf  

 

Assunto: Protocolo de Cooperação com a Agência Espacial Portuguesa 

Autor: Governo 

Data de Entrada: 2026 – 02 – 02 

Referência: 54.02.00 – N.º 481/XIII; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIrequeresp481.pdf  

 

Assunto: Fragilidades identificadas pelo Tribunal de Contas no Plano Regional para a 

Redução dos Comportamentos Aditivos e das Dependências 2021-2024 e atuação do 

Governo Regional 

Autor: Governo 

Data de Entrada: 2026 – 02 – 02 

Referência: 54.02.00 – N.º 507/XIII; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIrequeresp507.pdf  

 

Assunto: Governo dos Açores compromete apoios financeiros no âmbito do programa 

Mar 2030 aos armadores de pesca Açorianos 

Autor: Governo 

Data de Entrada: 2026 – 02 – 05 

Referência: 54.02.00 – N.º 501/XIII; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIrequeresp501.pdf  

 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIrequeresp494.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIrequeresp481.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIrequeresp507.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIrequeresp501.pdf
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Assunto: Corte de árvores na variante a Capelas 

Autor: Governo 

Data de Entrada: 2026 – 02 – 06 

Referência: 54.08.02 – N.º 502/XIII; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIrequeresp502.pdf  

 

Assunto: Acionamento imediato do FUNDOPESCA face à paragem forçada da 

atividade piscatória por mau tempo prolongado 

Autor: Governo 

Data de Entrada: 2026 – 02 – 06 

Referência: 54.09.00 – N.º 511/XIII; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIrequeresp511.pdf  

 

Assunto: Contratos de prestação de serviços de medicina e enfermagem no HDES e 

no HH 

Autor: Governo 

Data de Entrada: 2026 – 02 – 09 

Referência: 54.06.00 – N.º 467/XIII; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIrequeresp467.pdf  

 

Assunto: Aumento dos gastos com pessoal nos Hospitais Públicos dos Açores sem 

evidência de ganhos de produtividade 

Autor: Governo 

Data de Entrada: 2026 – 02 – 09 

Referência: 54.09.00 – N.º 503/XIII; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIrequeresp503.pdf  

 

Assunto: Centro de Dia da Vila Nova não abre portas por falta de respostas do Governo 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIrequeresp502.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIrequeresp511.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIrequeresp467.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIrequeresp503.pdf
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Regional dos Açores e do ISSA 

Autor: Governo 

Data de Entrada: 2026 – 02 – 09 

Referência: 54.02.03 – N.º 521/XIII; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIrequeresp521.pdf  

 

Assunto: A maior comunidade piscatória dos Açores continua à espera da prometida 

nova Lota de Rabo de Peixe 

Autor: Governo 

Data de Entrada: 2026 – 02 – 13 

Referência: 54.02.02 – N.º 505/XIII; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIrequeresp505.pdf  

 

Assunto: Estudo de avaliação do impacto da RAMPA e desenvolvimento de 

mecanismos de compensação 

Autor: Governo 

Data de Entrada: 2026 – 02 – 13 

Referência: 54.06.00 – N.º 509/XIII; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIrequeresp509.pdf  

 

Assunto: Suspensão do período de candidaturas a Contratos de Cooperação - Valor 

Investimento coloca em causa o normal funcionamento das Instituições de 

Solidariedade Social dos Açores 

Data de Entrada: 2026 – 02 – 13 

Referência: 54.02.00 – N.º 524/XIII; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIrequeresp524.pdf 

 

Assunto: Qualidade da água para consumo humano/doméstico na ilha do Faial 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIrequeresp521.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIrequeresp505.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIrequeresp509.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIrequeresp524.pdf
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Data de Entrada: 2026 – 02 – 18 

Referência: 54.02.07 – N.º 497/XIII; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIrequeresp497.pdf  

 

Assunto: Solicitação de esclarecimentos ao Governo Regional sobre a eventual 

interdição/encerramento do Porto de Pescas da Vila Nova - Praia da Vitória 

Data de Entrada: 2026 – 02 – 18 

Referência: 54.02.03 – N.º 516/XIII; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIrequeresp516.pdf  

 

Assunto: Solicitação de esclarecimentos ao Governo Regional sobre a eventual 

interdição/encerramento do Porto de Pescas da Vila Nova - Praia da Vitória 

Data de Entrada: 2026 – 02 – 18 

Referência: 54.06.00 – N.º 518/XIII; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIrequeresp518.pdf  

 

Assunto: O Presidente do Governo Regional concorda com o artigo de opinião do 

Secretário Regional dos Assuntos Parlamentares e Comunidades sobre a Gronelândia? 

Data de Entrada: 2026 – 02 – 19 

Referência: 54.02.00 – N.º 504/XIII. 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIrequeresp504.pdf  

 

 

Informações: 

 

Assunto: AT/95/2026 a comunicar a Sua Excelência o Presidente da Assembleia 

Legislativa da Região Autónoma dos Açores o exercício de outras atividades, nos 

termos do artigo 102.º do EPARAA 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIrequeresp497.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIrequeresp516.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIrequeresp518.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIIrequeresp504.pdf
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Proveniência: Paulo Silveira, Deputado do Grupo Parlamentar do PSD 

Data de Entrada: 2026 – 01 – 13; 

 

Assunto: ofício Gp 402-XIII remetido por correio eletrónico a Sua Excelência o 

Presidente da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores solicitando nos 

termos da alínea a) do n.º 2 do artigo 5.º do Estatuto dos Deputados, a substituição 

temporária do mandato de Deputado, com efeitos a partir do dia 16 de janeiro de 2026, 

até ao dia 25 de janeiro de 2026, inclusive, e que será substituído pelo candidato que 

se segue, Jorge Azevedo Paiva, com efeitos em igual período 

Proveniência: Luís Silveira, Deputado do Grupo Parlamentar do CDS-PP 

Data de Entrada: 2026 – 01 – 15; 

 

Assunto: ofício Gp 419-XIII remetido por correio eletrónico a comunicar a Sua 

Excelência o Presidente da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores a 

afetação do Deputado Jorge Paiva à Comissão Especializada Permanente de Política 

Geral, a partir de 15 de janeiro de 2026 

Proveniência: Pedro Pinto, Presidente do Grupo Parlamentar do CDS-PP 

Data de Entrada: 2026 – 01 – 15; 

 

Assunto: Correio eletrónico a remeter a Sua Excelência o Presidente da Assembleia 

Legislativa da Região Autónoma dos Açores o Sumário da Síntese semanal da 

atualidade europeia – 12 a 16 de janeiro de 2026   

Proveniência: Bruno Dias Pinheiro, Representante Permanente da Assembleia da 

República junto da UE 

Data de Entrada: 2026 – 01 – 16; 

 

Assunto: Of. ref.ª 60750863 com pedido de autorização para depoimento como 

testemunha do Deputado José Miguel de Freitas Toste, nos autos de Processo Comum 
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n.º 28/21.7PBAGH, que corre termos no Tribunal Judicial da Comarca dos Açores, 

Juízo Central Cível e Criminal de Angra do Heroísmo – Juiz 2  

Proveniência: Dra. Filomena Bernardo, Meritíssima Juiz de Direito 

Data de Entrada: 2026 – 01 – 16; 

Assunto: Solicitação a Sua Excelência o Presidente da Assembleia Legislativa da 

Região Autónoma dos Açores, de substituição integral do Projeto de Resolução n.º 

52/XIII/2.ª (CH) – Recomenda ao Governo Regional dos Açores a implementação de 

uma estratégia integrada para reforçar a eficácia da administração pública, garantir a 

sustentabilidade do sector empresarial público e assegurar uma gestão responsável dos 

recursos regionais 

Proveniência: Carla Dias, Chefe de Gabinete do Grupo Parlamentar do CH 

Data de Entrada: 2026 – 01 – 19; 

 

Assunto: Of. S/019/2026/XIII, remetido a Sua Excelência o Presidente da Assembleia 

Legislativa da Região Autónoma dos Açores, comunicando os nomes dos Deputados 

que integram a Comissão Especializada Permanente de Assuntos Sociais: José Gabriel 

Eduardo, Marco Martins, José Miguel Toste, Inês Sá, Lúcio Rodrigues e Marta Matos 

Proveniência: Berto Messias, Presidente do Grupo Parlamentar do PS 

Data de Entrada: 2026 – 01 – 19; 

 

Assunto: Solicitação a Sua Excelência o Presidente da Assembleia Legislativa da 

Região Autónoma dos Açores de prorrogação de prazo para emissão de parecer da 

Proposta de Resolução n.º 12/XIII/2.ª (Mesa) – “Alteração ao regulamento do Prémio 

Literário Vitorino Nemésio”, até 18 de fevereiro de 2026, da Proposta de Decreto 

Legislativo Regional n.º 34/XIII/1.ª (GRA) – “Cria a Rede de Cuidados Paliativos na 

Região Autónoma dos Açores, até 23 de fevereiro de 2026 e do Projeto de Decreto 

Legislativo Regional n.º 45/XIII/2.ª (PSD/CDS-PP/PPM) – “Cria mecanismos de 

promoção e utilização obrigatória de sal iodado na administração pública regional”, até 



XIII Legislatura                                                                                                                Número: 77 

II Sessão Legislativa                                                      Horta, terça-feira, 24 de fevereiro de 2026 

178 

 

6 de março de 2026   

Proveniência: José Gabriel Eduardo, Presidente da Comissão Especializada 

Permanente de Assuntos Sociais 

Data de Entrada: 2026 – 01 – 21; 

 

Assunto: Correspondência remetida por correio eletrónico a Sua Excelência o 

Presidente da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores, agradecendo 

as amáveis palavras aquando do início do mandato de Presidente da Fundação Luso-

Americana para o Desenvolvimento (FLAD) 

Proveniência: Dr. José Manuel Durão Barroso, Presidente do Conselho Executivo 

Data de Entrada: 2026 – 01 – 21; 

 

Assunto: Solicitação a Sua Excelência o Presidente da Assembleia Legislativa da 

Região Autónoma dos Açores de prorrogação de prazo para emissão de parecer do 

Projeto de Decreto Legislativo Regional n.º 44/XIII/2.ª (CH) – “Regime especial de 

autorização de instalação de estruturas de apoio e acolhimento turístico em explorações 

vitivinícolas tradicionais na RAA”, até 20 de março de 2026   

Proveniência: Paulo Simões, Presidente da Comissão Especializada Permanente de 

Economia 

Data de Entrada: 2026 – 01 – 22; 

 

Assunto: AT/153/2026 a comunicar a Sua Excelência o Presidente da Assembleia 

Legislativa da Região Autónoma dos Açores o exercício de outras atividades, nos 

termos do artigo 102.º do EPARAA 

Proveniência: José Pacheco, Deputado do Grupo Parlamentar do CH 

Data de Entrada: 2026 – 01 – 22; 

 

Assunto: Ofício ref.ª SAI-GSRAPC/2026/71, enviado por correio eletrónico a Sua 



XIII Legislatura                                                                                                                Número: 77 

II Sessão Legislativa                                                      Horta, terça-feira, 24 de fevereiro de 2026 

179 

 

Excelência o Presidente da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores 

remetendo o relatório de Execução – Apoio Extraordinário OCS, em cumprimento do 

disposto no artigo 12.º, do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2024/A, de 21 de 

novembro  

Proveniência: Sandra C. C. Alemão, Adjunta do Gabinete de Sua Excelência o 

Secretário Regional dos Assuntos Parlamentares e Comunidades  

 

Data de Entrada: 2026 – 01 – 23; 

Assunto: Correio eletrónico a remeter a Sua Excelência o Presidente da Assembleia 

Legislativa da Região Autónoma dos Açores o Sumário da Síntese semanal da 

atualidade europeia – 19 a 23 de janeiro de 2026   

Proveniência: Bruno Dias Pinheiro, Representante Permanente da Assembleia da 

República junto da UE 

Data de Entrada: 2026 – 01 – 23;  

 

Assunto: ofício Gp 423-XIII remetido por correio eletrónico a comunicar a Sua 

Excelência o Presidente da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores a 

afetação do Deputado Luís Silveira às Comissões Especializadas Permanentes de 

Política Geral e de Assuntos Parlamentares, Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, 

esta última sem direito a voto, a partir de 26 de janeiro de 2026 

Proveniência: Pedro Pinto, Presidente do Grupo Parlamentar do CDS-PP 

Data de Entrada: 2026 – 01 – 23; 

 

Assunto: Correspondência remetida por correio eletrónico a Sua Excelência o 

Presidente da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores, informando 

que se encontra aberto o período de candidaturas dirigido às Organizações não 

Governamentais de Pessoas com Deficiência (ONGPD), com registo no Instituto 

Nacional para a Reabilitação, I.P., para o mandato de 2026-2031 e solicitando a 
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nomeação de um representante da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos 

Açores 

Proveniência: Vera Bonvalot, Presidente do Me-CDPD (Mecanismo Nacional de 

Monitorização da Implementação da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com 

Deficiência) 

Data de Entrada: 2026 – 01 – 23; 

 

Assunto: Ofício ref.ª SST/647/2026 a remeter a Sua Excelência o Presidente da 

Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores, para ulterior conhecimento, 

a lista das verificações internas de contas objeto de homologação, pelo Tribunal de 

Contas, durante o segundo semestre de 2025  

Proveniência: João José Cordeiro de Medeiros, Subdiretor-Geral da Secção Regional 

dos Açores do Tribunal de Contas 

Data de Entrada: 2026 – 01 – 26; 

 

Assunto: Solicitação a Sua Excelência o Presidente da Assembleia Legislativa da 

Região Autónoma dos Açores de prorrogação de prazo para emissão de parecer do 

Projeto de Decreto Legislativo Regional n.º 46/XIII/2.ª (BE) – “Cria o apoio à 

Deslocação de Docentes na Região Autónoma dos Açores”, até 9 de março de 2026 e 

do Projeto de Resolução n.º 58/XIII/2.ª (PS) – “Medidas para reforçar a prevenção da 

Doença de Alzheimer”, até 18 de março de 2026   

Proveniência: José Gabriel Eduardo, Presidente da Comissão Especializada 

Permanente de Assuntos Sociais 

Data de Entrada: 2026 – 01 – 27; 

 

Assunto: Ofício ref.ª SAI-GSRAPC/2026/88, enviado por correio eletrónico a Sua 

Excelência o Presidente da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores 

remetendo o relatório de Execução – 1.º semestre de 2025 – Recuperação dos danos 
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causados pelo Furacão Lorenzo, em cumprimento do estipulado na Resolução da 

Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores n.º 39/2021/A, de 12 de julho  

Proveniência: Sandra C. C. Alemão, Adjunta do Gabinete de Sua Excelência o 

Secretário Regional dos Assuntos Parlamentares e Comunidades  

Data de Entrada: 2026 – 01 – 27; 

 

Assunto: Ofício ref.ª SAI-GSRAPC/2026/97, enviado por correio eletrónico a Sua 

Excelência o Presidente da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores 

remetendo o Relatório de Atividades da Entidade Gestora do Doente em Espera 

2024/25 (EDGE), em cumprimento do disposto no ponto 16 da Resolução do Conselho 

do Governo Regional n.º 72/2022, de 29 de abril, que Cria a Entidade Gestora do 

Doente em Espera 

Proveniência: Sandra C. C. Alemão, Adjunta do Gabinete de Sua Excelência o 

Secretário Regional dos Assuntos Parlamentares e Comunidades  

Data de Entrada: 2026 – 01 – 28; 

 

Assunto: Correspondência remetida por correio eletrónico a Sua Excelência o 

Presidente da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores comunicando 

que, a Comissão Especializada Permanente de Assuntos Sociais, na sua reunião de 26 

de janeiro de 2026, procedeu à constituição da sua Subcomissão, tendo ficado assim 

composta: Presidente – Deputado José Eduardo (PS); Relator – Deputado Marco 

Martins (PS); Secretário em exercício: Deputado Luís Raposo (PSD); e pelos 

Deputados Nídia Inácio (PSD), José Miguel Toste (PS), Hélia Cardoso (CH), Pedro 

Pinto(CDS-PP), António Lima (BE) e Pedro Neves (PAN) 

Proveniência: José Gabriel Eduardo, Presidente da Comissão Especializada 

Permanente de Assuntos Sociais 

Data de Entrada: 2026 – 01 – 28; 

Assunto: Ofício a comunicar a Sua Excelência o Presidente da Assembleia Legislativa 
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da Região Autónoma   dos Açores que foi proposto para Presidente do Conselho de 

Administração do Hospital da Horta, a Dra. Maria Teresa Fortuna de Faria Ribeiro 

Cândido, e a solicitar as diligências necessárias para o início do processo de audição 

para a indigitação 

Proveniência: José Manuel Bolieiro, Presidente do Governo Regional dos Açores 

Data de Entrada: 2026 – 01 – 28; 

 

Assunto: Ofício a comunicar a Sua Excelência o Presidente da Assembleia Legislativa 

da Região Autónoma dos Açores que foi proposto para Presidente do Conselho de 

Administração do Hospital do Divino Espírito Santo de Ponta Delgada, o Dr. Carlos 

Ferreira Pinto Lopes, e a solicitar as diligências necessárias para o início do processo 

de audição para a indigitação 

Proveniência: José Manuel Bolieiro, Presidente do Governo Regional dos Açores 

Data de Entrada: 2026 – 01 – 28; 

 

Assunto: Correspondência remetida por correio eletrónico a Sua Excelência o 

Presidente da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores comunicando 

que, foi solicitado parecer à Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira 

e aos Governos Regionais dos Açores e da Madeira, da Proposta de Lei n.º 51/XVII/1.ª 

(ALRAA) – Altera o Decreto-Lei n.º 37-A/2025, de 24 de março, que define um novo 

modelo para a atribuição de um subsídio social de mobilidade no âmbito dos serviços 

aéreos entre o Continente e as Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira e entre 

estas Regiões 

Proveniência: Cláudio Sarmento da Silva, Adjunto de Sua Excelência o Presidente da 

Assembleia da República 

Data de Entrada: 2026 – 01 – 28; 

 

Assunto: Ofício a solicitar a Sua Excelência o Presidente da Assembleia Legislativa 
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da Região Autónoma dos Açores prorrogação de prazo por mais 60 dias, para emissão 

de parecer do Projeto de Decreto Legislativo Regional n.º 32/XIII/1.ª (PS) - Cria a 

Comissão de Recrutamento e Seleção para a Administração Pública Regional dos 

Açores (CReSAPRA), procedendo à reforma dos procedimentos de recrutamento e 

seleção para a Administração Regional Autónoma, da Proposta de Decreto Legislativo 

Regional n.º 29/XIII/1.ª (GRA) - Cria a Comissão de Recrutamento e Seleção para a 

Administração Pública Regional dos Açores (CReSAPRA) e procede à quinta alteração 

ao Decreto Legislativo Regional n.º 2/2005/A, de 29 de maio, que adapta à Região o 

Estatuto do Pessoal Dirigente dos Serviços e Organismos da Administração Central, 

Regional e Local do Estado e da Petição n.º 28/XIII/1.ª – Reconhecimento do 

associativismo na área da Educação, faltas e interesse público, todos até 19 de março 

de 2026 

Proveniência: José Ávila, Presidente da Comissão Especializada Permanente de 

Política Geral 

Data de Entrada: 2026 – 01 – 30; 

 

Assunto: Correspondência enviada por correio eletrónico a remeter a Sua Excelência 

o Presidente da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores o Relatório 

de Atividades 2025  

Proveniência: Dagmar Weisz Sampaio, Provedora Regional do Animal 

Data de Entrada: 2026 – 01 – 30; 

 

Assunto: Correspondência enviada por correio eletrónico a remeter a Sua Excelência 

o Presidente da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores o Plano de 

Atividades para 2026 

Proveniência: Dagmar Weisz Sampaio, Provedora Regional do Animal 

Data de Entrada: 2026 – 02 – 02; 
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Assunto: Ofício ref.ª S/032/2026/XIII a solicitar a Sua Excelência o Presidente da 

Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores o agendamento para a sessão 

legislativa de fevereiro de 2026 de um debate de urgência sobre o «Fim dos apoios no 

âmbito do regime de financiamento público de iniciativas com interesse para a 

promoção do destino turístico Açores e dos apoios aos clubes desportivos para 

promoção turística no âmbito da Palavra Açores» 

Proveniência: Berto Messias, Presidente do Grupo Parlamentar do PS 

Data de Entrada: 2026 – 02 – 03; 

 

Assunto: Solicitação a Sua Excelência o Presidente da Assembleia Legislativa da 

Região Autónoma dos Açores de prorrogação de prazo para emissão de parecer dos 

Projetos de Resolução n.os 52/XIII/2.ª (CH) – Recomenda ao Governo Regional dos 

Açores a implementação de uma estratégia integrada para reforçar a eficácia da 

administração pública, garantir a sustentabilidade do sector empresarial público e 

assegurar uma gestão responsável dos recursos regionais, até 6 de abril de 2026  e 

54/XIII/2.ª (CH) – Recomenda ao Governo Regional dos Açores a implementação 

urgente de medidas de combate à vespa-das-galhas-do-castanheiro, até 9 de março de 

2026 e da Petição n.º 34/XIII/2.ª - Pelo cumprimento da lei e pela igualdade de acesso 

aos serviços postais e comércio eletrónico nas Regiões Autónomas, até 4 de março de 

2026 

Proveniência: Paulo Simões, Presidente da Comissão Especializada Permanente de 

Economia 

Data de Entrada: 2026 – 02 – 03; 

 

Assunto: Ofício a solicitar a Sua Excelência o Presidente da Assembleia Legislativa 

da Região Autónoma dos Açores prorrogação de prazo por mais 30 dias, para emissão 

de parecer do Projeto de Resolução n.º 53/XIII/2.ª (PAN) – Reforço da segurança nos 

trilhos pedestres, até 25 de fevereiro de 2026 
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Proveniência: José Ávila, Presidente da Comissão Especializada Permanente de 

Política Geral 

Data de Entrada: 2026 – 02 – 03; 

 

Assunto: Solicitação a Sua Excelência o Presidente da Assembleia Legislativa da 

Região Autónoma dos Açores de deliberação de urgência e dispensa de exame em 

Comissão do Projeto de Resolução n.º 63/XIII/2.ª (Deputados do PSD/PS/CH/CDS-

PP/PPM) – Pronúncia por iniciativa própria da Assembleia Legislativa da Região 

Autónoma dos Açores, que recomenda que o Governo da República contemple as 

reivindicações das autarquias locais da Região Autónoma dos Açores na revisão da Lei 

de Finanças Locais 

Proveniência: José Manuel Ávila, Maria Isabel Teixeira e Paulo Duarte Gomes, Mesa 

da Comissão Especializada Permanente de Política Geral 

Data de Entrada: 2026 – 02 – 04; 

 

Assunto: Correspondência remetida por correio eletrónico solicitando a Sua 

Excelência o Presidente da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores a 

substituição temporária por motivo relevante, nos termos do n.º 1 do artigo 33.º do 

EPARAA e da alínea b) do n.º 2 do art.º 5.º do Estatuto dos Deputados, por um período 

de 10 dias, com efeitos a partir do dia 6 de fevereiro de 2026, inclusive, não 

reassumindo, nesse período, as correspondentes funções decorrentes do seu vínculo à 

função pública em virtude do estatuído no n.º 4 do artigo 5.º do Estatuto dos Deputados 

Proveniência: José Miguel Toste, Deputado do Grupo Parlamentar do PS 

Data de Entrada: 2026 – 02 – 04; 

 

Assunto: Of. S/033/2026/XIII, remetido por correio eletrónico, a informar Sua 

Excelência o Presidente da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores 

que, na sequência da comunicação da substituição temporária por motivo relevante do 
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Deputado José Miguel de Freitas Toste, a vaga será preenchida pela candidata Isabel 

Maria Diniz Berbereia, que já tem os poderes verificados 

Proveniência: Berto Messias, Presidente do Grupo Parlamentar do PS 

Data de Entrada: 2026 – 02 – 04; 

 

Assunto: Requerimento remetido a Sua Excelência o Presidente da Assembleia 

Legislativa da Região Autónoma dos Açores para uso da palavra no plenário do 

corrente mês de fevereiro, para apresentação do Projeto de Resolução n.º 64/XIII/2.ª 

(PAN) – Reforço da proteção e bem-estar do animal de companhia 

Proveniência: Pedro Neves, Representação Parlamentar do PAN 

Data de Entrada: 2026 – 02 – 05; 

 

Assunto: Correspondência remetida por correio eletrónico solicitando a Sua 

Excelência o Presidente da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores a 

suspensão de mandato e substituição temporária, nos termos da alínea a) do n.º 2 do 

art.º 5.º do Estatuto dos Deputados, com efeitos a partir do dia 8 de fevereiro de 2026, 

até ao dia 18 de fevereiro de 2026, inclusive 

Proveniência: Nuno Alberto Barata Almeida e Sousa, Deputado da Representação 

Parlamentar da IL 

Data de Entrada: 2026 – 02 – 05; 

 

Assunto: Of. Ref.ª RPIL003/2026, remetido por correio eletrónico, a informar Sua 

Excelência o Presidente da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores 

que, na sequência da comunicação da suspensão de mandato e substituição temporária 

do Deputado Nuno Alberto Barata Almeida e Sousa, a vaga será preenchida pelo 

candidato Pedro Miguel de Borba Ferreira, produzindo efeitos em igual período, que 

já tem os poderes verificados 

Proveniência: Nuno Alberto Barata Almeida e Sousa, Representação Parlamentar da 
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IL 

Data de Entrada: 2026 – 02 – 05; 

 

Assunto: Correspondência remetida por correio eletrónico a Sua Excelência o 

Presidente da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores enviando o 

Relatório de Execução do SIGICA referentes a 2025, nos termos do disposto no n.º 1 

do artigo 8.º, do Decreto Legislativo Regional n.º 23/2016/A, de 10 de novembro 

Proveniência: Gabinete de Sua Excelência a Secretária Regional da Saúde e 

Segurança Social 

Data de Entrada: 2026 – 02 – 05; 

 

Assunto: Ofício a comunicar a Sua Excelência o Presidente da Assembleia Legislativa 

da Região Autónoma dos Açores que foi proposto para Presidente do Conselho de 

Administração da EDA – Eletricidade dos Açores, S.A., o Eng.º Paulo Jorge da Costa 

André, e a solicitar as diligências necessárias para o início do processo de audição para 

a indigitação 

Proveniência: José Manuel Bolieiro, Presidente do Governo Regional dos Açores 

Data de Entrada: 2026 – 02 – 06; 

 

Assunto: of. 64/2026 remetido por correio eletrónico a Sua Excelência o Presidente da 

Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores, solicitando deliberação de 

urgência e dispensa de exame em Comissão do Projeto de Resolução n.º 65/XIII/2.ª 

(PPM) – Grupo de Trabalho para analisar, avaliar e propor melhorias no âmbito do 

dispositivo de segurança interna na Região Autónoma dos Açores 

Proveniência: João Mendonça, Representação Parlamentar do PPM 

Data de Entrada: 2026 – 02 – 06; 

 

Assunto: ofício Ref.ª RPIL004/2026, remetido por correio eletrónico a Sua Excelência 
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o Presidente da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores com o 

despacho de exoneração de Pedro Miguel de Borba Ferreira, do cargo de Assessor de 

Comunicação da Representação Parlamentar da IL com efeitos a partir de 7 de fevereiro 

de 2026 

Proveniência: Nuno Alberto Barata Almeida e Sousa, Representação Parlamentar da 

IL 

Data de Entrada: 2026 – 02 – 06; 

 

Assunto: Ofício ref.ª 60935703 remetido a Sua Excelência o Presidente da Assembleia 

Legislativa da Região Autónoma dos Açores, com pedido de autorização para que o 

Senhor Deputado Paulo Alberto Bettencourt da Silveira, possa ser ouvido em audição 

na qualidade de testemunha, nos autos de Ação de Processo Comum n.º 

35/24.8T8VLS, que corre termos no Tribunal Judicial da Comarca dos Açores, Juízo 

de Competência Genérica de Velas 

Proveniência: Dr. Daniel Joaquim Oliveira de Sousa, Meritíssimo Juiz de Direito 

Data de Entrada: 2026 – 02 – 10; 

 

Assunto: Correspondência remetida por correio eletrónico solicitando a Sua 

Excelência o Presidente da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores 

alteração à substituição temporária por motivo relevante, onde se lê: “nos termos do n.º 

1 do artigo 33.º do EPARAA e da alínea b) do n.º 2 do art.º 5.º do Estatuto dos 

Deputados”, deve ler-se: “nos termos da alínea b) do n.º 2 do artigo 5.º do Estatuto dos 

Deputados”, e onde se lê: “por um período de 10 dias, com efeitos a partir do dia 6 de 

fevereiro de 2026, inclusive”, deve ler-se: “nos períodos de 6 a 9 de fevereiro de 2026 

e de 23 a 27 de fevereiro” 

Proveniência: José Miguel Toste, Deputado do Grupo Parlamentar do PS 

Data de Entrada: 2026 – 02 – 10; 
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Assunto: AT/265/2026 a comunicar a Sua Excelência o Presidente da Assembleia 

Legislativa da Região Autónoma dos Açores o exercício de outras atividades, nos 

termos do artigo 102.º do EPARAA 

Proveniência: Pedro Ferreira, Deputado da Representação Parlamentar da IL 

Data de Entrada: 2026 – 02 – 10; 

 

Assunto: of. S/037/2026/XIII remetido por correio eletrónico a Sua Excelência o 

Presidente da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores, solicitando 

deliberação de urgência e dispensa de exame em Comissão do Projeto de Resolução 

n.º 66/XIII/2.ª (PS) – Manutenção dos apoios aos clubes desportivos para a promoção 

turística (Palavra Açores) e dos apoios no âmbito do regime de financiamento público 

para iniciativas, ações e eventos de animação turística ou de promoção externa do 

destino Açores 

Proveniência: Berto Messias, Presidente do Grupo Parlamentar do PS 

Data de Entrada: 2026 – 02 – 10; 

 

Assunto: Correspondência remetida por correio eletrónico solicitando a Sua 

Excelência o Presidente da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores a 

prorrogação da suspensão de mandato e substituição temporária, nos termos da alínea 

a) do n.º 2 do art.º 5.º do Estatuto dos Deputados, bem como a consequente substituição 

temporária, com efeitos a partir do dia 18 de fevereiro de 2026, até ao dia 1 de março 

de 2026, inclusive 

Proveniência: Nuno Alberto Barata Almeida e Sousa, Deputado da Representação 

Parlamentar da IL 

Data de Entrada: 2026 – 02 – 11; 

 

Assunto: ofício remetido por correio eletrónico a Sua Excelência o Presidente da 

Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores, solicitando deliberação de 
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urgência do Projeto de Resolução n.º 67/XIII/2.ª (CH) – Recomenda ao Governo 

Regional dos Açores a manutenção do apoio "Palavra Açores” 

Proveniência: Carla Dias, Chefe de Gabinete da Representação Parlamentar do CH 

Data de Entrada: 2026 – 02 – 12; 

 

Assunto: Correio eletrónico a remeter a Sua Excelência o Presidente da Assembleia 

Legislativa da Região Autónoma dos Açores o Sumário da Síntese semanal da 

atualidade europeia – 2 a 13 de fevereiro de 2026   

Proveniência: Bruno Dias Pinheiro, Representante Permanente da Assembleia da 

República junto da UE 

Data de Entrada: 2026 – 02 – 13;  

 

Assunto: Ofício a solicitar a Sua Excelência o Presidente da Assembleia Legislativa 

da Região Autónoma dos Açores o agendamento para a sessão legislativa de fevereiro 

de 2026 de um debate de urgência sobre «Prevenção, Plano de Catástrofes e 

Capacidade de Resposta da Região» 

Proveniência: José Pacheco, Presidente do Grupo Parlamentar do CH 

Data de Entrada: 2026 – 02 – 16; 

 

Assunto: AT/287/2026 a comunicar a Sua Excelência o Presidente da Assembleia 

Legislativa da Região Autónoma dos Açores o exercício de outras atividades, nos 

termos do artigo 102.º do EPARAA 

Proveniência: Luís Silveira, Deputado do Grupo Parlamentar do CDS-PP 

Data de Entrada: 2026 – 02 – 16; 

 

Assunto: Ofício ref.ª 60958905 remetido a Sua Excelência o Presidente da Assembleia 

Legislativa da Região Autónoma dos Açores, com pedido de autorização para que o 

Senhor Deputado José Miguel de Freitas Toste, possa ser ouvido em audição na 
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qualidade de testemunha, nos autos de Processo Comum (Tribunal Coletivo) n.º 

28/21.7PBAGH, que corre termos no Tribunal Cível e Criminal de Angra do Heroísmo, 

Juiz 2 

Proveniência: Dra. Filomena Bernardo, Meritíssima Juiz de Direito 

Data de Entrada: 2026 – 02 – 16; 

 

Assunto: Solicitação a Sua Excelência o Presidente da Assembleia Legislativa da 

Região Autónoma dos Açores de substituição integral do Projeto de Resolução n.º 

41/XIII/1.ª (BE) – Equiparação dos vencimentos e carreiras dos técnicos superiores dos 

quadros das IPSS e Misericórdias que prestam serviço no ISSA ou noutros organismos 

públicos 

Proveniência: António Lima, Representação Parlamentar do BE 

Data de Entrada: 2026 – 02 – 16; 

 

Assunto: ofício remetido por correio eletrónico a Sua Excelência o Presidente da 

Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores, solicitando deliberação de 

urgência e dispensa de exame em Comissão do Projeto de Resolução n.º 68/XIII/2.ª 

(IL) – Pela valorização da centralidade dos Açores na arquitetura de defesa 

transatlântica e europeia 

Proveniência: Alexandra Cunha, Chefe de Gabinete da Representação Parlamentar da 

IL 

Data de Entrada: 2026 – 02 – 18; 

 

Assunto: Solicitação a Sua Excelência o Presidente da Assembleia Legislativa da 

Região Autónoma dos Açores, de substituição integral do Projeto de Decreto 

Legislativo Regional n.º 47/XIII/2.ª (PS) – Transparência nos apoios ao setor agrícola 

Proveniência: Berto Messias, Presidente do Grupo Parlamentar do PS 

Data de Entrada: 2026 – 02 – 18; 
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Assunto: Correspondência remetida por correio eletrónico solicitando a Sua 

Excelência o Presidente da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores a 

substituição temporária por motivo relevante, nos termos do n.º 1 do artigo 33.º do 

EPARAA e da alínea a) do n.º 2 do art.º 5.º do Estatuto dos Deputados, por um período 

de 10 dias, a partir do dia 23 de fevereiro de 2026, inclusive 

Proveniência: Lúcio Rodrigues, Deputado do Grupo Parlamentar do PS 

Data de Entrada: 2026 – 02 – 18; 

 

Assunto: Of. Ref.ª S/045/2026/XIII, remetido por correio eletrónico, a informar Sua 

Excelência o Presidente da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores 

que, na sequência da comunicação da substituição temporária por motivo relevante do 

Deputado Lúcio Manuel da Silva Rodrigues, a vaga será preenchida pelo candidato 

Marco Paulo Neves da Silva, produzindo efeitos em igual período, que já tem os 

poderes verificados 

Proveniência: Berto Messias, Presidente do Grupo Parlamentar do PS 

Data de Entrada: 2026 – 02 – 18; 

 

Assunto: Correspondência remetida por correio eletrónico solicitando a Sua 

Excelência o Presidente da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores a 

substituição temporária por motivo relevante, nos termos do n.º 1 do artigo 33.º do 

EPARAA e da alínea b) do n.º 2 do art.º 5.º do Estatuto dos Deputados, por um período 

de 10 dias, a partir do dia 23 de fevereiro de 2026, inclusive 

Proveniência: Gualberto Rita, Deputado do Grupo Parlamentar do PS 

Data de Entrada: 2026 – 02 – 19; 

 

Assunto: Correspondência enviada por correio eletrónico a remeter a Sua Excelência 

o Presidente da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores o Parecer 
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sobre a proposta de revisão da Estratégia Nacional de Adaptação às Alterações 

Climáticas (ENAAC 2030), aprovado por maioria na 1.ª reunião extraordinária do 

CNADS, realizada a 12 de fevereiro de 2026 

Proveniência: Sofia CastelBranco da Silveira, Secretária Executiva do CNADS 

Data de Entrada: 2026 – 02 – 19; 

 

Assunto: Ofício ref.ª 07/026/MS a solicitar a Sua Excelência o Presidente da 

Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores o agendamento para a sessão 

legislativa de fevereiro de 2026 de um debate de urgência com o seguinte tema 

«Subsídio Social de Mobilidade» 

Proveniência: Rui Lucas, Chefe de Gabinete do Grupo Parlamentar do PSD 

Data de Entrada: 2026 – 02 – 19; 

 

Assunto: Correspondência remetida por correio eletrónico informando Sua Excelência 

o Presidente da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores que, na 

sequência da substituição temporária por motivo relevante do Deputado Gualberto 

Costa Rita, pelo período de 10 dias, a partir do dia 23 de fevereiro de 2026, inclusive, 

sendo o candidato a seguir na ordem da respetiva lista, solicita a substituição 

temporária por motivo relevante, nos termos do n.º 1 do artigo 33.º do EPARAA e da 

alínea b) do n.º 2 do art.º 5.º do Estatuto dos Deputados, pelo período referido 

Proveniência: Flávio Pacheco, Candidato do Grupo Parlamentar do PS 

Data de Entrada: 2026 – 02 – 20; 

 

Assunto: Correspondência remetida por correio eletrónico comunicando a Sua 

Excelência o Presidente da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores 

que, por se encontrar na situação prevista na alínea h) do n.º 1 do artigo 101.º do 

EPARAA, solicita a suspensão do mandato, nos termos do n.º 1 do artigo 33.º do 

EPARAA e da alínea c) do artigo 4.º do Estatuto dos Deputados 
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Proveniência: Edite Souto de Freitas Preto, Candidata do Grupo Parlamentar do PS 

Data de Entrada: 2026 – 02 – 20; 

 

Assunto: Correspondência remetida por correio eletrónico comunicando a Sua 

Excelência o Presidente da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores 

que, por se encontrar na situação prevista na alínea h) do n.º 1 do artigo 101.º do 

EPARAA, solicita a suspensão do mandato, nos termos do n.º 1 do artigo 33.º do 

EPARAA e da alínea c) do n.º 1 do artigo 4.º do Estatuto dos Deputados 

Proveniência: André da Costa Melo, Candidato do Grupo Parlamentar do PS 

Data de Entrada: 2026 – 02 – 20; 

 

Assunto: Correspondência remetida por correio eletrónico comunicando a Sua 

Excelência o Presidente da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores 

que, por se encontrar na situação prevista na alínea h) do n.º 1 do artigo 101.º do 

EPARAA, solicita a suspensão do mandato, nos termos do n.º 1 do artigo 33.º do 

EPARAA e da alínea c) do n.º 1 do artigo 4.º do Estatuto dos Deputados 

Proveniência: Maria de Lurdes Teixeira Moreira Alfinete, Candidata do Grupo 

Parlamentar do PS 

Data de Entrada: 2026 – 02 – 20; 

 

Assunto: Of. Ref.ª S/052/2026/XIII, remetido por correio eletrónico, a informar Sua 

Excelência o Presidente da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores 

que, na sequência da comunicação da substituição temporária por motivo relevante do 

Deputado Gualberto Costa Rita, a vaga será preenchida pelo candidato Pedro Filipe 

Goulart Almeida, que não tem os poderes verificados 

Proveniência: Berto Messias, Presidente do Grupo Parlamentar do PS 

Data de Entrada: 2026 – 02 – 20. 
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Relatórios: 

 

Assunto: Nos termos do artigo 103.º do Regimento da Assembleia Legislativa da 

Região Autónoma dos Açores 

Proveniência: Comissão Especializada Permanente de Assuntos Parlamentares, 

Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 

Data de Entrada: 2026 – 02 – 23;  

http://base.alra.pt:82/Doc_Noticias/NI22833.pdf  

 

Assunto: Sobre verificação de impedimentos e incompatibilidades do Deputado Luís 

Miguel Vieira Leal 

Proveniência: Comissão Especializada Permanente de Assuntos Parlamentares, 

Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 

Data de Entrada: 2026 – 01 – 22; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Noticias/NI22720.pdf  

 

Assunto: Sobre verificação de impedimentos e incompatibilidades do Deputado Marco 

Euclides Lemos Martins 

Proveniência: Comissão Especializada Permanente de Assuntos Parlamentares, 

Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 

Data de Entrada: 2026 – 01 – 22; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Noticias/NI22718.pdf  

 

Assunto: Sobre verificação de impedimentos e incompatibilidades da Deputada Maria 

Eugénia Pimentel Leal 

Proveniência: Comissão Especializada Permanente de Assuntos Parlamentares, 

Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 

http://base.alra.pt:82/Doc_Noticias/NI22833.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Noticias/NI22720.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Noticias/NI22718.pdf
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Data de Entrada: 2026 – 01 – 22; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Noticias/NI22716.pdf  

 

Assunto: Sobre verificação de impedimentos e incompatibilidades da Deputada Inês 

Soares de Oliveira e Sá 

Proveniência: Comissão Especializada Permanente de Assuntos Parlamentares, 

Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 

Data de Entrada: 2026 – 01 – 22;  

http://base.alra.pt:82/Doc_Noticias/NI22717.pdf  

  

Assunto: Sobre verificação de impedimentos e incompatibilidades da Deputada Maria 

Isabel Góis Teixeira 

Proveniência: Comissão Especializada Permanente de Assuntos Parlamentares, 

Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 

Data de Entrada: 2026 – 01 – 22; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Noticias/NI22719.pdf  

 

Assunto: Sobre verificação de impedimentos e incompatibilidades da Deputada 

Patrícia Maria Melo Miranda 

Proveniência: Comissão Especializada Permanente de Assuntos Parlamentares, 

Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 

Data de Entrada: 2026 – 01 – 22; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Noticias/NI22721.pdf  

 

Assunto: Sobre o Projeto de Resolução n.º 61/XIII/2.ª (PAN) – Classificação do 

arvoredo de interesse público nos Açores 

Proveniência: Comissão Especializada Permanente de Assuntos Parlamentares, 

Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 

http://base.alra.pt:82/Doc_Noticias/NI22716.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Noticias/NI22717.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Noticias/NI22719.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Noticias/NI22721.pdf
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Data de Entrada: 2026 – 02 – 03; 

http://base.alra.pt:82/iniciativas/comissao/XIIICPjR061.pdf  

 

Assunto: Sobre o pedido de autorização e levantamento de impedimento legal para 

que o Deputado José Miguel de Freitas Toste possa prestar depoimento, na qualidade 

de arguido, no âmbito da Ação de Processo Comum n.º 28/21.7PBAGH 

Proveniência: Comissão Especializada Permanente de Assuntos Parlamentares, 

Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 

Data de Entrada: 2026 – 02 – 03; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Noticias/NI22803.pdf  

 

Assunto: Sobre verificação de impedimentos e incompatibilidades do Deputado Paulo 

Alberto Bettencourt da Silveira 

Proveniência: Comissão Especializada Permanente de Assuntos Parlamentares, 

Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 

Data de Entrada: 2026 – 02 – 04; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Noticias/NI22801.pdf  

 

Assunto: Sobre verificação de impedimentos e incompatibilidades do Deputado Luís 

Miguel Teixeira Raposo 

Proveniência: Comissão Especializada Permanente de Assuntos Parlamentares, 

Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 

Data de Entrada: 2026 – 02 – 04; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Noticias/NI22796.pdf  

 

Assunto: Sobre verificação de impedimentos e incompatibilidades do Deputado Luís 

Carlos Cota Soares 

Proveniência: Comissão Especializada Permanente de Assuntos Parlamentares, 

http://base.alra.pt:82/iniciativas/comissao/XIIICPjR061.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Noticias/NI22803.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Noticias/NI22801.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Noticias/NI22796.pdf
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Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 

Data de Entrada: 2026 – 02 – 04; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Noticias/NI22797.pdf  

 

Assunto: Sobre verificação de impedimentos e incompatibilidades do Deputado João 

Luís Bruto da Costa Machado da Costa 

Proveniência: Comissão Especializada Permanente de Assuntos Parlamentares, 

Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 

Data de Entrada: 2026 – 02 – 04; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Noticias/NI22800.pdf  

 

Assunto: Sobre verificação de impedimentos e incompatibilidades do Deputado José 

Eduardo Cunha Pacheco 

Proveniência: Comissão Especializada Permanente de Assuntos Parlamentares, 

Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 

Data de Entrada: 2026 – 02 – 04; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Noticias/NI22802.pdf  

 

Assunto: Sobre verificação de impedimentos e incompatibilidades da Deputada Hélia 

Maria Pinheiro Cardoso 

Proveniência: Comissão Especializada Permanente de Assuntos Parlamentares, 

Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 

Data de Entrada: 2026 – 02 – 04; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Noticias/NI22798.pdf  

 

Assunto: Sobre verificação de impedimentos e incompatibilidades da Deputada 

Márcia Fernanda Oliveira Goulart 

Proveniência: Comissão Especializada Permanente de Assuntos Parlamentares, 

http://base.alra.pt:82/Doc_Noticias/NI22797.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Noticias/NI22800.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Noticias/NI22802.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Noticias/NI22798.pdf
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Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 

Data de Entrada: 2026 – 02 – 04; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Noticias/NI22799.pdf  

 

Assunto: Sobre o Projeto de Lei n.º 129/XVII/1ª (PSD) - Procede à sexta alteração ao 

Código da Execução das Penas e Medidas Privativas da Liberdade, aprovado em anexo 

à Lei n.º 115/2009, de 12 de outubro, à quarta alteração ao Regulamento Geral dos 

Estabelecimentos Prisionais, aprovado em anexo ao Decreto-Lei n.º 51/2011, de 11 de 

abril, à segunda alteração à Lei Tutelar Educativa, aprovada em anexo à Lei n.º 166/99, 

de 14 de setembro, e à primeira alteração ao Regulamento Geral e Disciplinar dos 

Centros Educativos, aprovado em anexo ao Decreto-Lei n.º 323-d/2000, de 20 de 

dezembro - Audição n.º 67/XIII/2.ª - AR 

Proveniência: Comissão Especializada Permanente de Assuntos Parlamentares, 

Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 

Data de Entrada: 2026 – 02 – 09;  

 

Assunto: Sobre o Projeto de Lei n.º 375/XVII/1.ª (BE) - Consagra a obrigatoriedade 

de pagamento de despesas de transporte ou de trasladação por parte da Direção-Geral 

de Reinserção e Serviços Prisionais - Audição n.º 68/XIII/2.ª - AR 

Proveniência: Comissão Especializada Permanente de Assuntos Parlamentares, 

Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 

Data de Entrada: 2026 – 02 – 11;  

 

Assunto: Sobre o pedido de autorização e levantamento de imunidade parlamentar 

para que o Deputado Paulo Alberto Bettencourt da Silveira possa prestar depoimento, 

na qualidade de testemunha, no âmbito da Ação de Processo Comum n.º 

35/24.8T8VLS 

Proveniência: Comissão Especializada Permanente de Assuntos Parlamentares, 

http://base.alra.pt:82/Doc_Noticias/NI22799.pdf
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Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 

Data de Entrada: 2026 – 02 – 16; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Noticias/NI22801.pdf  

 

Assunto: Sobre o Projeto de Decreto-Lei que - Altera o Decreto-Lei n.º 113/2013, de 

7 de agosto, e transpõe a Diretiva Delegada (UE) 2024/1262, relativa à proteção dos 

animais utilizados para fins científicos - MAGRIM - (Reg. DL 434/XXV/2025) - 

Audição n.º 50/XIII/2.ª - GR 

Proveniência: Comissão Especializada Permanente de Assuntos Parlamentares, 

Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 

Data de Entrada: 2026 – 02 – 23; 

  

Assunto: Sobre o Projeto de Decreto-Lei que - Altera o Decreto-Lei n.º 89/2008, de 

30 de maio, a Lei n.º 6/2015, de 16 de janeiro e procede à transposição parcial da 

Diretiva (UE) 2023/2413, no que respeita à promoção de energia de fontes renováveis 

- MAEN - (Reg. DL 467/XXV/2025) - Audição n.º 51/XIII/2.ª - GR 

Proveniência: Comissão Especializada Permanente de Assuntos Parlamentares, 

Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 

Data de Entrada: 2026 – 02 – 23; 

 

Assunto: Sobre verificação de impedimentos e incompatibilidades do Deputado Marco 

Paulo Neves da Silva 

Proveniência: Comissão Especializada Permanente de Assuntos Parlamentares, 

Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 

Data de Entrada: 2026 – 02 – 23; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Noticias/NI22886.pdf  

 

Assunto: Sobre verificação de poderes do candidato à Assembleia legislativa da região 

http://base.alra.pt:82/Doc_Noticias/NI22801.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Noticias/NI22886.pdf
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Autónoma dos Açores, Pedro Filipe Goulart Almeida 

Proveniência: Comissão Especializada Permanente de Assuntos Parlamentares, 

Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 

Data de Entrada: 2026 – 02 – 23; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Noticias/NI22885.pdf  

 

Assunto: Nos termos do artigo 103.º do Regimento da Assembleia Legislativa da 

Região Autónoma dos Açores 

Proveniência: Comissão Especializada Permanente de Política Geral 

Data de Entrada: 2026 – 02 – 23; 

http://base.alra.pt:82/4DACTION/w_pesquisa_registo/8/22890  

 

Assunto: Setorial sobre a Proposta de Resolução n.º 9/XIII/1.ª (GRA) – Conta da 

Região Autónoma dos Açores referente ao ano de 2024 

Proveniência: Comissão Especializada Permanente de Política Geral 

Data de Entrada: 2026 – 01 – 23; 

http://base.alra.pt:82/iniciativas/comissao/XIIICPpR009_4.pdf  

 

Assunto: Sobre o Projeto de Decreto Legislativo Regional n.º 40/XIII/1.ª (BE) – 

Terceira alteração ao Decreto Legislativo Regional n.º 19/2006/A, de 2 de junho, e 

consagra o direito ao pagamento do subsídio de refeição na Região Autónoma dos 

Açores 

Proveniência: Comissão Especializada Permanente de Política Geral 

Data de Entrada: 2026 – 01 – 23; 

http://base.alra.pt:82/iniciativas/comissao/XIIICPjDLR040.pdf  

 

Assunto: Sobre o Projeto de Resolução n.º 41/XIII/1.ª (BE) – Equiparação dos 

vencimentos e carreiras dos técnicos superiores dos quadros das IPSS e Misericórdias 

http://base.alra.pt:82/Doc_Noticias/NI22885.pdf
http://base.alra.pt:82/4DACTION/w_pesquisa_registo/8/22890
http://base.alra.pt:82/iniciativas/comissao/XIIICPpR009_4.pdf
http://base.alra.pt:82/iniciativas/comissao/XIIICPjDLR040.pdf
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que prestam serviço no ISSA ou noutros organismos públicos 

Proveniência: Comissão Especializada Permanente de Política Geral 

Data de Entrada: 2026 – 01 – 23; 

http://base.alra.pt:82/iniciativas/comissao/XIIICPjR041.pdf  

 

Assunto: Sobre o Projeto de Resolução n.º 42/XIII/1.ª (BE) – Equiparação dos 

vencimentos e carreiras dos trabalhadores e trabalhadoras das IPSS e Misericórdias aos 

da administração pública regional 

Proveniência: Comissão Especializada Permanente de Política Geral 

Data de Entrada: 2026 – 01 – 23; 

http://base.alra.pt:82/iniciativas/comissao/XIIICPjR042.pdf  

 

Assunto: Sobre o contributo no âmbito da consulta dos membros da CALRE sobre a 

preparação do Programa de Trabalho da Comissão Europeia para 2026, o Momento da 

Independência Europeia 

Proveniência: Comissão Especializada Permanente de Política Geral 

Data de Entrada: 2026 – 01 – 26; 

http://base.alra.pt:82/Doc_odocumentos/od264.pdf  

 

Assunto: E parecer final do Grupo de Trabalho para a Elaboração de uma Proposta de 

Revisão da Lei das Finanças Locais 

Proveniência: Comissão Especializada Permanente de Política Geral 

Data de Entrada: 2026 – 02 – 03; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Noticias/NI22808.pdf  

 

Assunto: Sobre o Projeto de Resolução n.º 53/XIII/2.ª (PAN) – Reforço da Segurança 

nos trilhos pedestres 

Proveniência: Comissão Especializada Permanente de Política Geral 

http://base.alra.pt:82/iniciativas/comissao/XIIICPjR041.pdf
http://base.alra.pt:82/iniciativas/comissao/XIIICPjR042.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_odocumentos/od264.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Noticias/NI22808.pdf
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Data de Entrada: 2026 – 02 – 20; 

http://base.alra.pt:82/iniciativas/comissao/XIIICPjR053.pdf   

 

Assunto: Sobre o Projeto de Decreto-Lei que - Transpõe a Diretiva (UE) 2023/2668, 

relativa à proteção dos trabalhadores contra os riscos de exposição ao amianto durante 

o trabalho e altera o Decreto-Lei n.º 266/2007, de 24 de julho - MTSS - (Reg. DL 

515/XXV/2025) - Audição n.º 52/XIII/2.ª - GR 

Proveniência: Comissão Especializada Permanente de Política Geral 

Data de Entrada: 2026 – 02 – 23; 

Assunto: Nos termos do artigo 103.º do Regimento da Assembleia Legislativa da 

Região Autónoma dos Açores 

Proveniência: Comissão Especializada Permanente de Assuntos Sociais 

Data de Entrada: 2026 – 02 – 24;  

http://base.alra.pt:82/Doc_Noticias/NI22909.pdf  

 

Assunto: Sobre a Proposta de Decreto Legislativo Regional n.º 33/XIII/1.ª (GRA) – 

Aplica à Região Autónoma dos Açores o regime de execução do acolhimento 

residencial previsto no Decreto-Lei n.º 164/2019, de 25 de outubro 

Proveniência: Comissão Especializada Permanente de Assuntos Sociais 

Data de Entrada: 2026 – 01 – 29; 

http://base.alra.pt:82/iniciativas/comissao/XIIICPpDLR033.pdf  

 

Assunto: Sobre a Petição n.º 30/XIII/1.ª – Em defesa urgente da Quinta das 

Necessidades 

Proveniência: Comissão Especializada Permanente de Assuntos Sociais 

Data de Entrada: 2026 – 01 – 29; 

http://base.alra.pt:82/Peticao_Abaixo/XIIIpare2476.pdf  

 

http://base.alra.pt:82/iniciativas/comissao/XIIICPjR053.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Noticias/NI22909.pdf
http://base.alra.pt:82/iniciativas/comissao/XIIICPpDLR033.pdf
http://base.alra.pt:82/Peticao_Abaixo/XIIIpare2476.pdf
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Assunto: Da audição da Gestora Pública indigitada para Presidente do Conselho de 

Administração do Hospital da Horta, Dra. Maria Teresa Fortuna de Faria Ribeiro 

Cândido 

Proveniência: Comissão Especializada Permanente de Assuntos Sociais 

Data de Entrada: 2026 – 02 – 19; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Noticias/NI22866.pdf  

 

Assunto: Da audição do Gestor Público indigitado para Presidente do Conselho de 

Administração do Hospital do Divino Espírito Santo de Ponta Delgada, Dr. Carlos 

Ferreira Pinto Lopes 

Proveniência: Comissão Especializada Permanente de Assuntos Sociais 

Data de Entrada: 2026 – 02 – 19; 

http://base.alra.pt:82/Doc_Noticias/NI22865.pdf  

 

Assunto: Nos termos do artigo 103.º do Regimento da Assembleia Legislativa da 

Região Autónoma dos Açores 

Proveniência: Comissão Especializada Permanente de Economia 

Data de Entrada: 2026 – 02 – 23; 

http://base.alra.pt:82/4DACTION/w_pesquisa_registo/8/22640  

 

Assunto: Sobre o Projeto de Lei n.º 350/XVII/1.ª (PS) – Aprova um procedimento 

especial de autorização em zonas sensíveis, procedendo à alteração do regime jurídico 

de acesso e exercício de atividades de comércio, serviços e restauração, aprovado em 

anexo ao Decreto-Lei n.º 10/2015, de 16 de janeiro - Audição n.º 66/XIII/2.ª - AR 

Proveniência: Comissão Especializada Permanente de Economia 

Data de Entrada: 2026 – 01 – 26; 

 

Assunto: Sobre a Proposta de Resolução n.º 9/XIII/1.ª (GRA) – Conta da Região 

http://base.alra.pt:82/Doc_Noticias/NI22866.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Noticias/NI22865.pdf
http://base.alra.pt:82/4DACTION/w_pesquisa_registo/8/22640
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Autónoma dos Açores referente ao ano de 2024 

Proveniência: Comissão Especializada Permanente de Economia 

Data de Entrada: 2026 – 02 – 03; 

http://base.alra.pt:82/iniciativas/comissao/XIIICPpR009_6.pdf  

 

Assunto: Sobre a Anteproposta de Lei n.º 12/XIII/1.ª (CH) – Segunda alteração à Lei 

Orgânica n.º 2/2013, de 2 de setembro, que aprova a Lei das Finanças das Regiões 

Autónomas 

Proveniência: Comissão Especializada Permanente de Economia 

Data de Entrada: 2026 – 02 – 03; 

http://base.alra.pt:82/iniciativas/comissao/XIIICAPpL012.pdf  

 

Assunto: Sobre o Projeto de Decreto Legislativo Regional n.º 47/XIII/2.ª (PS) – 

Transparência nos apoios ao setor agrícola 

Proveniência: Comissão Especializada Permanente de Economia 

Data de Entrada: 2026 – 02 – 06; 

http://base.alra.pt:82/iniciativas/comissao/XIIICPjDLR047.pdf  

 

Assunto: Sobre a Proposta de Lei n.º 55/XVII/1.ª (ALRAM) – Altera o Decreto-Lei 

n.º 37-A/2025, de 24 de março, que define um novo modelo para a atribuição de um 

subsídio social de mobilidade no âmbito dos serviços aéreos entre o continente e as 

Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira e entre estas Regiões, na redação dada 

pelo Decreto-Lei n.º 1-A/2026, de 6 de janeiro, e revoga as respetivas normas 

regulamentares - Audição n.º 70/XIII/2.ª - AR 

Proveniência: Comissão Especializada Permanente de Economia 

Data de Entrada: 2026 – 02 – 16; 

 

Assunto: Sobre o Projeto de Lei n.º 392/XVII/1ª (JPP) - Altera o DL n.º 37-A2025, de 

http://base.alra.pt:82/iniciativas/comissao/XIIICPpR009_6.pdf
http://base.alra.pt:82/iniciativas/comissao/XIIICAPpL012.pdf
http://base.alra.pt:82/iniciativas/comissao/XIIICPjDLR047.pdf
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24 de março, substituindo a designação "Subsídio Social de Mobilidade" por "Direito 

Constitucional de Mobilidade" e reforçando o pagamento direto - Audição n.º 

71/XIII/2.ª - AR 

Proveniência: Comissão Especializada Permanente de Economia 

Data de Entrada: 2026 – 02 – 16; 

 

Assunto: Sobre o Projeto de Resolução n.º 54/XIII/2.ª (CH) – Recomenda ao Governo 

Regional dos Açores a implementação urgente de medidas de combate à vespa-das-

galhas-do-castanheiro 

Proveniência: Comissão Especializada Permanente de Economia 

Data de Entrada: 2026 – 02 – 16. 

http://base.alra.pt:82/iniciativas/comissao/XIIICPjR054.pdf  

 

Diários e Separatas: 

 

Estão presentes nesta Sessão Plenária os Diários n.os 66, 67, 68, 69 e 70/XIII e as 

Separatas n.os 31, 32 e 33/XIII. 

 

 

Os Serviços da Redação. 

 

http://base.alra.pt:82/iniciativas/comissao/XIIICPjR054.pdf

